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CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

~ t:o-nvocaçã.o du Ssssão conju'nta pa.ra apreciação de "veto 11 

1D~:J.· na.l'!f..man ao.:. Deputados, e n ° 245, cte I95•J, no Senado 'Pecl~I'f)' 
qu~ reaJusta (l~ pt oventm. dos tesom eJros e 8.JUdlmt~s de U~som eu os U.IA• 
tlvoa do D~partamento dos Correios e T-e!é;raros. 

O Pt·es1dente do senado Federal, nos têrmos do art. '10, § 3. •. da 
Sen~do Federal, em 7 de Outubro de 195$ 

· Coru.t;tuiçáv •.f'evera.l t. da art. 45 d& Regtmento Comum, convoca as duas 
Oast".r;; do Congresso,. Nacional para, em sessão conjunta a reallzo.r-se no 

• cll.1\ 3 1e N01 cmbro próJcimo, às _21 horas, no edifício da Càmara dos De(ru­
t::nlo~. corhecercm d.c veto preSidehCial ao ProJet-a de Lei (n. ~ 3 .131, de 

Ne:R.EU Rauos 
:Vice~Presidente do Senadq Fedcrn.1, 

no exercício da Prestdêncil\ 

~~--------------~------------------~------~------------------------------~-

SENADO FEDERAL 
Economia . Relação das Comissões 

,&mnissões. Permanentes 

Diretora 

l''Crnana.es Tâvora - Presraente. 
Juracy Magalhã~ - Vice-Prest­

. dente. 

De Transportes, Comu11icações 
e Obras Públicas, 

Noviies Filho - Presidente. 

Filinto Müller - Vice-Presidente. 

{ Nereu Ramos - Presidente. 

\Gomes de Oliveira - l.a. secretário 

1 FreÚas C~valcantl _: 2,0 secretàrio 
1 Carloa 1.4ndemberg - 3.0 Secretâ.rto 

! Ezechias da ·Rocha - 4.• Secretário 

r :Maynard Gomes - 1.• !:·.:>~:-p.te, 

; Prisco doa Santos - 2 .... Suplente 

BecretA'r!o - Luiz Nabuoo, Diretor 
'Geral da Secretaria. 

Constituição e Justiça 

Júlio Leite. Neves da Rocha.. 
Sá 'Tinoco. Ar:y Viana. 
Lima Teixeira. Coimbra Bueno. 
Taorcisio Miranda.. Secretário· - .F-rancisco Soores Ar-
AJO GU1m~rães. ruda. 
Secretário - Aroldo Moreira...... 

16 
RE-Uniões 

Reuniões - Têrças-leiras, a..;J horas. Quintas-feiras, às 15 
horas. 

Educação e Cultura 
·Lourival Fontes -
Jarbas Maranhão 

dente, 

·Presídente:-­

:Vlce•Presl-

Silvio Curvo (•) • 
Apolônio Sales. 
Bemardes Filho. 
Guilherme Mà.uiquiu. 
Armando Câmara < • •) • 

Finanças 
Alvaro Adolpho - Presidente, 

Cesar ·vergueiro - VIce-Presidente. 
Alberto Pasqualin1. 
Victllrino Freiré t• •) 
Parsital Barroso. 
Mathiaa Olymp1o. 
Juracy Magalhães. 
Lino de Matos <.,.•) 
Júlio Leíte. 

CUnha Mello - Presidente. 
_ Arg:em4'o FigUeiredo (•)_ 
Presidente. 

Armando Câmara (H), 
Attilio Vivacqua. 
Benedito Valadares. 
Daniel Krleger. 

('I Substltuido pelo Sr. Mãrio 
'Motta. 

(",.)· Substituido peio Sr. NÔvafs 
Filho. 

Dinarte Mariz <•) .. 
Domingos Velasco. 
Oth()ll Màder. 
Novttes Filho. 

Gilberto Marinho ( ..... ,.. 
Jarbas MaranllliO (H•) •; 
Kerglnaldo Cavalcanti.,. 
Lourival Fontes. 
Ruy Palmeira. ~\ 

·(•) Substituido pelo Sr. 
BUeruJ. 

Coimbra 

·(..-1). Substituído pelo sr. Novaes 
Fllno: 

.( ... ) Substituído pelo Sr. Paulo 
~emandes. · 

.' '(•H•) SubsUtuido interinamente 
polD sr. Moum Br!IS!I. 

Secretário - João Alfredo Ra vasco 
dG Andrade. 

;t Reuniões 
. horaa. 

Terçaa~feiras, , às 10 

Secretá.l'io. - ;FranciSco Soares Ar­
ruda. 

Reuniões - Terças-feiras, 
horas. 

às 16 

Pauto Fern.and~. 
Fílinto Müller. 
Onofre Gomes~ 
Mourão Vieira. 
(•) Substituído pelo Sr.- João Ar­

ruda, 
- Serviço Público Civil <"l Substituido pelo Sr. Alfredo 

DUalll.be. 
Prisco dos Santos - Presidente, ( .. "') Substituldo pelo Sr. Antônio 
Kerginaldo Cavalcanti.- Vice-Pre-. de Batros Filho. 

Sidente. PAR.\ AS SUPr.fNCIAS 

Vivaldo Lima. Ary Vianna. / 
Ary Viftnna. Daniel Krieger. 
Armando Câmar21.. Bernardes Filho, 
Filinto Müller. Kerglnaldo Cavalcanti. 
Neves da RoeM. Armando Câmara. 
Secretário - Julfeta Ribeiro dos Secretário - ReOato Chermoht. 

Santos. Reuniões - Quartas-feiras. às 10,30 
Reunião às .sextas-feiras, .horas. 

Legislação Social 
Lima Teixeira - Presidente .. 

OLhon Mãder - Vice~f'.re.sidcute..,. 

Ruy Ca-rneiro. 
Joáo Arruda. 
Guilherme Malaquias. 
Lino de MGtos. 
Se.b&•Stiâo Al'cher. (•) 

(•) Substituído pelo senador F!"" 
linto Müller. 'I 

St:\Cretãrio - -Pedro de Crtrtrntho 
Mütlet·. 

Reuniões às quintas-feiras. ia '!$ 
horas~ 

Redação 

1 - Júlio Leite - Presidêntt. 
2 .__ Sebastião Archet· - Vice-Pre• 

siderite. ••) 

. 3 --Alô Guimarães. 

4 -João VillasbôA:i. 
5- Saulo Ramos. \-c<•) 

("') Substituído, interinamente, .pelo 
Senador Remy Archer. 

(>!o"'> substituído. interinamente, yell3 
Seoodor MQUrão Vieir~. 

Secretário - CecíMa de Rez~nde 
:Martins. 

Reuniões à5 .,têrças-feirns, às lt; 
horas. 

Relações Exteriores 
G~orgtno Ave11no - Presidente, 
Bernardes Filho - Vlce~Presldcnte 

Gilllerto Mllrinho (•) ._ 
Lourivlll Fantes. 
Ruy Pa lm~ra. . 
Moura Andrade. 
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M:-nmas OISmpio. 
Juau V tllh.5boas. 
BenNiJrto VaU~dares. 
l * 1 Sub:-titmao mterinamente oel() 

Sr Moura Bra.sil. 
secr'êtano - J. B. ca.o;tejon BrancO 
Reumõe.s - Quartas-teuas. 

Saúde Pública 
Sylvio Curvo -Presidente. 

Vivaldo Uma - Vice-~resià€l1t€. 

Guilherme Malaqums. 
Leomdas Melo • • 1 • 

Pedro Llldtl\'lCO 1* • I • 
<*I SUb!:itltUido interinamente peJQ 

S~n<1dor Mendonça Clark. 
t • •- Substituido interinamente pelo 

Senador Costa Pereira. 
Secretário - Cecilia de Rezend~ 

Martins. 
Reuniões - Quintas-feiras, âs lá 

boras. 

Segurança Nacional - . 
Onofre Gomes - Presidente 
CaJado de CastrQ - VIce-Presi-

dente. 

Arl Viana.. 
Lmo de Matos (*). 
Magalhaes Barata. 
Sy lvio curvo 1 • • 1 • · 
Tarc!SlO de Miranda. 
t • J Sut>stituido pelo Sr. Antônio 

de BarrOs.-
(., J Substituído peJo Sr. Mãrio 

Mota. 
Sectetarto - Romilda Duarte, 
Reuniões - Quintas-feiras, ã.s 10 

bora·s. 

Comissões Especiáis 

De Revisão da Consolidação 
das Le1s do Trabalho 

Lima Teixeira - Presidente. 
JUliO Le:•e. 
PaUlo r~ernandes. 
Ruy Carneiro. 
Othon Má.der. 
Kergmaldo Cavalc::mH. 
Secretário - Francisco Soares Ar-

tuda. ~ 

Reum~es - Quartas-teiras, às 16 
hora-". . 

De Mudança da Capital 

COJmbra Bueno - P\esidente. 

Paulo Fernandes - Vice-Presiden-
te. 

Attflio Vit'acqua - Relator. 
Alberto Pasqualini. 
Lmo de Matos. 
Secretario - Aroido \1oreira. 
Reuniões - Qmntas-teiras. 

De Revisão do Código 
de Processo Civil 

..Joãu Villasbõas :- P1·esidente. 

Gwrgino A velino - Vice-Presidente. 

.1\ttilio Vivacqua - Relator. 

.Alberto Pasqualini. 

OI.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
I 

ISecfio 111 
' 
I 

EXPEDIENTE 
I 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

DtftiiTOIIf GIIAAio 

ALBERTO 'DE BRITO PEREIRA 

f#Hll"'• 00, 811!JtYIÇ0 011 .. U.I.ICAt;l!Joaa CHK"Q DA SaçÃC) DG fii:'GDAÇ:lO 

HELMUT HAMACHER MURILO FERREIRA ALVES 

I 
DIÁRIO-DO CONGRESSO NACI0NAL 

OEçAÓu I 
lmpreeao nas Oflclnao do Departamento da lmpr•naa Nacional 

A VENlDA ROOl'IIGUES ALVES. I I 

.liiiiA!IIlJ.'I I 
II.BPUITJÇOES I Ull.TICVL!Ull I 11JIICIOIIJ.IIIOS 

I 
Capital t 

SeJDti'Cort •••••••••••• 

IÃDCJo ••••••••••••••••• 

I 8apltal 1 laterlor 

. N.OO Btmaatra ............ L. GrS 
"·00 ÂM ••••••••••• ••• ;.,. Cri 

H.OO 
71.00 

ktedor 1 II&\OrloÍ 
Ano • • • .. • • • .. • . . • • • • • • • art taa.oo ,&.Do •••••••••••••••• i. Crt toa.oo 

r 
- Excet.uadu aa pua a ti'Ltrior. que serlo sempu aa.u.ai1, •• 

aulnatura• pod.K-It-lo kuaar1 em qualquer 'pooa. ,pOr Mia znues 
o a. am ano. j 

- A ffm de postihntt«r- a rem a-ssa 4e Yalores aco:inpanhados de 
eselarecimentos quanto l ••• aplicaçlo. aolioitamos dh_'xo prtfer6ncia 
à zemeu.1 por .meio ele ohecua ew vale po1tal! amiUdoa 1 favor do 
T'tovelro · do Depart.azea\Q d.e 1m prensa Kací'Oaal. I 

- Os .,;plementot U 14.i~iea í:loa 6rgiot otlcia.h serlo forn•cldoe 
aei aaaina~te& sbmtlllta mediaa.M &olioit.aqio. j 

- O ti:nsto d.t' ntmero •k"au4o .. r6. aoresoido 41 Cri O.tO e, por 
ezerctclo decorrido. cobrar-se-lo mata Cr$ 0,50. j 

Kergtnaldo Cavalcanti. 
Caiado de Castro. 
DaDJeJ Kneger, 

:/ Mendonça Clark. 
GUilherme Mamquia.s. 
Benedito Valadares; 
Jarbas Maranhão. 
LouriVal Pontes. 
Argem1ro F'lguéiredo. 
Ruy Palmeira, 
'Armando Câmara. 

Se:retârio - Miéclo dos Sanps An­
drade. 

Comissão de lnquéi'ito para 
apurar fatos relativos à li­
beração da a.uimica Bayer 
limitada. 

Senador Cunha · Mello - Presi­

dente. 
Senador Alva~o Ad<JJpho - Vice~ 

Presidente <*) • 

Senadores. Guilherme Malaquias e 

Comissão de Inquérito instituída 
para. apurar f,átos relativos 
à alienação de terras pú­
blicas, que teriam sido feitas 
pelo govêrno 'dó Estado de 
Mato Gros~o 1 

cu~ha . Mello - ~l·esidente ·~ 

Júlio Leite - Vice--Presidente. 
. I 

Ary Vianna - Relator. 
João Vi!lra.sbôas, 

Filinto Müller. 

Secretário_, José BeJ1.!cio Tavares 
da cunha Mello. 

Comissão Mistd de Reforma 
Administrativa · 

I 
Horácio ·Lafer - Presidente. 

Gomes de ;liveilJa - Vic"e-Presi~ 
dente. . j . 

Gustavo Capanema - R€lator. 

Filinto Müller. 1 
Argemir.a Figueiredo - Relatores. ' 

, Senador Ezech1as da Rocha (**}. Afonso ArinOs 

Lopo Coelho. 

Relator. 
Secrrt.ário - José da SOva 
Reuniões: Quintas-fe!ra&. 
Reuniões - Quinta·s-feira!. 

Lisbôa. ·senador Kel'ginaldo Cavalcanti. 

Comissão de Reforma 
Constitucional 

(AUTONOMIA DO DISTRITO' 
• FEDERAL) 

Senador Peqro Ludovico (**"). 

(*) Substitufdo pelo Sr. Ruy Car­
neil·o. 

( .... ) Substitu1do 'pelo Sr. ..4.ttJl1o 
Vivacqua~ 

(H*) su'oStituido pflo Sr. Sá Ti~ 
naCo. 

Bilac Pinto. 

Batista Ramos. 

Arnaldo Cerdeil'a. 

Felinto Muller. 

Ary Vianna. 

Cunha Mello .. 

CUnha Mello ~ Presidente. Secretârio - :N1iécio dos Santos An- Coimbra :Sueno. 

Cuar Vergueh·o - Viee-Pre.s!dente. d~ade. 
AtUlio Vivacqua - R.elator. 
GLberto Marinho. 

Reuniões 
ho:r:il!. 
• 

Juracy Magalhães. 

Bernard~s Fil~o·1 
Secretário - José da SDva Lisboa: 

Quintas~feiras, às 16 

'· 

Ata das Comissõbs 

Comissão Diretor 
26.ft REUNIAO REALIZAD. E1·I 29 

DE OUTUBRO DE 1 55 
Sob a presidência do Sr, N r eu Rn~ 

mo.s, Presidente, presente.s ,()dos QS 

~~~:::'·d~,:~:~::o aan~:::~~lé
0 1::•: 

aprovada sem debate. 

O Sr. Gomes de Oliveira, c ilKl Pre• 
siàente da Banca Examin~dora. do 
concurso para provimento ~e cargos 
da classe 1mcial da carreira de Mot{)­
rl.sta, dá conta dos trabalhOs execU­
~ados, submetendo à apreciação da 
Comissão as provas realizada!s. 

. A Comissão homologa o lconcmSQ~ 
tendo os candidato.<; ha bilit~dos ob­
tido a seguinte classificaçãd: WilEon 
Menezes Pedrosa, Jose Co1'tinho de 
Araújo, Geraldo Theodoro Ferreira, 
Rubem da Cunha Gomes, J sé Lopes 
de Amorim, Manoel de Almei a, Milton 
Farias de souza, Antonio G~ld1no da 
Silva, Waldemar Goines Tinoco, Ja­
cob Setta, João Francisco dá Silva e 
Pedro Cidra! Mansm:. I 1 · 

Em virtude da aprovação no ron­
cursv, a com.is.ião resolve omeftr os 
dez primeiros colocados. 

O Sr, Presidente pergun a ao Di­
retor Geral se já eStava pr nta a re­
lação do pessoal que perce. e grari!i­
cação, a fim de que possa ser e-"ta­
belecidas nova/i normas pa a o arbi­
tramento dás mesmas, 

A seguir, o sr. 1. o Secretãrio re .. 
lata, favorã\'elmente, o R~ erimen'to 
n. 0 158-55, em que Mar lia Pinto 
An~a.ndo, Oficial Legislativo, Nível 13. 
sohcttn, em pra1rogação, máis 30 dias 
de licença para tratamentotde saúde; 
e. o de n.o 58-55, em que M ry de Fa­
n~ Albuquerque, Oficial egislath.·o, 
Nlvel· 11, requer, gratificaç o de re­
presentação. A Comissão concorda 
com o primeiro e, em reta ão ao se­
gundo, n~~olve devolvê-lo à ecretar1a, 
para que a Diretoda de CotltabHidade . 
informe por onde poderã cofrer a des .. 
pesa resultante - do deferi' ento 'do 
pedido, visto~ se tratar de atificacão 
de função. • 

São a.pro,,ado~r, no.s têrm s dos pa­
receres apresentados pelo . -2, o Se-

J cretário, os seguintes Req_ erimentos 
relativos à collcessão de Jic nças pal'a 
tratamento de aaúde: n. 0 116-55, de 
Vital Martins Perreira, R dator, Ní­
vel 15: n ;o 134-55, ·de H e na Collin 
;-waddlngton; Bibliotecário, l Ní\'el 15; 
n.~·.157-55, de Myriam Qô·tes ·Greig, 
Oficial Legislativo, Nível h e o de 
n. o 166-55, de J4Sé Soares de Oliveira;' 
~arteiro, Nível 4.2. E, aindF.o Reque­
l'lmento n. 0 126-55, em ue Ercilia 
C~uz da Fonseca, oficial · gislath'o~ 
.;'J'lvel _11, solicíta 4 meses de licença 
nos tennos do art .. 107, O· Estatuto 
dos FUncionãrios Público~ Civis da 
União:. · . . f · 

Relata o.. Sr. 3. 0 secretário o Re­
querimento n. 0 147-55, *e Cesário 
~anoe~ da Silva, Auxiliar_!. de Porta~ 
ru:t, Nn·el e.,. pedindo '6 ses de. li­
cença e&Pecial, tendo a C missão de­
liberado QUe ao Diretor eral- cabe 
determinal' p. data do iníc o da refe-
rida licença. , ' 

:É aprovado, nos têrmos do parecer 
do Sr. 4. 0 Secretãrio, o R querirriento 
n,o 139-55, em que José Pe1·eira de 
Carvalho, Taquí,<>Tafo Re ·ror PL-4 
pede 6 meses de licença es ci;], . • 

Por último, a. Comissá cancorda 
00~ () pai-ecer do sr. 1. o l'uplente fa­
voravel ao· Requei·imento- n.o 154-55 
de Bemvinda Maria Soar· Redator' 
Nível 15, sOlicitando 90._ d.iãs de h~· 
cença para tratamento de I saúde. 

Nada lnal.s havendo a hiatar, o Se­
nhor Presidente encerra I a reunlão, 
lavrando eu, Luiz Nabuto, Diretor 
Gefai e Secretario· dã omi~ão. 'a 
pre-Sente ata. 
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Comissão de Educação 
e Cultura 

1:0.' REUNIAO, EM 24 DE OUTUBRO 
DE 1955 

(Extraordinària) 

Aos vinte e quatro dias do mês de 
outubro de 1955, às 16 horas, reune­
se, na Sala da.s Comissões do Senado 
Federal, a Comissão de Educação e 
Cultura, sob a Presidência dn Sr, Se­
nador Lourival Fontes, presentes os 
Sn. Senadores Apolônio Sales,· Ber­
nard.es Piih~ Guilherme Malaquias e 
Armando Câmara, d-eixando de com­
parcqer, por moti\'O justificado, os 
Srs. Senadores Jarbas ·Maranhão e 
Sylvio curvo. . 
·É lida e aprovada. sem observações, 

a ata da reunião anterior. 
Ern prosse·guimento) o .Sr. Presi­

dente, que avocara o Pro~eto de Lei 
-do Senado n." 20, de 1955, que cria 
Escolas-Hospitais nos diversos Estados 
e Territórios Federais para men·ores 
de 7 a 16 anos, dã parecer favorãvel 
ao Projeto e às emendas apresenta­
das pela Comissão de Saúde. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a reunião, da qual, eu, Fran­
cisco Soares Arruda, Secretário, la­
vro a pre~~ente ata, que, uma vez apro­
Vt~d3, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

Comissão de Economia 
13.·1 REUNIAO, EM 25 DE OUTUBRO 

DE 1955 

Aos vinte c cinco dias do mês de 
outubro de 1955, às 15,30 horas, reune­
.se na Sala das Comissões do Sena-do 
Federal a Comissão de -Economia, sob 
a presidência do Sr. Senador Fernan­
des Távora, Presidente, presentes os 
Senhores Seitadores, Juracy Maga­
lhães. Vice-Presidente, Júlio Leite, 
Álô Guimarães e Tarcisio Miranda, 
deixando de comparecer por motivo 
]ustiHcado , os Srs. Senadores Lima 
Teixeira e Sá Tinoco. 

li: lida e sem alteração aprovada a 
ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente pro­
cede à seguinte distribuição: 

- Ao Sr. Senador Júlio Leite, o 
Projeto de ,Decreto Leg-islativo n." 4 
de 1955, que aprova o acõrdo para a 
execução de um programa de coope­
ração agrícola, firmado no Rio de Ja­
neiro entre os Govêrnos do Brasil e 
dos E;stados Unid()S da América. 

Em seguida o Sr. Senador Alô Gui­
marães. lê parecer favorável ao Pro­
jeto de Li~i da Câmara n.u 377, de 
19H. que dispõe sôbre recurSos finan­
ceiros para os ,Serviços de Alimenta­
ção de Previdência Social e Serviço 
de Assistência Médica Domiciliar de 
Urgência. tendo a Comissão aprovado 
o referido parecer. 

Nadt\, mais havendo que tratar, en­
cerra-se a reunião, da qttal, eu, José' 
SoareS de Oliveira Filho, Secretário 
ad-lwc, lavro a _presenta ata,.que uma 
vez aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Prestdente. 

Comissão de Serviço Público 
Civil 

13.a REUNIAO E M21 DE OUTUBRO 
DE 1955 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (~eçlo 11) 

da Câmara n." 266, de 1954, que cria 
Juntas de Conciliação e Julgamento 
nas 1." e- 2.". Regiões da Justiça do 
-Traballw: 

=- do Sr. Arí Vianà, favorãvel com 
a modificação constante da emenda 
n." I-C, ao Projeto de Lei da· Câmara 
r.:." 146, d-e 1955, que modifíca ·o ar­
tigo 1." da Lei n.o 265, de 25 de feve­
reiro de 1948, que fixa os vencimentos 
do-s funcionários da Secretaria do 
Tribunal Federal de Recursos e dâ 
outras providências; 

- do Sr. Neves da Rocha, contrá­
rio à emenda n." ao Projeto de Lei 
da Cânlara n. 0 376, de 1952, que dis­
·Jõeõ sõbre a acumulação de cargos 
públic.:-s: contrário ao Projet<l de Lei 
da Câmara n.". 59. de 1952, qtie esta­
belece vantagens para os Servidores 
Civis Militares rcint~grados por efei.to 
da Lei n." 1.050, de 3 de janeiro de 
1950; e . 

- do Sr. Ker,g_inaldo Cavalcanti, 
contrãrio ao Pro~eto de Lei dQ Sena­
do n.·• 19, de 1951. que asegura. a trans­
ferência dos· v~ncimentos ao câm­
bio oficial, ao s·zrYidor Público que 
se ausentar do naís, em missão cultu­
ral ou de estudo. 

Inscrição de Oradores para a 
120. Sessão, em 28-10-55 

1." 

2." 

3." 

senador Apolônlo Sa!les. 

.Senador Moisés Lupion. 

Senador AJó Gutmarães. 

4.0 - Senador Oth-on Mãdel'. 

5.0 - senador Guilherme Mahtquta.::; 

6.0- - Senador Paulo Fernandes. 

ATA DA 119.' SESSÃO DA 1.• 
SESSÃO LEGISLATIVA OR­
DINARIA, DA 3.' LEGISLA­
TURA, EM 27 DE OUTUBRO 

· DúE 1955. 
PRESIDítNCIA DOS SRS. NERE0 

H..AMO::i, GOM~S DE OLIVEIRA h: 
CARLOS LINDi!:NBERU. 

N; 14 horas e :w minuios acham-&e 
presentes os 6rs. Sena.ctorc!-.: . _ 

Vicaldo .Ltma. - Mu-urão Vtetru. 
- çu;uw JUelo. - Prisco doi! Santos. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti desig- Magathàes Barata. - Alfredo 
nad-o relRtor ·do vencido quanto ao Dualibe. _ Mathias Ulympiu. 
ProjetJJ de Lei da Câmara n.o 142, de Mendonça Clareie. _ o no _in:- Gume~S. 
:.955, que renova pelo prazo de dOL'i _ Parst}al Han-usu. _ FertLundts 
anos O Concur·s0. para a preenchimento 

Távora - Kerginaldo Cavalcante 
do carzo de oficial de Justiça do Dis- _ Geo~nino Avelinv. _ Dinarte lUtJ-
trito Federal, lê seu parecer que é " 
assinado. vencido o Sr. Heit:or Me<l.ei- rtz. - Ruy Carneiro. - João Arru­
t·os cOnfor-me voto em separado. da: - Argemiro de Figuei1 edo. -

Nada mais h:ilvendo a tratar, 0 Sr.. No-,;aes Filho. - Ezecltias da Rocha. 
Presidente encerra a reunião às de- - Freitas Cavalcanti. -Júlio Leite. 
zesscis horas. E eu, Julieta jibeiro - Maynard Gomes. - Lourival Fon­
dos Santos. Secretário, lavrei a pre- tes. - Neves dà Rocha. - Juracv 
s~nte ata que, depois de aprovada serâ ltlagalhâts. - Lima Teixeira . 
assin::tda pelo Sr. Presidente. Carlos Lindenberg, - Attílio Vicac-

Rio de Janetro, em de 1955. qua. - Sá Tinoco. - Tmctsto Mi-

Comissão Especial de Estudos 
da Valorização dos Rio~ 
Tocantins e Parnaíba 

randa. - Guilherme Malaquias. 
Caiado de Castro. --:- Osvaldo Mow a 
Brasil. - Uma Guimarães. - An­
tônio de Barros. - Moura Andrade. 
- Domingos Vela,~co. - Costa Pe­
reira. - João Villasbôas. -. filin/.0 

l,l REUNIA O, REALIZADA EM 26 DE Muller. - othon Mdder. - Moisé."' 
OUTUBRO DE 1955 Lupion. - Gom-es de Oliveira. 

Nereu Rarnos. - Alberto Pasquu.­
. fltú. (45)' 

(Instalação) 

Aos 1.'inte e seis cH:'ls do mês de 
outubro ·de 1955, às 16 horas, na Sala 0 SR. PRESIDENT·E: 
das Comissões do Senado Federal, reu- · 
ne-se a Comisão Es]J'ecial de Estudüs A lista de presença acus! o co~-
da Valorização dos Rios Tocantins e parecimenW de 4.5 Srs. Senadores·­
Parnaiba, presentes os senhores se- Havendo número legal, está abel'ta a 
nadares Mendonça Clark, Mathias .sessão. 
Olyrnpio, Parsifal Barroso, Remy Ar- Vai ser lida a s:..a. 
cher. Coimbra Bueno. Ezechias da Ro­
cha e Domingos Velasco. 

Assume a pre~tdência dos trabalhos 
o Sr. Senador Mathias Olympio, que, 
declara nstalada a Comissão· e anun­
cia a eleição para Presidente e Vice­
Presidente, de acõrdo com os preceitos 
regimentais,• cujos resultados são os 
seguint-es: 

Para Presidente: 
Senador Mathias Olímpio -. 6 
Senador Ezechias da Rocha - 1 

Par-R Vice-Pres\dente: 

votos 
voto 

Senador Domingos Velasco - 6 votos 
Senador Parsifal Barroso - I voto 

O Senhor Senador Matl1ias Olympio 
agradece a confiança dos seus pares 
pela sua escolha à Presidência e de­
si~na o Senhor Senador 2\li~ndonça 
Clark nara R-elator da matéria, com 
o que êoncorda a Comissão. 

Igualmente o Sr. Senador Domin_ 
-oo; V:>.1f'Sl!o agl'adece- aos &êUS pares 
a indi.-::acão do seu nome para o car[~O 
de Vice~Presidente. 

O SR. 2." SUPLENTE: 

Servindo de 2.o Secretário. pr-ecede 
à leitura da ata da sessil.o anterior. 
que, posta em di.s-cu.ssâo, é sem de­
bate aprovada. 

O SR. 3." SECRETARIO, 

Servindo de I,0 , lê o seg-uinte 

Expediente 
Mensagens do Sr. Presid-ente da 

RepUblica: 

N.o 318, acusanpo recebimento ·da 
de n.0 68, de 19 do corrente. do Con­
gresso Naciont\1~ 

Ns. 319 a ~28, restituindo autógra­
fos dos Pro,ietos de Leis d.a' Câmarn 
ns. 150 .:_· 157 - 158 - 163 - 170 -
139 - 183" :..... 82 e 94:. de 1955, res­
pectivam€:nte, já sandonados~ 

Oficios da Câmara dos Deputados: 

As: quinze horas do dia vinte um de 
outubro do ano de mil novecentos e 
dnquentn e cinco, e msala do Sena­
do. reune-se a Comissão de Serviço 
Públ!co Civil, sob a p1·esidênci-a do 
D1·. Prisco ·dos Santos, presentes os 
Sr.;:;. Vivaldo Lima, Kerginaldo Cavai- Finalizando o se·nhor Presidente 
c anti. Neves da Rocha e Ar i Viana. marca para as sextas-feiras, às 16 

N. 0 2.135. d'e 25 de outubro de ·1955, 
solicitando· restituição dos documen­
tos que acompanhafarn -:t Projeto de 
Lei n.0 4.419, de 19fi4 (n. 0 77. de 1:155, 
no Senad-o) que concede pensão a 
Carolina Cardoso de Toledo, enviado 
a esta Ca.">a co mo ofício n.0 696, de 5 
de maio do corrente ano; 

É: lida e sem alterat.;ão aprovada a horas os dias de reunião or~inãria da 
ata da reunião :mterior. C:wmssão 

Silo lidos. aprovadoS e assinados os Nada mais havendo que tratar, en: 
seguintes pareceres: _cerra-se a reunu'io, dn. qual. eu Jose 

- do Sr. Neves da Rocha, f:lvO- Soares de Oliveira Filho, Seerefãno, 
ráve! no Projeto. contrário à emenda lavro a present-e ata, ·que uma vez 
n." 1-C, apr•esentando 2 emendas aos flnmvC~.dll-, será a._<oSinada pelo Sr. Pt-e­
atrti:;;os 5.0 e 6." dQ Projet-o de Lei sidente. 

N.0 ? .143. de 25 de outubro dE' 1955, 
encammhando autógraJo c!.o:J seguint-e 
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Projeto de Lei da Câmara 
n. 151, de 1955 

(N. :JliO-A. de 1955. na Câmara da:1 
DeputadOS) 

Estima a Receita e fixa a Des­
pesa da Un."ão para o exercício 
financeiro de 195-6. 

Anexo -! - Poder Executivo. 

4-20 - M:nistéri0 do Trabalho, In-­
dúslria e comércio. 

!Será publicado em Suplemento) 
Telegrama do Gcwrnador do t\ma­

z:mas, dando conhecm1ent 0 de outro, 
e:v_, que o Prefeito rvrunicipaJ e outrr:. 
autoridfldcs de Benjamim Constaut 
denunciam atos de const.-ran~ün€:nto a. 
que teriam sido submetidos o dele~.-l­
do de polícia e \·ários oolieiais. a oro­
n-ósito de incidente havido entre um 
funeionârio federal e um ( andidato :l 
:PrP.feito. 

SAO LIDOS E VAQ A IMPRil\HP.. 
OS SEGUINTES PAH-ECERE'S 

Parecer n. 1 1?7. de 1955 
Da Comissão de Financas sôbre 

o Projeto de, Lei da Câmara nú­
mero 51. de 1954, rmc au!ori.<.a o 
Poder E.recufivo a abrir, nela Mi­
nisti-rio da Educaciio c rulfura, o 
c .. edito especial de Crs ...... , • 
60fl.rr,,GO "'JO.ra au.r.il:ar a reali:a­
cão do Tríduo Nacimwl de No.~.~a 
Se:uh"lra de fi'litima em Fortaleza, 
Estado do Ceará. 

· Relator: Sr. Ant&nio de Barros Fi­
Vw. 

O presente projeto. oriundo da Câ­
mara dcs Deplltados, onde foi apre­
sentado pelo então deputado Sr. Pauto 
Sarazate autoriza a abertura do cré­
dito especi!l1 de crs 6ü0.000.00 para 
auxiliar a realiozacão do Tr·íduo Na­
cionnl de Nossa Senhora de Fátima. 
em Fm:tnleza. E.~tadn do Cear. 

O projeto .iá estevr ne.c:ta Comissão, 
oue, tencl.--, dúvidas sôbre a sua con!l.­
titueionnlid.<~de. solicitou, n reapritfl -a. 
r~ud:êndFJ rin. Comrssão de Constitui­
çãn e Justiça. 

Jã. tendo f>::-t.e último 6rrr8o tecnico 
se vronunciRdo nela constitucionali­
dade- d~ moposicão. cam-nos, agorrt., 
anref'inr-lhf' o mérito. 

A rPali'l.açi'io. em Fortaleza. do :rrr­
rl,w Nacional de Nossa Senhora de 
Ffit-.ima. nlPm de revestir-se de nm 
r.a1·Rter- exce1:-clonal, valeu como urn 
ve•·r'!'làeiro r.on2:reo::so EPcnt·istico, de 
r.arátP.r n:'lciomtl no norde.c:t.n do pa~s. 
!Pv~nd') àatlf"lFI r.idade verdadeira· mul­
bi<'in rl~ uere~rinos. 

TeDrln em vi::-tR o exuo.sto. e. mai.'i, 
oue hÁ. nt·f>('f'dentes: sôhrc o assunto, 
f'c:ta CnPli"são opina p-êl:t aprovrtção 
dn pro.ieto. · 

Sala rhc: Comi_c:..<;ões. Pm 2r'l de outu­
ht-o de 19~5. - Cesar ·vPrrmeiro. Pre­
.c:idPnt~>. - Antonio de Barros Filho, 
F'el~tot· - Mat11ias Ol1'11lPio - Alfre­
dfl P••nil'be - Ar11 Vianna - Mou­
rão ViP.im - nominao-~ Velasco -
.Tllr(lt:ll Mnnalhães - João Atruda 
Parsi/al Barroso. 

Parecer n. 1 . 198. de 1955 
Da Comi!Niáo de Finnncas sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 100. de·1955. aue autoriza o 
Pnder E.7:f!cV.tivo a abrir, nPTn Mi­
nis!Pcrio da Fa.";enda o r.rédito e.<; .. 
pecial de o·s 4.50-D.OOO,(}{) para 
(ltenrl~>r if.•; de.~vesas .com reparos 
do edifício e aauisir.ãn de equina-
71/Pnfn narrr a Faculdade rlr. Far ... 
mâcúT e Odonto1o_aia de São Uli<>. 
Estar}-n .dn MaranJzão, danificada 
por mcendio. . 

Relator: Sr. Júlio Uite. 

O presente projeto nut01·i-z.a o Poder 
Executivo a"abrir. pelo Ministério d-a 
Fa;;o:e-nda. o crédito esuecial_ de Cr$ 
4. 5{10. 000.()0 para atendê!' M desnesas 
com os reparos do edifício e aàufsi­
cão de eouipamcnto para a Faculdade 
de Farmácia e Odontolo-gia de Sllo 
r!ufs. no E-">tado do Maranhão, dani­
fJcada n.or incé11dlo, aH ocorrido a 15 
de abr!J rte 1953. 
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A iniciativa do ProjetiJ coube ao 
Po-der J!.'xecutivo e decorreu da falta 
êe ·dotação orçamentária por onde 
pudessem correr as despesas .. 

A mensagem presidencial _veio acom­
·!Panbada de volumoso processo, onde. 
ntravP..s de pàreceres dos técnicos e 
rTdmín!st.rativos dos Miilistérios da Fa­
~enrln e de Educação e Cul~ura. se 
ju"t'fica plenamente a medida plei­
ie.,r'!'l. 

\Tfllf'" ressaltar que a F'f!culdade de 
FarmácJn e Odontologia do Maranhão 
f- m:mt.ida pelo Govêrno Federal e 
(1Ue o mt>dio danificado ê de proprie­
-d~rle d!l União. 

cons!derando o exposto. e, mais. 
Ollf' 6 d~ todo interêsse possibilitar à 
m~cidade estúdicsa maranhense· o 
D1f'lbnl' oadrão de ensino universitário, 
jnclmdve no que concerne às insta­
Ja,..õP.s df' suAs e.scola.s, esta Comissão 
cnin~ nP-la ·aprova cão do oroieto. 

Sa lJl rias Oomis<;.óes. ('m 26 de outu­
'J:n-., rie 1955. - Cesar Vergueiro, Pre­
Fifipnt.f' - Julio Leite. Relator -Ma~ 
thlv.ç Olumnio - Dominno.s Velasco 
_ ,T11racy Manalhiie.s _ Alberto Pas­
I"JU(JUni - Mourão "Vieira - João 
:A"l'rml11 - Alfredo Duailibe - Ary 
Vianna - Parsijal B':rroso. 

Parecer ri. 1.199, de 1955 
na Comi.,..são de Finaiiças. sôbre 

o Projeto de Lei da Câmarci, nú­
mero 143-55, que autoriza o Po­

_,tlPr E.r.ecutivo a abrir. pelo Minis-
• tério da. Educacão e Cultura, o 

v r.r/Jdito esvecial de cr$ ..... . 
1R.OOO .. OO. nai-a papamento de gra~ 
tiffcaçiío de magistério a Clóvis do 
Reuo llfon.tP.iro. !lrofessor: ratedrá­
tico do COlégio Pedro 11 Externa~ 
to. 

Relator: Sr. Antônio de Barros. 

Veio ter à Comissão de Finanças 
i!'} Pm.ieto .de Lei n. 143:.55, oriundo 
. da Câmara. dos Deputados, projeto 
rt:sse aue autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Educação· e 
Cultura. crédito especial de CrS .... 
18.00000, destinado ao uagament.ó de 
!gratificação do magistério, relativa­
mente a ]950. a que tem direito o 
Profr-ssor Clóvis do Rego Monteiro, 
Cat.edrático do Colégio Pedro IL 

Exercii êsse professor o cargo de 
secretário Geral de Educa~ão e cul­
illra~ na Prefeitura do Distrito Fe­
deral. auãndo em 1946. por despacho 
de 15 de dezembro, do Presidente Eu­
Ii.Cll Dutra. aprovando propost-a ajue­
s-enta-da nelo Departamento Adminis­
tJ""ativo do Servico PUblico, !oi sus­
roenso o pagamento .de 'l"ratificação da 
Ma~istério. sob o fundamento de se 
tratar de acumulação l'emunerada. não 
:permitida pela oonstituição Federal. 
:Não se conformando com a· declara­
cão Assim nroferida, o Dr. Clóvis do 
JMe;o Monteiro não tardou em solící-

. br reoonsideração ·daquele despacho, 
-oferecendo as razões pelas quais tinha 
tpor bem a·poiado o seu direito às 
vantagens que per_cebia, 

:Ampla discussão estabeleceu:.se· en·· 
t.ão, no reexame do caso, até que _foi 
~u2erida. a conveni-ência de ser ouv1dO 
a Procurador Geral da República, es· 
;neclalmente para que ficasse bem de· 
finir'la a caracterização' de ucargo téc­

:rntr:n". sendo desfeita. assim, à_ dUV~da 
{JnP vinha alimentando as dn•ergen­
l'ei~.o: ~a conclusão a que chegou, essa 
tiãltn.. ~nt.ori"dade salientou que.. não 
~prec"'"'-io ninda lei reguladora da per· 
·lmi"'"",.., concedida pelo art. 185 da 
~n..,c:;tituição aos membros do magis· 
tP."":o · nara acumulação de c.argos té«:· 
inicos ou científicos, o Govê"rno tena 
4:1e nrceder ao exame concreto de 
'eada caso submetido à sua delibera· 
~tio. Disso resultou que o P~~idente 
lthttra reconsiderou u sua decrsao, por 
'desnacho de 19 de janeiro de 1951, 
tendo em vista, não só a .ine~i.sténcla 
dR mencio-nada lei ordmíma, mas 

· a~.1nda. as 11novas considerações ~­
:tiJdM ·no f;entido de ser conceituado 
ínomo· técnico o cargQ ·em a.prêço. 

\ 
Como ~e vê. teve ganho de causa. 

._, Pl'Ofesso-r Clóvis Mónteiro. Requert­
t ._,o o prutamento. & Que foi então re­
eonhocldo que 111<! é devido, de, de-

OIARIO_DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção llt Outubro de 1955 

zembro de 194a ao fim de 1950. foram 
toinadas as neces.sárias providências. 
Pela Mensagem n. 4i9, de 12 de no­
_vembro de Ulo53, ,) p;:esidente GetUlio 
Vargas pediU autor;zação para abrir 
o necessr:o crédito esp·ecial, porér.H~ já 
havia sido verificado que o débito não 
fôra liquidado oportunamente, por não 
ha\'er saldo no crédito para gratifica­
çúes de magistério 

A vista do exposto somos pela apro­
''ação do projeto de lei da Câmara 
r; 143-:55. 

Sala das Comissões, em 26 de outu­
b-1\J- de 1955. :- Cesar Vergueiro, .Pre­
sidente - A·fltonio Barros Filho, Re­
lator -·João Arruda - Alfredo Duai­
libe - Ary Vianna - Parsifal Barro­
so - Mourão Vieira - Alberto Pas­
qualini - Juracy MagaUu'ie.<; - Ma­
thias Olympio - Julio Leite. 

xas adllanciras a um Di1sel elé­
trico "Struevel-Deutz" del 230 J{p 
e seus implementos~ destinado· â 
iluminaçc1o-pliblica da ddade tlc 
Caja;:,ciras, Estado da Pd:raiba. 

tor, - Juracv Magalhães. - Albtr o 
Pasqualini. -:: Mathias Olympio. 
Antõnio de Barros. - Alftedo /Ju i­
libe. - Rry Vianna. - Parsífal B r· 
rozo. - Mourão Vieira. 

Pareceres ns. 1 . 205 e 1 . 206, 
de 1955 

Relator: Sr. Paulo Fernan6es. 

Nada a opôr ao presente. pfojeto de 
lei que concede isenção de1 tributos 
federais a uma mumcmalidade. N 

Não existissem precedentes !a v?ina.- ,o 
1·205• de 1::, · 

riamos pela ::ma dispensabilidade, pClr Da Comissüo de Constütuçuo e 
interpretarmos que o próprio texto J1wt.iça - sôbre o Projeto de e-
;::onstitucional. é explicito ao! impedir ereto Legislativo n. :n, de 1 5, 
aqueles ·pagament<lS. . que mantém. a . decisão do T L-

Sala das Comissões, em 1 3de ~e- bunal de Contas denegatória o 
tembru de 1955. - Cunha liJello, Pr~- reg2stro do contrato e ao 
stdenet. - Paulo Fernandes,! Reíator. térmo aditivo celebrados en re 
- Gilberto Martnlw. - Darzlel Kriger a DiretoJ·ia Regional dos Corr ·os 
- Attilio Vivacqua. - Lourfval Fon- e Telégrafos e a firma Cwr~a, 
tes. - Kerginaldo Cavalcanti. Costa· & Ci«. . j 

Parecer n. ·1 . 200, de 1955 N.• 1. 203, de 1955 1 Relator : sr. -Rui. Pa1mctra. 
Da C:Jmissão de Finanças~ sôbre 

0 Projeto de Lei da Câmara nú- Da Comissão de Fínanças, sóbre• L O presente projeto mantém a 
mero 149, de 1955, que autoriza o Projeto de Lei da Câmara mt- declSã.o do Tribunal 'de Comas -e--
o Poder Executivo a• abrir. pelo mero 137, de 1955. I n~gatória __ ~o registJ:o -do eontrat. e 
1· · t · · d Ed · c l~ termo adltlvo, celebrado entre a Di-

J znt~de!no a . ul cdaçac~ Se u tUnl, Relator: Sr. Juracy Magalhães. retoria. Regional dos Corr~ios e ·Te .. 
o cre l o especw e r -=....... 1 l" f ~ 
674.280.70 paru pagamento de ora- O Projeto em exame, de autoria do egra os ?o &ta do dp- _Pará e a ir-
tijicação de magistéri::J. ilustre Deputado José JoffilY., :oncede ma._ Conea, Costa. &: C La., para f -

.Relator: Sr. Antônio de Barros. isenç~o de impôsto ~e imp~n·tação e Uei::Iment-o de comhustivelS e m te-. 
. demais taxas aduane1ras, exceto a de riais de lubrfficação. 1 

1. O presente projeto tev.:! Migem. Previdência Social, que incidiram sô- 2. O Tribunal, inicialmente, :n-
em Mensagem do Poder E.xeeütiVo e bre um Grupo Diesel-ElétricO "Strue- \'cr~eu v julgamento em di!igên 1a, 
tem por fim abrir õ crédito neces.!:á- vel-Deutz·· de 230 HP e demais im- a L:l de que: 
rio ao· pagamento de g~·atifica~ões de plementos, importado da Àlemanh:i, a) mediante têrmo aditivO, f 
magistério, a que têm direrto os pro:. destinado à in.stalaç§.o de Uma usina fixado o tempo para execução 
fessôres relacionados, nos têrmos do elétrica na cidade dde CajaZeiras. contrato, nos têrmos do dispo~tQ 
Decreto-lei n." 2.89~. de 21 de de- ltsse conjunto elétrico irá reforçar art. 175, § 1. 0

• alínea "a", do 
zembro de· 1940, modificado p~lo de o abastecimento, atualmente· muito gulamento Geral de ContabH.id 
n.0 8.315, de 7 de dezembro de 1945. precário, de fôrça e luz dâquela ci- PUblica; . 

2. A propasição se destina, portanto, dade p&raibana. 1 b) !ósse empenhada a desp-fs e 
ao pagamento, de· despesa decorrt!lte Nestas condições, a Comissão opina mediante têrmo aditivo, decJ,r dÕ 
de -oOrigaçoã legaL pela aprovação do projeto. l o número do respe<:tivo -em ho 

Somos, ante o exposto, por sua apro- Sala das comissões, em 26 de outu- {artigo ci!ado,_ C 1. 0
, alin.~.a "c", do 

vação. ~ . bro de 1955. -César vergqeiro, Pre- R. G. C. C. P.) ; 
Sala das Comissões, em 26 de ou- sidente. - Juracy Magalhâes, Rela- - C) fõsse ·a.presentada prova de ul­

tubro de 1955. César Vergueiro, tor. J.-tatltias Olym.pio! - Júlio tação com o servrço militar de ,i\:u ... 
Presidente .. -- Antõni~ ele Harr~s Fi- ·Leite. - Parsijal Bar~0.so.} - Ary reliano Corrêa, sócio da.' !mna~em 
lho, Relator.~- Matnws Olympto. - Víanna. - João Arrua.u. - Mourão op!"êço. 
Júlio Leite; - João Arruda:· Alfredo Vieira.·- Alberto Pasquali11i. ~ An·. 3. Através ·do têrmo adW,·o, uja 
Duailibe. - Ary Vianna. - MDurão tônio de Barros. - Domingos Ve- laVl'àtUr~ o órgão de Contas· e ca ... 
Vieira. - Domingos Velasco. - Ju-: lasco. I recera na aludida· diligéncia, 1 c-ou 
racy M(l.galhães. Alberto -pasqualini. -·- ·esclarecido: 

Parecer n. 1 . 204, de 1955 al que· o contrato teria · vigé cia 
Parecei' n. 1 . 201, de 1955 

Da Comis.scio de Finànças, .sobre 
o Projeto· da Câmara n.0 192, de 
1955, que autorizqí o Poder Exe­
cutit;o a abrir o crédito especial 
de Cr$ 500.000,00 para atender às 
despesas decorrentes da realizuçüo 
da Festa Nac!onal do Arfoz. 

Relator: S:r. Alberto Pasqualini. 
Em dezembro de 1953, o th.lstre 

Deputado Sylvio Echenique apresentou 
na Càffiara dos Deputados um proje­
to de lei autorizandO a abertura de 
um crédito especial de Cr$ L500. 000,00 
para atender despesas decorrentes da 
Festa NaciOnal do Arroz a realiza:~se 
na cidade .de Pelotas, Estado do Rio 
Grande do Sul, em junho de 1954. 

A Câmara dos Deputados, em setem­
bro dêste ano, aprovou o projeto, re­
duzindo, porénl, . o crédito para Cr$ 
500. QOQ,OO. . 

A esta Rltma, a· conce.ssão dêsse ãu­
xílio . deiXou de ser oportuna, razão 
pela· qual. opinamos pela rêjeiçáo dO 
projeto. 

Sala. da·s Comissões, em 26 de outu­
bro de 1955. - Céscir~ Vergueiro, Pre~ 
sidente. - Alberto Pasqualini, Rela­
tor. - Matltias Olympio-:;- JUUo 
Leite. - Parsifal Barroso. -:- Ary 
Vianna. - João Arruda. - Alfredo 
Duailibe. Juracy Magalhães. -
Antônio de Barros. - Domingos Ve-
lasco. - Mourão Vi~ira. .. 

Pareceres ns. 1 . 202 e 1 ._203, 
de-1955 

N.0 1.202, de 1955 

... Da Comissão de Constituição e 
Justiça, ~ôbre o Pro;cto de Lei àa 
Câmara n.{) 137, de 1955, que con­
cede isenção de pagamento d.o im­
p&to de importação e demais ta-

I até o fim do respectivO exercício fi .. 
,. · Da Comissão de FinaTJ.ças, sôbre nanceiro (1953) ; 

o Proieto de Lei da Câmara nú- b) que, para a tender à d a 
mero 202, de 1955, qué abr? ao coni a aquisição do ma.t€rial em q e,:: ... 
Congressa Nacional -):. Câmara tão,_ foi organizado o Empenb{l nú­
dos Deputados os crédftos suple- .mero 119, de 10 de setembro co 
mentar de Cr$ 15.48~.164,00 às te \ano de 1953) ; 
subconsignações que esPecifica do c) que o cidadão Aureliãno r­

-Anexo n.0 .2 da Lei n.0

1 

2.363, de rêa a.!)resentou quitação oom o ser-
- 9 de- dezembro de 1954, e especial v~ç~ milita~, tendo sua._ cadedlt-ta. 

de CrS 450.000,00 para pagar t:en.: s1do devoiVlda após exibida, bon­
cimento$ ãtrazado.s a fUncionários forme preceitua a legislação vig .e. 
ele sua secretaria. I . 4. Entendeu o Tribunal, entre .an-

Relator: Sr. Domingos Velasco. w, em novo lançamentõ, -recu.sar re .. 
o presente projeto, oriuJdo da -Câ- gistro aos mencionados instru en­

mara dos Deputados, ondE! foi apre- tos contratuais,· por haver .:::d 
sentado pela sua ComissãO IJirewra, despesa. empenhada · em data 
abre ao Congresso Nacional _ Càtha- terior à lavratura do contrato. 
ra dos Deputados - os àéditos -~;u- 5. A ComissãQ de Tomada de\E­
plementai- de Cr$ 15.485.164,00 às tas. da .Çãp18ra d-o.S .Deputaoos, oo­
subconsignações que esp~cifica do lbendo 0 t>onto de vista do ibu­
Anexo n.o 2. dad Lei n.o 2.368, de 9 nal, entendeu acertada a de "isão 
de dezembro de 1954, e fspedal de dêste, que "obedeceu ao esta uido 
Cr$ 450.000,00, para pagar! vencimtn- no a,rt. 775, § 1.o, alínea ••ç", do·Re­
tci atrazados a funcionários de sua guJamento Geral de contabili ade 
Secretaria. . I . . z· ' 1- • d f Como se verifica do processo, a Pub Ica' ; wbre~udo, am a, a i ar-
abertura do crédito suplementar se mação do assi.stente da 0€1 aç.ão 
justifica pela alteraçã.o fe~ta no qua- em Belém, de que "houve om r:ãp . 

, . • 1 do número do empenho por nde 
dro da Secre~ana da Camara, pe a deverá correr a despesa". 
Resolução .n.o 27, de 23 de; janeir? do 6. 'rais Fs.zões são realment-e pr<l­
corrente ano, e também para atender cedentes. Além disso, destaea·s ·um 
ao pa~amenkl do abono eSpecial tem-
porário do presetne exercício, o oual, QUtro motivo, que avulta sôbr os 
por ter sido votado dePQi.S da elabo- demais. :.;: que o contrato já está 
ração do orçament.o para !955, !oi com .sua vigência exaurida, eis que 
mandado pagar pela dotaÇão destina~ foi êloe assinado em junho ·de 1953. 
da ao venCimento. 1 para ter vigência até o fim da uele 

Relativametne ao crédit.o ·especial. exercfcio financeiro. 
torna-se necessário par.a p~gamento de 7. Por êsses fundamentos, s mos 
vencimentos atra.'lad<Js a funcionários, pela. aprov·açá<l do projetQ que r..egfl. 
por fôrça de deliberação ~a Mesa. registro ao contrato em apréço. 

Diante do exposto, .esta · Comissão S o parecer· 
opina pela aprovação do /-projeto. Sala das Comissões, em 9 de g~--

Sala dns Comissões. em 26 de outn- to de 1955. - Cunha Mello, :rest­
bro de 1955 .. - César Ver,queiro, Pre- dente, -·Rui Palmeira, Relato 
sidente. Domingos Velasco; RelP.- Paulo Fernandes. Kerginal Ca. 
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volcanti. - Gilberto Marinho. 
Lourival Fontes. - Novaes Filho. 
- IJaniel Krieqer. - Aruemiro Fi­
gueiredo. 

N.' 1.206, de ·1955 

Da Comissão de Finanças 

sõbre o Projeto de Decreto Le-
gis!ativo n. 27, de 1955. 

Brasileiro, com a locação reitera­
damente renovada, é ainda o tato 
de se tratar de equipamento es­
pecializado, só fornecido pela fir­
ma contartante, justificam a la­
natw·a do ajuste sem a nece.:;si­
dade de conconência pública•·. 

jredo Duailibe. - Arg Vianna.. 
Mourão Vieira. - Alberto Pasqualuu. 
- Domingos Velasco. - JUlio Lelle. 
- Mathias Olympio _ - ParsifaL BU.I-
roso. - Juracy Magdlhã~s. 

N. 0 1.209, de ,1955 

Da .. comissão de Constiluicã<J e 
Justiça - sôbre o Projeto_ dé Lei 
du Senado 11Y 20. · de 1955, que 
cria Escolas - Hospitais nos di­
versos Estados e Territórios Se­
derais· para menores de 1 a 16 
anos. 

Relaior: Sr. Lourival Fontes. 

Reht-or : -sr. Antônio d-e Barroo 

Pelo presente projeto é mantida a 
decisão do Tribunal de Contas, que 
r~usou re&•:stro ao contrato e res­
l>ectivv tênno aditivo, celebrado en­
tre a Diretoria R-egional dos Corr-eios 
~ Telégrafos do Estado do Pará e 
firma Corrêa, Costa & C ia . • para 
rornec!ment<l de combwstí\<·eis e ma~ 
teriais de lubrificação. " 

3. Realmente, assiste razão àqiH~­
le órg-ãos técnico da outra Casa du 
CongressO. A fls. 14 do processo, as 
informações prestadas pelo Diretor da 
ferrovia em aprêço, esclarecem que 
o primeiro contrato foi lavatdo 'etn 
1952 com a Sociedade Anônima "Ser­
viços Hollerith". Sua primeira renc.:­
vação verificou-se em 1947. com a 
mesma companhia. A .segunda ocor­
reu em 1951, já agQrB. com L B. M. 
W<lrld 'rrade Corporation, uma vez 
que esta, Ha partir de 1. 0 de jllil'tn 
de 1949, assumiu a execução de todcs 
os contratos com o Serviço Hol!t:­
rith". 

. O pr:esente pro}eto, de autori:a do 
eminente Senador JQsê M<!:ndonç:1 
Clark, Cria Escolas - liospita:::.s nos 
diversos Estadcs e Terrítór"fos Fe­
derais· para menores de 7 a 16 anos. 

O Tribunal de Contas, inicialmen­
te, resolveu convert-er o proce.!:!So em 
diligência. para que: 

. a) mediante têrmo aditivo, tõsse 
f1xado o tempo para execução dO 
cGntrato (art. 775, § 1.(), alfnea. a:, 
do R. G. C. P.); 

b) fô..<:&e empenhada a despesa e, 
med.i:lnte têrmo aditivo, fós.se decla-· 
rad.Q o nUmero do respectivo empe­
lllho (art. 775, § 1.''\ alínea c, do R. 
G .. C. P,), e, finalmente,' 

c) fô&&e apresentada a prova. cte 
çultaçã.o com o serviço Militar de 
AUreliano Corrêa. 

Submetido o processo a nov-o jul­
gamento, decidiu o Tribunal de Con­
tas recllSar registro ao contrato e 
8-"G seu têrmo aditivo, por haver sido 
a. despe~a e!TIJ)enhada em data pos­
terior à !a vra tura. do Contrato. 

Transmitida essa decisão à parte 
int-er-essada, deixou esta decorr-er o 
prab'l l-egai para interposição de 
recurMJ. Sêndo a matéri-a, por isso, 
encaminhada ao Congt€'sso Xacic~ 
nat; nos t€rmos do art. 77, § 1. •, 
da Constituição Federal. 

A Câm3ra dos Deputados. de acõ'!'· 
d{} oom parecer . de sua ComlssãQ de 
Tomada de Contas, manteve o ato 
do Tribunal, nos Mrmos do presente 
projet.a. · 

Vindo ao Senado, mereceu o pro­
jeOO -parecer favorável de. OOmíssão 
de Oon.sLituição e Justiça, que o 
apreci-ou quanto à eonstitucionai.idade 
e j lll'idicidade. 

Isoo po ), ~esta Comissão opina 
pela aprovação do projeto. 
. Sal!. das Comissões, em 26 de ou­
tubro de 1955. - Cesar Vergueiro. 
Pt-esidente. - Antonio de Barros. 
Rel:itor. - Parsijal Barroso. - Ma­
thias Olympio. - Domingos Velas~ 
co. - ll!ourão Vz<ira. - .Ary- Vian­
na. - Alfredo Duailibe. :....... Julio 
Leite. - Alberto Pasqttilini. - Ju­
racy Mr1.gathães. 

Pareceres ns. 1 . 207 e 1 . 208, 
de 1955 

D!l Comissão de Constituição e 
Justiça - sóbre o Projeto de De­
creto Ltgislativo nY 1(1, de 1955, 
qu.~ aprova o contrato celebrado 
e!f-tre a Viação Férrea Federal 
Leste Brasileiro_ e a jirma I. B. 
lU. World Trade Corporation, 

Relator: Sr. Ai titio Vivacqu.a •. 

1. O Tribunal de Contas, rut se.>­
~o de L.., de junho de 195~. resolveu 
J~egar registro ao eomrnto celeoraCo 
catr-e a Viação Férrea Federal Le.::te 
·Brasileiro e a firma I. B. M. world 
·Trade Corporation, para locurã.a de 
mãquinas elétricas <te contabiUdade. 

A recusa do Tribunal se fundamen­
tcu no fato alegado de não.·ter ha\i­
do concorrência pública ·para adjucll­
cação dos serviços. 

2. A Câmara dos DeputaàQS, en­
tretanto, dissentiu dessa orienta:;ãu 
l>Or entender, com a sua Comi.:i.5ão de 
-TOmada de Contas, que: 

.. A natureza da serviçO contra. 
t!ld-o, a circunstância de se tratar 
de mãquhu.S há anos instalados 
e .em funcionamento ·na Les~c 

·'. 

Releva acrescentar qu~ a emprê.sa 
em questão, po1· fôrça d.a pecullarw~­
de de sua especializat;âo. executa :oer­
\"iços sem similares, dispensando-se. 
por isso, a formalidade de ooncan·éu­
cia ou licitação de preços. Uma ou 
outra seriam inconsequentes, pois ri'­
óundariam na. única e só apt;esenta­
cão da firma ,ontratante. 
~ 4. Por tais fundamentos, snmos 
pela aprovação do projeto em e~ame 
do ponto de vista jurídico-consutu-
c~onal. ' 

Sala das Comissões, em 23 de agôs­
to de 1955. - Cunha Mello, Preside!'.· 
te. - Atilio Vivacqua. Relator. 
Gilberto Marinho. - Daniel Krieqcr. 
- Kerginaldo Cavalcanti. - Louri­
t•al Fotnes. - Benedito Valladaers. 

N.0 -1.208, DE 1955 

Da Comissão de Finanças 
sóbre o Projeto d.z Decreto Lc­
gislatilio n.0 10, de 1955. 

Relator: Sr. Antônio de Barros 
Filho. 

Divergindo do dêcisório do Tribuno:tl 
de Contas, a Câmara dos Deputad.:s 
houve por bem aprovar o contrato 
celebrado entre a Viação Férrea Les­
te Brasileiro e a firma I. B. M. 
\Vorld Ttade Corporation, para loca­
ção de máquinas elétricas de contabi­
lidade. 

2 A rfcu.sa do ·ó~ão • de Con~ns 
teve Por base o fato de que a adJUdi­
cação dos serviços não se realizou com 
obediência do regime de prévia con­
corrénci~ pública. 

A outra Casa do Cotlgresso. exami­
nando a hipótese, conclui, com acêrtc 
que; 

"a natureza do serviço contra­
tado, a circunstância de se tra­
tar de máquinas há anos instala­
das e em funcionamento na Les­
te Brasileiro, com. a locação rei­
teradamente renovada, e âlnda o 
fato de se tratar d.e equipamento 
especializado, só fornecido pela 
firma contratante, justificam a 
lavratura do ajuste sem a neces­
sidade de concorrência pública''-

A Comissão de Tomada de Contas 
cQncliu, por tais fundamentos, pela 
apresentação de um projeto qtie apro­
va o contrato em aprêço. 

3_ O projeto procede. Os servir;c~ 
executados pela contratante não têm 
similar ··no país. Uma licitação ou 
concorrência teria apenas a finalida­
de de retardar a assinatura do con­
t.rato com as formalidades aludida,s 
recaindo, afinal e .sempre, na mesma 
firma. 

O Congresso. examinando a hipót€'­
se do ponto de vista do interêsse pú­
blic-o, pode e deve dispensar, em la~ 
casos, as exigências formais, para f\­
xar-se no superior interêsse <la Ad­
ministração. 

Somos, .ante o -ex.pasto pela apro­
va.cão do projeto. 

Sala das Comissões. em 26 de ou­
tubro de 1955. cesar Vergudro, 
Presidente. - Ant6nfo de Barros Fi­
llw, Relator. - Joao Arrud.:.t:. - A!~ 

Seria construída uma E~cola -
Hospital em cada E~t-ado da União e 
Territórios Federais. 

Nê.sses estabelecimentos seriam mi­
nistrados aos menoreS nêles interna-· 
dos: 

a) Instrução primária; 
b) A~sistência mêdico-cirú.rgica e 

dentária; 
c) Curso de Higiene e de Puericul~ 

tura; 
. d) Curso de Agricultura: A vicultu-

ra e Pecuária; · 
e) Curso d.e Econamia Doméstica· 
f) Curso de Traablho:; Manuais; '· 
g) Educação :Mo1·aJ, Física, Ch•ica e 

Religiosa; 
h> Assistência social ao.s intersa­

do.s e .seus pais; 
i) orientação Psicotécnica. 
Teriam preferência para intema­

n.euto nas Escolas HospitaiS oo filhos 
de tuberculoses e as crianças que coa­
·bitassem com pes.:;oas tuberculosas. 

O projeto está lünga e brilhante­
m~nte justificadc pelo seu Rl}tor, que 
a todos convence de sua necessidade 
visto q~e. corno 'diZia o profe&<:;or Os~ 
car Clark, idealizador da Escola _ 
Hospital no Brasil. '·cada Escola-­
Hospital que se abré é um hospital 
que se fecha." 

~ata.~~e. a:Jiás, .de um projeto que 
se JWtlflca por Sl, t-al a sua impOr­
tância e .oportunidade. 

l!:ncaradv sob o ponto d-e vista 
constitucional, que é o pelo qual de­
vemos apreciá-lo, nada há q1.4-€ lhe 
opôr, pois se enquadra perfeitamente 
nos artigos 5.0

, XV, letra d; 157,. 
n.Q IX; .141, * 9.0

; 164, 166, 167 e 168 
da Con.stituíção. · 
Diant~ CW exp~sto, opinamos pela 

aprovaçao do pl'OJetQ. 
Sala das CX>mi.ssões, em 30 de agõs­

to de 1955. - Cunha Mello, Pres1-
dente. - Lourival' Fontes, Relator. 
- Paufu Fernandes. - Gilberto Ma é 
riniw. - Rui Palmeira. - Daniel 
Krteger. 

Pareceres ns_ 1 . 209, 1 . 21 O. 
I . 211 e 1 . 212. de 1955 · . ' 
Da Comissão de Sáúde PUblica 

sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.o 20, de 1955. 

rtelator: Sr., Guilherme Malaquias. 

Ao lermos o pl'esente projeto e sua 
brllh!lnte · justificatim, ticamOO ver~ 
dadeuamente entusiasmados com a 
sua finalidade. Quando transformado 
em_ lei será um marco que galvani~ 
zaxa eternamente no coração dos bra­
sileiros a brilhante passagem do Se­
nador Mendonça Clark pe!a Alta Câ­
mara do Pais, 

:J{ilho do inolvidãvel brasileiro Os­
car Clark que dedicou sua vida e in. 
teUgência invulgat em prol da crian­
ça vem o Senador Mendonça Clark 
com êss-e proh~to continuar a obra de 
seu pat conctetizando um velho so~ 
nho. 

Já por algumas vêzes · temos dito 
que, se o Estado ... pode em alguns ca­
sas eximir-se de prestar assistência 
cll.J:'ativa a03 seus eidàdãoo, nlo lhe é 
pennUido, em hipótese alguma, dei~ 
xar de ::iar a assistência preventiva:. 
Os do!!s m~iores problemas Qrastiel· 

Jut,,~bro de 1955 2561 

Ms são: Educação e SaUde. Não " 
pode ·esp~rar que um Pa1s s.=J;,. !J..,.J­
ticamente livre e e:!ont~micamen~ 
emancipado se o s-eu povo fôr cnn~ti­
tuido de enfermos e analfabeto.lo e o 
projeto em cnma visa. es.senr·ialmen­
te, a êsses pontos básicos da no~u 
nacionalidade. 

Só merece aplausos calorosos a [}!'~4 
sente propc.siç2.o. 

Julgamcs, entretanto, que un.a r~~ 
quena alteração !!a redação do arn~., 
1.() virá p-ossibilitar· a amplit.ud~ 0'3 
Slla finalid:l.d-e. A redaçC.o ptnpostv. é 
a ~eguinte: 

E:i\'IENDA N.0· 1-C 

Ao art. 1.0 

Onde. se diz·. 
"Dev-erá .ser construída , uma m. .. 

eola-Hc.spital. 
Dig·a~se: 

''Deverá ser construída pelo men·(E3 
uma Escota-Hcsnit:l.l. .. " -

Desse modo oS Estactõs mais ponu­
lmos ou mais nrce~sitados dt-s.s' 'a.-;­
sistência poderiam ter maior nUmero 
de unidad~ as."istendals e nãc fl~::t­
riam adstritos a uma, como taxatiu­
mente fix.a o projéto. 

Out.ro ponto que, a ncs.w ver. de'1e 
ser emendado é o artigo 5'' que n!l? 
precisa prazo para o iníci<J da ex.e­
cução e não limita o tempo nr.r.f's~tí.­
rio pat·a que entrem em func:ona-
mrsto a.=; E~ colas-:Rcsoit~is. , 
Su~metemos, p<Ji.s. ·à apret'.iaçãv i' 

s_e-gumte enienda substitutiva; 

EMENDA N.O 2-C 

Ao art. 5.0 

Dê-se a êste artigo a seouinte re-
dação: - ~ 
~"Art. 5,0 O Ministério da Educ:l.· 

ç~o e Cultura deverá, no prazo de 126 
dtas apó,<; a publicacão desta lei f-7.­
z~r cs piojetcs e prOvidenciar no 'sen­
t1do de que as unidades criadas e-n ... 
trem em funcicnamento no pra:ro 
máximo de 2 anos." 

procuramos, àês.~e modo, marcan<J~ 
datas. fazer com que uma lei de t5·:J 
elev~das finalidades não fique no e3 ... 
QUf'Clmento como tem acontecido com 
outras propos_íçõe~c; c:,ue cedem sempt'':! 
l~Rar a reahzacoes de caráter poli­
t:co <JU d-emagógico. 

Sala das Comiss-ões, em 8 de setem ... 
bro de 1955. - Vivaldo Lima ?rest­
dent~ em exercício. - Guilhn;,e ua­
laquws. Relator. Costa Pereira. 

Mendonça Clark. 

N.o 1.211, de 195·5 

Da ComiSsão de Educação " 
Cttltura sôbre o Projeto de Lei M 
Senado n.o 20, de 1955 _ 

Relator: Lourival Fontes. 

Já sóbre .. o aspecto constitucions.l 
nos pronunciamos como Relator n:t 
Comissão de Just!ça sôb.Te o t)resent~ 
Projeto de Lei, de autoria do r.ohra 
Senador Mendonça Ciark, dis!}(" ' 1 
sôbre a .criação de Escoias-Hos,,ii.:"~iD 
nas diversos Estados e Territóri(ls 
Federais para menores com tdade dr! 
7 a 16 anos. 

O Projeto em aprêço é d.!JSes oue 
e.c;tão a merecer o mais decidido a 
irrestrit-o apolo pelo alkl alcanCe hu.­
manitârio, social e patriótico qu~ en .. 
cera. 

De há muito tempo se ·razia mister 
a criação dessas Escolas-HoSpitais, 
idealizadas pelo espírito clarivideritç 
do~ grande educador patracio, Oscar 
Clark e de cujos resultados prático:;. 
quer no campo educacional, quer no 
da assL:;tência sanitária, nln:;uêar 
mais pode por em dúvida. 

As múltiplas e elevadas finalid~de.-1 
das Escolas-Hospitais, verdadei~os nú­
cleos de atividade educ..ath•a e sant-• 
tária, destinam-se a satiMazer ~ n"O• 
blemas mais angustiooos e inadiâH~l.lJ 
que .afli! em o B1·asil em tôda a su& 
vi v a realidade. 

Eis porque, do ponto de vista edu""' 
cativo e cultural esta Oomissã-() naà.IJ. 
tem a opor contra o ProJeto, julg::m~ 
mesmo· qUe sua aprovaçã.o oonstitul 
um imperativo de natureza pectag~ 
glea. 

/ 
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I 
Outubro de 1955, 

Quanto fls em~nd-a.s ofe_rec.das pela regra impel·ativa ern ap:·êço. Ma.s o 
Coml&;ão de .saudt'!, !11Rmte.S'o!:l~no~nos emendnnento a~sím f€Stl·mvo levada. 
i~;ualmente de mane1ra ta\'(/ravel. à. com-equênéia cie não s epoder le-

S. d~s Comi.~.sõ-E's, em 24 d~ outu- gi~lar ~ôb:·e a. ~ua situação através 
bro de 19:J5. _ l,ourival FontP:;, P:·e- de ':Jlll •·p:·ojeto de res?h:ção'', que o 
~dentof' e Relator. - Apolõnio Sole~·. Re;;pm~n!o de f me (an!~O 104 •. co~ o 
_ G•lilhf'rme Maln.quias. - .4.rm~t:!do 1 p::oposJça-o 5&bre ma teria p:·1vatlva 
Cám~ra. - Bernardes Filho., ' do Senado. em que ,o.;e inclui a com­

:K.o 1.212, de 1955 

Da Comissão de Finauças, sôbre 
0 P;·ojelo de Lei do Senado nú­
mero 20, tie 1935. 

· ... Rt'lalor: Sr. Júlio Leite. 

petênc.a para d!spôt sôb:·e os res­
pectivn.'i s:-rriços adminisc·auvo":;. 

A Comissão de C<Jnstifuição e Jus­
tiç.l ·opm~, a~sim, pela rt>jEição da 
prop.Js:çl'.o. 

Sa!a Ruy Barbcs:>. . .em 2ti de janei.­
ro de 19~5.· - Dario Cardoso, P!·t>sí­
den~..:; Aloysio de Carvallw, Relator, 

Anisio Jobim. - Joaquim Pires. 
- Luiz Tinoco - Gome:; de Olive·ira 
- Fldvio Guimarães - Nestor j'IJasse-
na. v-encido de acôrdo com o vôto 
em S€pa!·ado. 

VOTO DJ S~ADOR NEBTOR 
M:ASSENA 

Com o expressivo apoiamento de 
muitos m-embroS àesta Casa, o ilustre 
~{'níldQr. Menaonça clark ap-~e"-entou 
0 Pwieto de Lei n.0 20. de 1955 que 
·t~m cOmo objet.ivo a criação de Esco­
Jas~Hospit.ais em todoR os EsLa.doR e 
'Terr!tór!o Federais. tstes estabeleci­
mento.s df'Y€1;ão se situar e-m· wna ru­
ral. ado;:'ln'io o regime de internato, 
e de\'erão fornecer além de inst·:~ução 
primária, cur.s.os de l1i~iene · e pueri­
cultura; cursos de a;ncultura e pe- O n-obre Senador CarvalhiJ Gui­
cuària: cursos de economia domé.sti- ma:·ãe.s apresentou, ao Senado; em 6 
ca: cur~o.s de trabalhos manuais: as- de dezembro corrente, p:·oj.e~o de r-e~ 
sist.f:ncia moral. física e relig\os8: as- solução pelo· que se autm-iza à· Co­
~i~t~nc\a ln&dico-ciru~·gica. dentária; missão Di:-eto!·a do &nado a rejus­
e- orientação p.~ico-Somâtica. ta:r os proventos de ln:tti\'idad.e do 

O nrojeto encane'la ao Ministêrio Sr. José M:t:-ia d~ Silva Rosa Jú­
da Educação e CUltura tra-;~r os nior, aposentado como Diretor Geral 
pr,íietos. e. dar rixecução lei. da Cecretaria do Senado Federal. 

_As. Comissões d~ Just!ca. d: Saú.de o p~oje-to tem por fundamento 
J>:ii~llca e Edt~caÇaQ e Cultu_ra o: a~Ie- principal 0 fato de ter siBo apoE-en­
CJaJ am o prOJet~ e se D"J.al.llfe~tal 3111 rad(}, rec~mtmeente, out!·o Diretor Ge­
por su:1 ,anrov~ç8_?. . I ral da Secret.a;·ia do S~nado com tõ-

Cat-3 a ComJ.S.':iao~ dr; Pman.eas d:n- das .as vantagens e proventos ineren­
f.ro de sua competenc:a man1fest.a! -se tes ao cargo, com' 44 anos de serviço 
f'ôbre os asr::ectos de des_rn:_~ll flUe en- público. t~ncto sido o funcionário que 
cerra ~ p1·es_ente propo.s1;-ao .. Cremos se p1·ete:nd-e agora, bel~eficlar. aposen­
que o unoedunento ~o_n~tJ~ucwnal que ta::o com 40 anos d escrviço ao Po-:-· 
Yeda ao Se_n::~do a .micHttlva de pro- der LegislatiYD. 
jetos que Importem em !2"8.Stos pela 
União não se ::tDlica no presente r11.~o. 
Pols o urojetD do ilustre senador :\·Ien­
dcm('a cJark limit.a-~e a karnr diretri­
ze.<: de educJ.cão. Esta!': diret··ioze~. fir­
madas vor lei obri<:.•ar:'io o Exer.ut!vo 
ao estudo da matéria a ê.ste PDrler 
t'nUío, deverá su~rerir ao LP.gi.::;laHvo 
pJan<~s concretos pàra a realí7acilo dos 
obietivos visadDS no presf'nte nroj<>tQ, 
n .... ~im CDmo at:-()ntará :1 e.stiinativa dos 
gastos cone-.spondtmtes. 

sendo dêste entender. opinamos 
t~el:t aprovac;ão do Projd<l e das 
emendas qne foram aoresentadas na 
Comi!'são de Saúde Públi-ca. 

Sala das Comi.<;:sõe.c;,. çm 26 de ou­
tubro de 1955. - ce~ar Verrmeiro, 
Pre~idente. - Júlio Leite, Relator. 
- Mathirts Olymnio. - ArJJ Viamw. 
- Ailredo DunilibP.. - Antonio d~ 
Bulhões. - A lbcrto Pnsrllfalini. . 
Juracy Mrt.rl(llhfif!.<;. - Dominros Ve­
la~co:- Parsijal Barroso~ -Mourão 
Vieira. 

Parecer n. 1 . 213, de 1955 
Da. Comissão de Constiluicão e 

Justiça, sôbre o Pro_"eto de Reso­
lução n. 0 51, de 1954, que auto­
riza á Comissão Diretora do Se­
nado a reajustar os proventos da 
aposentadoria concedida ao Sr. 
José J!aria da Silva Rosa Jú­
nior. 

Relator: Sr. Alojrsio de Carvalho. 

O Projeto de Resolução n. 0 5-l, de 
19.54. autoriza a Comissão Diretora do 
Senado a reajustar os proventos da 
aposentadoria concedida, no ano de 
1938, ao DiretO"!' ~ral da Secretiria 
dêste Senado, Sr. José Maria da Sil­
\'a Rosa Júnior. A proposição é 
iniciativa de um Senador, que a apre· 
~;entou e justificou, em plenãrio. En­
tretanto, o artigo 212 do nosso Re­
gimento Interno estabelece que as 
modificações no. quadro do.pessoal da 
S-erretaria. ou da Portaria, inclusive 
alterações nos respectivos vencimen· 

· tc.s ou concessão de vantagens es­
. !J)€dais, dev-em provir sempre de pro­
' :posta da Comissão Dir-etora. 

Dir-se-ia que .estari.do na inatwl­
[fJa·de o favorecido pela presente pro­
[poolçã>O não .se aplicaria ao caso a 

A Constituição ests.belec.e. no art. 
191, ~ 2. 0 , que •·os ·vencimentos da 
ap-os:::ncadoria serão integrais, -.;e o 
funcionário conta!· 30 anos de ser­
viço; e p: oporcionais, s-e contar me­
nor tempo··. O Estatura do FUncio­
ná:·io Públ:co dil. União· (lei n. 13 1.711, 
de 28 de outnbro de 1952) estabelece, 
porém, vantagens especiais para o fun­
cionário qu-e a. o se apçsentar Contando 
mais de 35 anos de serviço público. 
Não há p1·ec-eito con.Stitucional que 
impeça a concessão de vantagens es­
peciais ao funcionáiio aposentado que 
conte mais de 35 anos, isto é, 40 ou 
50 anos de e-fetivo exercicio público .. 
Pelo Estatuto referido. o funcionârio 
que contar 35 anos de serviço será 
aposentado conf provento corr{'spon­
dent-e ilOS vencimentos ou remune­
rarão de classes imediatamente su~ 
pel-ior, ou com provento aumentado 
de 20';~. quando ocupante da última 
clas;:e da ca!-reira , (art. 184) ._ 

Que se possa, pois, aposentar o fun­
cionário que tenha mais de 35 anos 
de .serviço p.úblico com vantagens es­
peciais, parece não haver dúvida em 
face da orie1taç.ão a que :se tem cor­
rigido o legislador .sôbre a matéria. 
Daí o ato de aposentadoria do Di­
retnr Geral da. Secretaria do Senado 
a que alude a justüicação dêste pro­
jeto. 

O pl'ojetQ a resolver, no caso atua1, 
é de bem ser extensivos a funcioná­
rios an~sentados as vantagens iden~ 
ticas concedidas a outr-os aposenta­
dos posteriormente. Parece que, não 
há qualquer obice constitucional nês­
se ·sentido. Esta é, porém, mat-éria 
não regulada por lei e que, constituin­
do o mérito deste projeto. de"e se 
deferid!t ao exame da C<>missã<> Di .. 
1·etora do Se na do, 

Julgando, pois, que o proj-eto de 
resolução n. o 51, de 1954. bem com-o 
a emenda substitutiva. de ·redação, 
que lhe foi apres-entada em plenâ.rio, 
não pad-ecem da -eiva de inconstitu. 
cionalidade, a Comissão de Constitui­
ção e Justiça o tramite às Comissões 
DirEtora e de Finanças para que opi~ 
nem sôh"re o seu mé:-i to. 

Sala Ruy Barbosa, em 26 . de ja­
neiro de l95S - Nestor Massenà, 

Parecer n. 1-214, de\ 1955 Parecer n. 1-215, de 1955 . 
Da comissáo Diretora, sôbre o D.a ComissãO de Finanças, slbre 

projeto de Resolt~çâo n.o
1
· 51. 'o ProJeto de Resolução n." 51, d6 

1954.. . . . . 
Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

I Relator: Sr. Domingos Vela.EC· 1. A presente pr.'>posição, apresen-
taàa em plenáTio pelo nobrê Senador O Pl'ojeto dé ResoluÇão n.13 51, àe· 
Carvalho Guimarães, \'ista 'a reaju.s- 1954, de autoria do ex-Senador a1· ... 
tar os prot'ento.s do Sr. JOsé Maria valho Guimarãe.c;, autoriza a CoJlllS .. 
da silva Rasa Junior, a;-ose~tado, em são· Diretora do Senado a re-a)u~•r 
1938 como Diretor Geral da secretaria os provent0s ·.da aposentadoria co c-e­
do Senado Federal, após 40 anos de dida ao Sr. José Mari~ da Silva R 
serviç.o. I · Junior, antigo Diretor· da Secretj'ria. 

2. Tratando-se de mat.foria que po- desta Ca.::a. · 
der ia afetar prot"Undamente I os cofres A propo.s1ção, contnndinqo fron~al­
públicos, despertando novas e nem mente o art. 212 do nosso .Regil _el1t{) 
sempre· justas Teivindicações,l procura- Intern-o, que outorga exclusiYidad! à 
mos estudar tanto quanto possível o Comissão Diretora Para as mociifi a­
projeto, pedindo, inclusive :a valio.sa ções no quadro do pessoal da Sec ·e­
e pre.sUmosa cola'cQra~áo do Dr. Di- taTia ou da Portaria, inclusive alte a ... 
retor Geral do D.'\SP, Dr. Jair Tovar. ções nos re.spectH"os vencime_n~o.s ou 

3. Fundamenta-se a medida pre- concessão de vantagens especiaJs, -ão 
conizada, segundo as razões\ incorpO- teve o beneplácito da douta Comi.s' ão 
rada.s. na respectiva justificação, em de Constituição e Justiça. 
que diver~os atos Legislat~ros têm De modo diferente não se manif s­
ree.struturado vencimentos e proven- tou a ilustrada Comissão Diret-ora, r­
tos de modo a manter identidade de gão técnico· apreciador do mérito da 
tra'tamento entre civis e milit3.res, bem· proposição: não apenas declinou do 
como entre servidore.s ativos' e inati- seu poder de dar a esta a reg.irnen a­
vos. E ainda, no fato de qUe "o -Se- lidade que lhe faltava, como. tamb m, 
nado, pelo i'Oto expre~o do I plenárío, combateu a medida, sobretudo por ue 
acaba de ::posentar, sol:> proposta da corporifica uma exceção violadora os 
sua Comissão Diretor<'!, o Dil'etor G-e- princip!os gerais de administração~de 
ral da Secretaria, com tódas' as van- pessoal e da própria estrutura or â .. 
tagens ou proventos in'erentes. a êsse nica do sistema legal discipl:nador Ido 
alto cargo, por contar 44 anOs de ser- assunto. 
riço público". 1 De nos.sa parte, não vemos como 

aprovar a presente re.soluçáo, ba!~-
4. A Comissão de Constituição e d-os como estamos nos mesmos ar -

Justiça, por maioria, opinou lpela re- mentos oferecidos pelas Comis~ões e 
jeição do Projeto, entendendo que ° Constituição e Justiça e Diretora e, 
mesmo consubstanciava prbvidência ainda mais, }l{)l'que c beneficlár1o na. 
QUE' deve "provir sempre de lpropo.sta medida em tela já·foi aquinhoado cQm 
da comi5.'3ão Diretora'' • a chamada "lei dos sim bolos", que lpe 

5. De fato, embora não haja im- garantia situação bastante !a\'o:r.ávfl, 
pedilnento constitucional ao I preten· consoante informações coligidas p la 
dido reajustamento de proventos, a Assembléia .Legislativa. 
iniciatíva de tal medida com'pete, na Como se vê,· a propo.siçã<l não me .. 
forma do art. 2i2 do Regimento In- rece. o· nosso apoio, por estabekf' r 
terno. à Comissão Diretora, I a qual, precedente capaz de aduzir-nos a r .. 
caso fôsse aconselhado, sanaria a ir- sultados . desa.strosos para os cofr 
regularidade da proposição, Quanto à públicos, como evidente e imperdo ... 
:>.presentação. 1 vel inju.stica à grande massa dos in .. 

tivos_ ~ . 
6. Cabe salientar que a justifica- "É 0 parecer. ~ .. 

cão do Projeto engloba. indisCrimina· Sala das comissões, em 2ô de out -
damente, servidores civis e rililitares, bro de 1955. - Cesar Vergueiro, Prof­
ós quais .são regidos por siste!màs le- sidente. - Domingos VelasCo, Rell­
gais com características esPecificas~. tor. :...._ Alberto pasqualini. _ J.Iathi s 
desde que possuem direitos ef deven~s Olymp)o. _ Julio Leite _ _ João A ... 
diversos, constituindo categorias di.s- ruda. -Alfredo Duailibe. _ Ary Viu -
tintas de servidores do Estado} à vista na. - Parsijal Barroso. _ Nour o 
de prec.eit.o constitucional. I Vieira. - Juracy Magalhães. I 

7. Todos os diplomas ·Iegaís invo- El.t&'iDA A QUE SE REFERE!! ~ 
cados como tendo determinadO dispo- PAR-ECERES SUPRA 
sições análogas à propugnada,! porém, N.<J 1 
revestem-se do caráter de generali-
dade, típico da.s leis, conforme a tec- Emenda substitutiva; 
nica legislativa. ora, a proposição em Apreséntou o ihts~re Senador pc;J 
causa objetiva tão sOmente beheficiar Maranhão. Sr. Dr_ Canalha Guim 
um servtdor, configurando, d~ logo, rães um projeto de Rêsolução, auto 
grave injustiça pau os que, eJ,ll igual rizando a comissão Diretora a rea~­
situação, não venham a ter os mesmos ju.star os proventos da a.posentadori 
direitos. 1 concedida ao antigo Diret-or Ger 

da Secretaria, Sr. José Maria d 
8. A existência de precedente, con- Silva Rosa Júnior, que passou à·in1 

ferindo vantagens excepcionais indi- tividade. após a prestaç.ão de sen·Jç 
vidualmente -=- o qnal, aliás. Jnão se ao Senado no longo período de 4 
ajusto. bem à hipótese - não basta anos. , · ~ 
para J.;.a.seal' a concessão precQnizada, 
corporificandiJ exceção; que viola de ~-~ Da sua longa justificação com quf. 
maneira flagrant~ os princípioS ·gerais ftmdamentou a. referída providência,'/ 
de administração de pessoal e\ a pró- baseada. em preceito const.itutcional 
pria estrutura orgânic8. do sll:;tema e em dispositivo expresso do Estatul' 
legal disciplinador do assunto: r· to dos Funcionários da. União, Lei n. 

1. 711, de 1952 .. ressalta a justiça d 
9. A adoção da proposta em estu- medida proposta, porque ela tend~ 

do, além disso, geraria, por ce1]to, um não continue a desigualdade de pl"DJ 
sem número de reivindicações ten- ventos, oom o· mesmo tempo de ~e;J 
dentes à uniformização de sí~uaçõ€8 vJço legislativo. 44 a.nos, prestado t"id, 
idênticas, onerando pesadamente os Secretaria desta Casa do CongH 
oofres públicos com liberalidades à Nacional. 
margem das disPQsições legislativas de .A..••.sim, concretizando ês.se objetivo 
ordem geral. I oferet::emos a segUinte 

10. A Comissão· Diretora, con.se- Emenda substitutiva. 
qüentemente. opina no sentido de que Artigo _ A Comissão Diretora 
seja rejeitada a proposição. ] reaJustando os proventos da .aoosen .. 

Senado Fedelal, 12 de maio de 1955-. tadoria concedida. no antigo Direto 
- Nereu Ramos, Presidente. -[Carlos Geral da secretaria do ~na-do, Sr.: 
Lindenàerg, Relat-or. - ·aomes de Olí- ·José Maria àa. Silva. Rosa Júnior, 
véira_ - Ezechias da Rocha_ -!Prisco mandará ex.pedir novo titulo de inn .. 
aos santos. - Freitas Cavalca;Z~-ti. . tividade, no qual lhe fiquem a.s.o:;egu. .... 
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das os mesmos proventos, reÍalias e 
vantagens. regulamentares, concedi­
dos ao tunciomírio de igual categoria; 
recentemente aposentado, por contar 
44 anos de serviços legislativos, tempo 
perfeitalllente igual.p.Testa.ra -pelo pri­
meiro, no referido cargo de Diretos 
· Sala das Sessõe-s. em · de dezem­
bro de 1954. - Moart Lago. 

Parecer n. 1 . 216, de 1955 
Da Comissão de Finanças, sô­

bre o Projeto de Lei d4 Cltmara 
n.o 151, de 1955, que eStima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 
rle 1956 (Anexo 2 - Poder Le­
gislativo). 

Relator: Sr. DomingM Velasco. 

o Projet.o de Orçamento para 1956 
fixa as despesas do congresso Na­
cional em Cr$ 343.108.730,00, verifi-
cando-se um aumento de .......... . 
CrS 40.925.250,00 em relação \\Q Or-
çamento em vigor. • 

Câmara dos Deputados 

As dotações consignadas à Câma­
ra dO.S Deputados tot?,lizam a imP.or­
tância de Cr$ 243.686.740,00, apre­
sentando uma· t1.i!erenç4 para mais 
de Cr$ 21.123. 860,00, decorrente de. 
reestruturação do Quadro de sua se~ 
cretaria e da concessão do abono cs­
pedal temporário, conforme o .seguin­
te qua:dr{): 

Orçament-4) 
de 
1955 

11 
Projeto 1~ 

Diferença. 

1 _.:. Subsidias, re­
presentações e 
ajuda de custo 

2 

3 

4 

Pessoal .... 
. I 

Mater1al . ·J 
Serviços el 

encargos ..... 

· 5 - Obras e equi­
_pamen~ . 

Totais 

1/ para. ~ 1956 __ ___, __ 
172.191l.OOO 

) 
41.543.800 l 
3.4W.000 ( 
4.919.()00 I 

óOO.OOO I 
222 .. 562. 8BG 

r 
I 

l66.43u.ooo 1 

6!.866.740 

4.140.000 

. 8.050.000 

2Q-O.OOO 

243.686. HO 

I 

I 
I 
I 

f 
I 
1
1 
,r 
t 

.1~1 

5.760.000 

'+ 23. 322 '860_ 

'+ 730.000 

'+ 3.031.000 

-300.000 

~+ 21.123.860 

Ai!. dot!tç~s do projeto foram ar-com as emendas que adiante apresen-
. • tam{'S atendendo as sugestões do 1.0 

bitradas pela Me.sa da Câma1 a, me~ Secretárro daquela casa. 
recendo, portanto, a nosa ~provação, Senado Fedet·al 

l - Subs[dios, re­
presentações e 
ajuda de cusf:<> .. 

2 - pessoal 

3 - Mat-e'l'ia.l 

4 '- Serviços e 
~ncargos. • · ... 

6 - Obra:. e equi~ 
pamentos 

' . 

·--T-ot-ai-s l 

Orçament.o 
· de 

1955 

35.735.000 

36.845.000 

3.320.000 

3.790.000 

4QO ,(}(10 

79.6:W.&UO 

I 
I· 
. I 

Projeto 
para 

1956 

35.735.000 

55.656.900 

3.420,000 

!.210.000 

400.000 

99.421.990 

I 
I 
I Diferença · 
I 
r 
I; 
I 
I 
I -~ 
1' 
I + !6.811.900 
I 
I :+· 400.000 

I' 
I, "' 420.000 

I 

r 
1"! - ~ 

~ + !9.631.99{1 1 
i' 
t 

SubconsignaçãD: 1.1.20 - Di1erso~ 
- Cr$ 5.000.000,00. 

Justificação 

Trata-se de alteração sugerid11. pela 
Mesa da Câmara dos Deputados, con­
siderando novos encargos não previs­
tos no pt·ojet(). 

EMENDA !~.r; 2-C 

Subanexo: 2.01 - câmara dos 
Deputa-dos. 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consigllação: 1.6.00 -·Encargo5 Di­

versos. 
Onde se diz: 

1. 6.14 - ·Exposições, congressos P 
Conferên:-.i.Gs sendo crs 1.400.JOD,OO 
para comparecimento à Conferência 
da União Interparlamentar - Cr$ .. 
2.400.000,00. 

Diga .. se: 

I
. 1.6.14 - Exposições. Congre~sos t: 
Conferências: 
1) Grupo Brasileiro da. 

:Jnião Interparlamen-
t.ar . . . . . . . .. • . . . . . . . • L 400.000,00 

!) Di\•ersos • • • • • • . . • . • • L 000.000.0.0 

2. 400.000.00 
Justificação 

Trata~se de emenda de redação. 
sem aumento de despesa. 

EMEl\~DA N.o. 3-C 

Subanexo: 2.02 -·senado Federal 
Verba 1.0.00 - custeio. 

Consignação: 1'.1.00 PesSoal 
Civil. . 

Subconsignação: 1.1.09- Ajuda de 
custo. 

Onde se diz: 
Or$ 5.360.000,00. 

Diga.-se: . 
Cr$ 10.720.000,00 
Inclua-se: · 

Sub~onsignaçção: 1. 1. 29 
sos - Cr$ 4.000.000,00. 

Di ver-

Orgão 
Orçamento 

de 1955 

l - Supremo Tri-J 
bunal Federal( 17.211.292 

2 - rlbunal Pe-~ 
deral 'de Re-

. cursos ...... 44.664.392 

3 - Justiça Mili-1 
ta r .......... 36.523.056 
. I 

4 _; ;~ti.~~.~~~~~~\ 146.812.892 
I 

5- Justtça do[ 
Trabalho .... I . 96.915.637 

6- Justiça do 
Distrit-o Fe-l I 
dera! ........ j 101.324.66{ I I 

I I TOTAIS " •• f 445.452.153 
I 

Outubro de 1955 2583 

Jur.tijica.ção 

Tl.>ata-se de majorações para aten .. 
der a dt>spesas julgadas neccssán:l5 
e não pre-vistas. quando da elabot·açãa 
da proposta orçamentária. 

EMEI\TDA N .0 4-C 

Subane:Jto: 02.02 - senado FederaL 
verba: 1.0.00 - custeio. 
Consignação: L 6. o-o - Et:o-argos Dl-

versos. 
Subconsignação: 1. 6. 14 - l!:xposi .. 

ções, congressos e conferências. 
, Onde se diz: 
CrS 950.000,00. 
.. oigo.-se: 

1) Grupo Brasileiro da 
União Interpa·rlamen-
tar ................. . 

2) Diversos .......•...... 

Justificação 

1.400.000W 
950. OOO,QO: 

2. 350. aoo,oo 

Com o reconhecimento pelo Senad() 
d() Gt·upo Brasilei1·o da União inter­
nal'lamentar (Rewluçção n.u 9 de 
19551. torna-se indispensável a incJU­
~áó .do .~rPdito paoo as despesa~ ae 
r:-omnr>recimf'nto d~ .seus r~nresentnu ... 
tes à ConferênCia daquela entidOOe. 

Parecer n~ 1-.217, de 1955 
na Comissão de Finan<;as, sõbrB 

o Projeto de Lei da Câmara n.• 
151. de 1955. que e.~tima. a Re­
ceita e fixa a despêsa da União 
para o exercício /inauceiro de 
1956 (Anexo 5 - Poder Jurlicid­
rio). 

Relator; Si-. Mathias Olympio 
O projeto· de Orçamento p::tra I95G, 

aprovado pela Câmara dos Deputados. 
fixa a despêsa dos órgãos do Pocier 
Judiciãrio em Cr$ 474.350. 03i,OB, 
a:::usando Um aumento de Cr$ ....• 
28.897.878,00 em relação ao orçamen .. 
to vigente conforme se delllonstra no 
seguinte Quadro: 

Projeto 

para 1956 

20.673.808 

56 .467. 148 ! 
38.646.622 

142.644.876 ·i 
112.626.263 

I 
IQ3.291.2a I 
474.350.031 1. 

Diferenç-4 

+ 3.462.515 

·~ 11. 8()2. 75• 

+ 2.123.566 

6.168.016 

+ 15.7!0.!m 

+ 1.966.53~ 

+ 28.897.678 

fal Barroso. - Arv Vianna. - Al­
fredo Duailibe. - Joii.o Ar..ruda. -
Antonio de Barros. - Júlio Leite: 
- Mathias Olympio. -- Juracy lJ!a~ 
galhâes. - Alberto Pasqttalinf. 

Segundo a sua 'natureza, êsses totai3são assim discriminados: 
Como se observa no quadro acima, 

sômente as dotações para pagan1ent<l 
do- !u.ncionaU.smo sofreram ·ajora­
ções substanciais, para rez.,.-stá-las 
aos gast-OS efetivos após a última re­
forma dos serviços da secretária do 
Senado (Resolução n.0 4, de · 955) . 

Ao Orçamento do Senado julgamos 
neces..<;árias pequenas alterações, nos 
têrmos das emendas adiante justifi-
cadas. . 

Nestas condições. a comissão de Fi­
nanças opina ravoràvelmente ao pro­
jeOO com as Emendas ns. t..:.c a 4·C. 

_. Sala das Comissões. em 26 de ou­
tllbro de 1955. - Cesar Verqueiro, 
President.e. Domingos VeUasco, 
Relator. - .nrourão Vieira. ':""" Parsi-

EMENDA N.0 !-C 

Suba nexo: 2.01 - Câmara dos 
Deputados. 

Verba 1.0.00 - Cu.stelo. 

1-.1.00 pessoal Consignação; 
civil. 

Subconsignação: 1.1. /J9 
custo. 

-AJuda de 

Oride se diz: Cr$ H.OOO.OOO,M. 
Dig<>-se: Cr$ 26.000. oao.oo. 
Inclua-se: 

Consignação ( 
I 

I - Pessoal ..... ·1 
2 - Materi~l ..... 
3- serv1ços e 

Encargos .... 
4- Obras . ...... , 

I 
I 

TOTAIS , .. f 
I 

• .. 
Orça:mentô Projeto 

DHerenÇJ. 
de 1955 para 1956 

• 
326.868.213 362.942.393 + 36.074 laQ 
16.970.200 !9".673.000 + 2.702.BOO 

99.113.740 84.819.638 14.29-1.102 
2.500.000 6.915.000 + 4.415.000 

445 .452. 153 \ 474. 350,. 031 + 2B.B97.878 



2584 Se"ta-feira 28 

Examinando a: dotações do pessoal, 
veri!Icd-se. que a proposta aprovada 
pela Câmara dos D2putados já não 
exprime 0 verdadeiro comportamento 
das despêsas do Poder Judiciário, pois, 
com a exped:çào da Lel n.u ~.588, de 
~ de .setembl'O de 1955, que fixou os 
novos níveis de Vencimentos dos Jui­
zes da União, pela estimativa feita e 
peJas emené·'.S apresentadas a esta 

Comissão, a despêsa, só 'com venci­
mento~ dos magist,rados . .será acres­
cid t ctc mais ou menos Cr$ 
~5. :lúl. 757.0t.. 

Por outro lado. alguns Tribunais. 
)OH1·1.ndo-.st na reestruturação 9COr­
rlda DL ·Quadros do Pessoal do Se­
nacin procederam ao reajustamento 
do seu funcionalismo. implicando esta 
memda. também em sensível aumento 
nu ~ômputo get3.1 da· -proposta em 
exame. 

Aliás, em relação ao Poder Judi­
eia;·Jc ,observa-se falta de entrosa­
m<:!m.o entre o. seus di\'erSoS órgàos. 
RP nece-ss1dadf evidente de um ór­
gão centralizador. supervisor, de um 
C.Jlllando único. na parte adminis­
trar va. Cnd::t órgão da Justiça se 
syn-senta solicitando verbas, reivm­
dl(~·.ndo prov1dPncias, pleiteando van­
tfl.~ens. isoladamente.-. sem obedténcia 
A !)ma visão de conjunto. a um plano 
ger.1:1 o qUf' muito prejudica o exame 
tios assunto.• dv Judiciário no Con­
g:·f'sso. 101·na-se evid€nte, portanto. 

1:1 neces."'i«"ade da criaçfw de um ór2ão 
de caráte~ administrativo ·que. sem 
(J!Jrbra dn autonomia constitucional 
c!e que gozam os-Tribunais, suprir tais 
órfkiCm·ias. 

R.~Jativamente à parte destinada a 
rr.f.~erial. o aumento de Cr$ ...... , .. 
2.7!.?:...800.00 Ol\JVém das ·inevitáveis e 
cc.r>~:tantes eie,•ações do custo das uti­
u~·rdrs, principalmente as relacionfl­
Õfl'i com material de expediente cujo 
CC'!.<-Umo i- bllstante ·elevado em todos 
cs f•·ibun•n• do pals. 

,,.uanto à~ consigt,açoes '' Serv1ços de 
Tel·,;eiros" e '·Encargos Divrrsos''. 
&Dl'F.Sentam, co • .juntamente, uma re­
rlud~o de Cr$ 14 294.102.00. resultante 
p!·:.-cipalmente do de CrS 23.0{)0.000.00 
co~'f' nrocedid{l n::~ dot"'câo destinada 
~ •·De.spé-sas Gerais com Eteiçõel':" 
C!:H', >1(1 ano en' curl':o, co-nsigna' a im­
pr.rtraJcia de Cr$ 33.000.000.00 para 
as "lPic;-õ•·.-. l'Palizadas em 3 de outu­
b:·o rorrpnte. · 

r-.•.nalmen.e cabe esclarecer o au­
m~--Lc dr crS 4 415 oor.oo constantr 
Ó;-l verba de obl'R$ o qual se destinR 
à~ df'sné:~(l;< com-._ a rrfm;ma do edifí­
l"io io ·supremo ribunal Federal e com 
k .,.nstrucã-t do ed .. fJrlc· ane:w ao su. 
p?r:n.- Tribunal ."A:I!tar. 

Cürn as emenda~ adiante justifica­
das àe ns 1-C ~< 74-C: a Comissão 
de '•'manç>t.' opina favor.ivelmente ao 
projct('· dt- ot:ç~m~nto dos órgãos do 
P·JÓçl Judiciário pafa o exercicio fi­
ma·ceir0 de 1956. 

St~l:'l das Comissões 26 de outubro 
de ,955. - Cesm Verqueiro Presi­
dente. - Malhict.~ Oll)mpio. Relator. 
- Parsi/al Bar·•.sc. -,... Alberto Pas­
qualini. -- Al/rf'do Duailibe. ____,_- Ary 
Vianna. --:- Antônio de Barros. 
Ot11nn Mitder. - Mourão Vieira. 
Juracy Magalhães. Damingos Ve-
lasco. 

EMENDA N." 1-C. 

Anexo 5. - Poder Judiciário. 
Subflnt:xo 5-01. - Supremo Tribu­

nal Federlll. 
Verba 1.0.00. - Custeio. 
f'onsignaçã-.J. 1.1. 00. -Pessoal Ci­

vn. 
Subconsignação 1.1.01. - Venci­

mentos. 
Onde se diz: Cr$ 12 802.320,00. 

'Diga.se: Cr$ 17.191.880,00. 

Justificação 

Te .. do em vista· o que dispõe a Lei 
n." 2.588, de ·8·9-1955, que fixa cri­
tério para novos · vencimentoS dos 
membros dos Tribunais e represen­
tantes do Ministério P-úblico da União. 
h2m ~orno o resQivido nelo Tribun:-.1 
l"len_o, em sesão de 17-5-55, que ::tu-
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mentem 0s vencimentos dos funcio­
nário~ da 3Ecertaria dO '3U!Jr'~ill0 fr'l-­
bU11l11 Federal, de confvr.l~idade com 

Lei n .. , 264. 48, e no Qltr dispõe a 
Resolução n. o 4-55 do Senado Fe­
dc;.al. 
, A<. formulo.r a sua proposta orç8.­

mentária 1Jara 195tl, ora em estu,io 
nesta Casa. propôs o S:lpremo Tri­
bunal F~dei·aJ os mesmos 'rncimen~ 
tu~ do ano antenor. po~tanto infe­
riores aos aprovados na .~e.c:ão de 17 
de Maio de Hl55 e o :le Qtll.' trata a 
Lei .. " 2.588-55. iá citada. 

Como se torna ev!dent . .:. o. nume­
ráriCJ proposto tornar--se ir.sufirir:nte 
psra atende1 .ao~ 1ovos encargos, ra­
zão !')ela qual é aore,entada esta 
emenda, nnooncio L au~ner.to de Cr$ 
4.389.561J.Ol,. -
Tratanâo~se de emer.da baseada 

em dispnsitivo le?,al, pa:·ece·nos dis­
pensável m-;Jlot·es es.::larecimentos' 
para iustifica• .su·~ aceitação. 

Anexo 5. - Poder Ju.ik;ário. 
Subanexo 5-Jl. - Sunrell]o Tribu­

nal Fed~r::~J. 

Verba 1.0.00. - Custeio. 
Gor1.s:gnaçào. 1.1.00. ·-Pessoal Ci­

·vil. 
In::lua-se: Subcunsig-nação 1.1.16. 

~ A bano _Especial 'I'emparário 
Cr$ 1.5J3.EOÇ,Otl, 

Justificação 

Quando da t>l,.ooro.çfi.o d,;:, proposta 
or;;amentária do dupremo Tribunal 
Fede:-al para 19,)6. ain1a nã-D havia 
sido exp.·d·i .a a r~ei r •. o 2. 498-.55, es­
tendendo aos funcionários do Poder 
Judiciário as vantagens . da Lei' n _o. 

2.412-55. que concedeu o Abono Es­
pecial Te.qporário ao fur.cionalismo 
do floder Ex-ecutivo. 
. Tnta:·.do-se de desp~S!l Cl~cúrrente 

ct· . dispü:;itJ~·o legâl, está por si mes-
mo justifica <'ia. , 

ALtxc 5. - Poder Judiciário. 
Subtn::exo .; ·01. - Suoremo Tribu­

nal Feder"!!. 
Verba· 1 .0.00. - Custeio. 
Consignação. 1.1.00. -P<'ssoal Ci­

vil. 
Subcomi'maçB.o 1.1.25_ - Gratifi­

c._ção adicional por tempo de servi­
ço. 

O~mC:.e se diz: CrS 2.9Wl.T~,OO. 
D1ga-~e: CrS 3 699.940,00. 

Justificação 

A emenda fm causa te~n sua iU.S­
tificgção na Lei n. o 2. 588, de 8 de 
Agõsto de 1955, que f:x!l critérios 
para noves vencimento;' do.s ::\Iém-
bro- ,C:ús Tribunais, bem como o re­
.so!vidn pelo Tribunal . .Plçno, em ses­
são. de 17 de Maic de 135fi .que .:lU­
me ntou os .vencimentos do.' funcloná­
r:.ls da Secertari~ do f1upremn .Tri~ 
bunr.l Fed <ral. nos têrm M da Lei 264 
de 1948. cúmbir.ado cor.1 a Resolução 
n.o 4-55, ·h Sendo .F.e_qe.r:al .. 

Er-.·IENDA N.0 4-C 

Subanexo: 5.02. 
Verba: 1 ·_ Custeio. 
ConsignaÇão: 01 - Pessoal Civil.~ 
Subconsignação: Q1_- Vencimentós 
Onde se lê: Cr$ 9 .. P.69_.32(,,00, · 
Leia-se: Cr$ 11.173.8-24,00. 
A majoração acima é d-ecorrente de 

decisões desta. Córte de Justiça, de 
3, 22 e 30 de setembro de 1954, da 
aplicação da Lei 2.488, de 16 de ma_io 
de 1955, d€ novos yencimentos dos 
Magistrados pela recente Lei 2. 588, 
d€ 8 de setembro de 1~55 e ResoiÜção 
n.ã 80, de 28 de setembrÓ de 1955 
(Diário de· Justiça de 8 d~ outubro de 
1955), no tocante aos novos níveis-- de 
vencimentos dos funcionários de sua 
Secretaria. 

EMENDA N.ã 5-C 

SubanexO: 5. 02. 
V:-t"rb-a: 1 - Custeio. 
consignação: 01 - Pessoal Civil.' 
Sllboonsignação 04 - Salário ·de 

Mensalistas. 
Onde se lê: Cr$ 738,000,00. 
Leia-se: ·Cr$ 1.210.560,00. · 
O Tribunal, eln Sf<.s~ão Pl-ena de 28 

de setembro . último, alterou a .sua 

Tabela. Numél_'ica de extr:mutperárias J Onde se lê: Cr$ 50.000,00. 
mensahs.tas, elS o mQtlvo da majorSJ.- Leia-se: Cr$ 3CO 000,00. 
ção. j A instalação elétrica do pré-dio on. e 

DiENDA No 6-C foi instalado o Pavilhão Britânico e 
_ ~ _ · · onde hoje funciona ê.ste Tribun l, 
Subal.i.exo: 5.02. data de 1922. Torna-se. portanto, i -
Verba: 1"- C\lstelo. - dispensáYei· a sua revisão e a .s a 
ConsignaçãQ: 01 - Pessoal Civil. \substituição. 
'Sub-cons\gnw;;ão: 1'3 - A no Es~ · 

pecial TempQl'ãrio. j . EMENDA N.0 11·0 
Onde se lê: Cr~ l.2i5.000,00. Subanexo: 5.02. 
L-eia.se: Cr$ 1.362.000,00. I Verba: 1 - custeio. 
'A quantia exata .para o pa~am-ento consignação: 5 - Sen'iços de Te 

do abono especial temporário cone~- ceiros. 
dido pela Lei 2. 4S8, de 3· de junho Subconsignação: - 6 R.epar .s, 
de 1955, aos funcionârics destf. Secre- ãdaptaçõrs, recupe;oação e con.r;-el'\' -
taria é de CrS I 36-2,000.00, ~m con- çâo de bens móvf'is. 
sequência da Resclui;ão n.0 80, de 28 Onde s-e lê: 60 000,00. 
de setembro de 1955. qu-e' aPlicou os Leia-se: Cr:S 110.000,00•. 
novos níveis de vencimentos aos fun.- A majoração acima torna-se n -
cionârlos e P'~ll'tal'ia no n. de 5 de cessária pela elevacão do r--usto ~e 
outubro de 1955. Que alterou' a T"'- material para qparf']h{ls de ar ref*­
bela •Numt"ricá de seus extrahumerâ- gerado. bombas dá,gna etc, e ~ rf­
rios mensalistas. paração e conservação das m-esma . 

EMENDA N.0 7-C 

Subanexo: 5.02. 
V-erba : 1 - Custeio. 
Consignação: Õ1 Pe.r:soal Civil. 
Subconsignação: 17 - Gratificação 

de Função. I 
O~dc s: lê: c_r$ 60.000,00. I 
Leia-~. Cl$ 12 00-0,00.• 
A emenda. . é derorrente da pro­

mulgação da Lei ll.0 2.488, de 16 df' 
maio de, 1955, que .alterou osl, valores 
doS símbolos -referentes aos!- vencl­
ment.as de cargos isolados e 1 funcõcs 
~ratificadas das Secretarias dos Tri­
bunais Superi6res. pois no 'J'ribun~l 
Federal d-e Recursos. o Secretário d.(\ 
J?iretor Geral, de acõrdo com l a TIO\' R. 
Lei. paEsou a nerc€ber de Cr$ .... o; • 
2 000.00 prml. Cr$ 3.000,00. Eis! a razão 
da :emenda; · 

EMENDA N. 12-Ç 

.Anexo 5 - Poder ,Judiciário. 
Subanexo - 5 - 03 - Justiça M -

li ta r. 
5 - 03 _____:_ 01 - Superior Tribun 1 

Militar. · 
Verba: 1.1 . 01 - Vf'ncimento!':. 
5 - 03 -- 01 - t:uperior Tribun 

Militar. 
Onde se diz: CrS 7 -~~~ IU\0,00. 
Diga-se: Cr$ 9.257 .376.00. 

' Justificrlção 

A Lei n. 2.588 de 8 de .::e-te-mbl'i'l c 
1955. que fixa os w~ncimentos dn M -
gi.stratura e· do Ministério Públi o, 
foi sancionada anó~ a r~mc.o::~~ a 
pronosta orcame-ntária nara 19fill o 
CorÍgre&.<;'o NacionAL Mn decorrPnr- a 
do oue não ·foi inf'lnído o numerár d 
.sufiéi~ntl? unra fltrnt:l~>r n P'<.M<::. ~>nca - · 

E.'MENDA N.c 8-C gos no Suoe-rior 'ITibnnal Militar e 
S b · ~ 02 Como se trata de de~ne~n __ a~'nrtra!a 

- u anexo: 0
· • em lei. é de iustic .. a o atendimento q e Verba: 1 - custeio. 

Consignação: 01 - Pessoal Civil. ora se pleiteia. 
'subconslgn~ção: 25 - .Gratificação EMENDA N. 13-C · 

Adicional por Tempo de Serhço. Anexo 5 _ Poder Juc'liciário. 
O~de se lê: 2.1~6.198,00. I Snbanexo 5 _ 03 _ Ju$ticq Militn . 
Le1a-se: Cr$ 2.603.364,00. 5 _ 03 _ 01 _:. Superior Trihun 1 
T -majoração acima é decorrente Militar. I 

de alterações verifiCadas de Um ano' Verba: 1 - 1 - M - Tarf'fQiJ'O~. 
para outro no tempo de seiviço de 5 03 01 Superior Trib-un~l 
vários funcionários, novos vellcimen- Militar 
t-os dos ·magistrado-S. em consequénc::l Inclua-se: Cr$ 86 400 
da Lei n.1

' 2 .588, de 8 de seteinbro tie Justiftcacão 
1955, aplicação de novos níveis de 
vencimentos aos funcionáriost de ua E' necessário a importância a 
Secretaria - R-eolução n.0 80, de 28 '"erba supra citada. pRr:'l atender s 
de etembrô de 1955 {Diário Oe Jus· despesas decorrentes de trPs tarefe­
tiça de 8 de outubro de 1955'1 e al-~ ros que se destmam ao servico de lif!}­
teração da Tabela Numérica .dos Ex- pesa ~o Tribunal. O.!l" Quail" _rec~bf'r~? 
tranumerãrios~nensalistas. I (Sessão' a razao de Cr~ _95.80. çor dta, l.o::tn r· 
Plena de 28 de setembro d~ 1955) • a base do sa1ar1o mm1mo - Cr$ . 

\ 

2.400,CO. 
EMENDA N.o 8-C EM:ENDA N. 14·C . 

Subanexo: 5·.02. A 5 p d . J. d' · · · 
verba: 1 _ cust-eio. nexa· . - o er u ICJ~no . 
C ns1 n"ção· 5 _, Set vir-os C.e Subanexo. 5 - 03 - Justiça Mtl -0 g " · • tar. • l 

Te:cenos. _ I :. f 5 - 03 - 01 - Superior Tribunal 
. Sub00ns1gnaçao:_ 4 - Ilummaçao, Mtlitar. • 

força mot11z e gas. _ 
Onde se lê: Cr$ 90.000,00. Inclua-se na: 

' Verba: 1.1.16 - Abono E..<::.J2eci 
Leia-se: Cr$- 126.000,CO. Temporário. 
A Cia. Can1s, Luz e Fõ~·ça do Rio · . 

de Janeuo, em petição dlrigtda. a. ~.- 03 - 01 - SunetlOl' Ttibun 
êste Tlibunal, solicitou 0 aCréscimo I Mllltar - Cr$ 1. 500,000 
de 40% na presente rubrica, 'em \'ir· I .. ' ·- · 
tude · âa Portaria n.0 584, d6 18 de Justlftcaçao 
junho de 1955 (D. -o. de 22 'dO mesffi-:> I ALei n. 2.49J, de 3 de julho e 
mês), do _Exri1õ. Sr. Mniistrol de Ed·· 1955, que -es.t-endeu ao Poder Judiciárip 
ta do da Agricultura_ e dos têrmos do o beneficio do "Abono Especial TEJU:· 
it~m 2.0 da Circulai n.o 9, df 26 de' porário", foi sanclúnado após a r~­
julho de 1955, da Pre-sidência f da Re- messa da proposta or~amentári9 par:a 
púbhca (D. 0, de 26 de julho de 1956 ao Congresso NaciOnal. em decoJrl-
1955f. ... · · I rência do que não foi incluído o n ~ 

r1erári0 SUflcien{:C pala Atender 
~EMENDA N.0 10-C I e&"'€S encarg05 no Superior Tribun I 
_ Militar. -

Suba nexo: 5 .02. • 
Verba: 1 - custeio. EMENLA N. 15-C 
Constgnação; 4 Ms.terial_ Pel'-\ Anexo 5 -'Puder Judiciário. 

manente. I Subanexo: 5 - 03 - Justiça Mll' 
.Subconsigriação: 05 - · Mat€ríall tar. · 

~lêtrico, Fot~Tá.fico e Cinen1at0,2'rá- 5 - .03 - O! - Suoerior Tribun 1 
flCO. Militar. 

I 
' 

) 
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ln~lua-se na~ 
Verba: 1 - 1 - 13 - Pessoa'J em 

Disponibilidade. 
5 ·- 03 - 01 - Superio1· Tribunal 

M.ilita.r - Cr$ 416.700 

Justificação 

E' necessária a íuclusão da impor· 
tància supra citada, para atend~r àS 
despesas decorrente~ da sentença de 
Apelação Cü•el n. 4. 965 dD DistritO 
Federal, em beneficio dos Srs. Re­
nato Dardea.u de Albuquerque e Al~ 
fredo Ribeiro do Sacramento, Advo~ 
gados: de Ofício da Jru::tiça Militar. 

EMENDA N. 16-C 

Anex:o 5 - Poder Judiciátio. 
Suba nexo 5 - .]tlstiça 1\lilitat. 
5 - 03 - 01 - Superior Tribunal 

Militar. 
Verba: 1.1.25 - Gratificação Adi ... 

ciona.I por tempo de serv:ço. 
5 - 03 - 01 ~ Superior Tribunal 

Militar. 
Onde se diz: -Cr$ 2. 304. 660 
Di.ga-se: Cr$ 2.63ô.650 · 

Justificação 

A Lei n. 2.588 de 8-9 de 1955, que 
fixa os vencimentos da Magistratura 
e do Ministério Público, foi sanciona~ 
da D.!JÓ..'f n remessa da proposta orça .. 
mentária. para 1956 ao Con~resso Na~ 
cional, em decorrência do oue não foi 
íneluído o numerário sufiCiente p"ara 
atendez· a êsses encargos nc Superior 
T1·ibunal Militar e como se trata de 
df'.';J){'-.'ia ammu·ada em lei, é de jus~ 
tica. o atendimento que ora se plei .. 
teia. 

EMENDA N. 17-C 

Anexo 5 - Poder Judiciário. 
Subanex:o 5 - 03 - Justiça Mili~ 

tar. ~ 
5 - 03 - 01 - Superior Tribunal 

Militar. 
Vet·lla: 1 - 5 - 04 - Ilumínacão, 

fôrça motriz e gás. -
5 - 00 - Ol - Superior Tribunal 

Militar. 

Onde se diz: Cr$ 35. 000 
Diga-se: CrS 45.000 

Justificação 

Tendo sido ele\'adas as t.axa~ de luz 
e fôrça, ê ·necessária mais esta im­

_pol'tâncü\ para o exercício de 1956, a 
fim de atender às despesas decorren­
tes do citado aumento. 

EMENDA N. 18-C 

Anexo: 5 - Poder, Judiciário. 
Subil.t1eX:o: 5 - 03 - Justiça Mili­

tar. 
5 - 03 - 01 - Superior Tl'ibunal 

Militar: 
Verba: 1.5.06 - Reparos. Adapta­

ções, Recuneração e Conservação d~ 
beús imóvei.s. 

5 - 03 - 01 - Superior Tribunal 
Militar. 

Onde se lê: CrS 6V. 000,00 
Leia-s-e: Cr$ 100.000,00 

Justificação 

O aumento é ne:-essário em vista 
dos repat'Qs que se fazem precísos 
edifício do TribunaL por ser um 
imóvf'l velho e onrlf> tudo é nec~c;sá­
rio r~oarar. lnclu..c:;ive a instalação 
elét1·ica· que ame-aça a segurança do 
prédio. 

EMENDA N. 19-C 

Anexo: 5 -Pode-r Judiciário. 
Subanexo: 5 - O~ - Justiça Mi­

litar. 
5 - 03 - 01 ._ superior Tribunal 

Militar. ' · 
Verba: 1. 5.11 -- Telefone, telefo­

nemas, etc. 
5 - 03 - 01 - superior Tribunal 

Militar. 
Onde se diz: CrS 20.000 
Diga-se: Cr$ 31J.OfJO 

Justificação 

Tendo sido elevadas as ta~as de 
de telefone, é necessária maís essa 
importância para o exercicio àe 19'5S. 
a fim de atender às despesas decol'­
rentes do citado aumento. 

EMENDA N." 2~-C 

Anexo. 5 - Poder Judiciário. 
~ubanexo 5-03 - Justiça MiliLar. 

5-03-02 - Auditorias Militares. I 
Anexo 1.1.01 - Vencimentos. ,,.._ 

Onde se diz 
Discriminação 

I 
5.00-00-01 -Auditoria de correição( 

5..00-0'2-02 - la. Audit()ria da Ae-l 
ronáutica •.•...•• o ••• r 

5-03~02-()3 - 2a. Auditoria da Ae·l 
ronáutica •.......••. ·t 

5-03~02-06 - A.a Auditoria do Guer-~ 
ra da la. Região Mi-

. ,.]itar •..............•. 
I 

5-03-02-05 - 2a . .A.uditoria da Guer-~ 
ra da la. Região Mi-
litar ................• f 

I 
5-{}3-00-0! - t.a. Audito11a da Guer-I 

ra da 1.a Região Mi .. 

' . 
Iitar •....•.•....•. , • ·[ 

5-00.-()2-07 - 1.a Auditoria de Ouer-~ 
ra da 2a. Região Mi-
litar , ................. [ 

I 
5-QJ-{1.2-08 - 2.tt AuditoriP. de Quer-~ 

Ta. da 'l.a. Região Mi-
iitar ••...........•.••. 

5-03-02-09 - ta Auditoria. de Guer-1 
ra da. 3a. Região M:i-~ 
litar ... · ............. . 

5-03-02-10 - 2.n Auditoria de Guer­
ra da &l. Região Mi-l 
litar .......... : ...... ( 

Cr$ 

477.12~ 

' 515.11&/) 
I 

588.MO I 
600.160 

602. ')160 

I 
002.760 \ 

31!8.32Q I 
I 
I 

3SS.320 

t 424.200 

3SS.32(1 I 

tiCa.972 

107.368 

830.44S 

78!.2!8 

568.452 

5S3.452 

.., 
619.322 

5113.452 

5~C·3-02·11- 3.a Auditoria de Guer .. \· 
ra da 3a. Região Mt .. j 
litar ........•.•...•• ·1 

5-03-ú2-12 -Auditoria de Gucna! 
à'a 4a. Reg:·ão ·'Milit.ar! 

I 
5-{)'3-02~13- Aud\toria de Guet:ra( 

da 5a. Região Milit:1rl 
I 

5-03-02~14 -Auditoria. de Guerra~ 
da 6a. Região Militar\ 

5-0-3-02<5 - Audítoría de Guerra\ 
da 7a. Região 1~Iitar[ 

I 
5-C3-02-l!J - Auditcria r~ Guerra!' 

da 8o.. Regiáo MiLitar! 
I 

5-03-02-17 - Auditoria de Guerra{ 
da 9a. Região Militar! 

I 
5-03-02-18 - 1.11 Auditoria da Ma-:· 

r!nha ...... , .... · .... -I 
' 5-03-02~19 - 2.a Auditoria da Ma-i 

rinha ............ ····! 
I 

5-C3-0.Z-20 - Auditoria da 'Políciaj 
Mimnr e do Corno de\ 
Bombe!ros .do Distrito\· 
Federal .....•........ 

I 
Ju3tilicac,·ãO 

I 
383.32ll ! 
388.320 

333. 3LO 

388.32'0 

424. zoo 

33B.32\1 

338.320 

515.S81J 

515.88{) 

406.200 

I 
I 

I 
\. 
I 

' I 
I 
I 

I 
I 

583 4:52 

5~. !5.3 

533.452 

533. !52 

619.332 

533' 45:! 

583. !52 

707.353 

707 .3&S 

'i15.0'0:3 

A Lei n. 2.568. de 6 de setembro de 1955, que 'f!:<a ·O.<; vencimento.'! 
â'a :\12gistratvra e do Min:::itt':rio Pl~blico, foi .sancionr~da nnós a rcme::::!':a 
da pmpost..'l ocÇ"amentâria pa~·a 1953 ao Con~rc,:so Nacic-n8J, em deoot'­
ênf:ia do (ltte não foi incluldo o numcràrio wficiente para atendei 
n ê..':'ses encargos nas Auditorias Militares. 

EMENDA N.o Zi 

Anexo 5 - Poder Judiciário. 
Subrmexo 5-03 ...,.. Justiça Mili\ ar. 
5-03-02 - Auditorias Milltares. 
\iert.a 1 ~L 11 - Substituições. 

I 
Discriminação I 

' I 
j 

5-03-ó2~02 - la. Auó'~t.oria de Ae-t 
ronáutica ............ t 

5-03-02-03 - 2a. Audüoría de Ae-1 
I·onáutica ·-· .....• ; .• ·~ 

5-03~02~04 - b. Auditoria de Guer-. 
ra da la. Região Mi-

-· _ ._ ____ Utar •...............•. 

5-03-02-05 - 2a. Auditoria de Guer­
ra da la.· Região Mi-

----· ll~ar •••............••• 

5-00-02--M ~ 3a. Auditoria de Guer-\1 
, ra da la. R-egião M1-

.... _ -.• litar · .................. ( 

5-03-0.2-07 - la. Auditoria de Quer/ 
ra da 2a, Região Mi-f 

, .• ______ ""_ litar .. .' .............. ·I 

5-03-02-0S- 2a. Audito_ri~ de Guer-~1 
. ra da 2a. Regiã-O Mi-

. -- . - .. -~ lltar ................... r 
5·03-02-09 - la. Auditoria de Guer-/ 

1·.a d'a 3a. Região Ml-f 
,------.... ~~· htar , .•.....•.••.. , ..• f 

5-03-02-10 - 2a. Àudítoria. d~ .Quer-\! 
ra da a. Região Mi-

--- __ , ---· litar .............. , .• ·I 
5-03-02~11 - 3a. Auditori~ de Guer-~1 

ra da 3a, Região Mt~ 
. _ Jitar .................. 1 

5-03-02-12 - Auditoria. de 
~. _ ~. ·~-!""'' da. 4a. Região 

5-03-02-13·- Auditoria de 
da 5a: Região 

5~03-&2~14 - Auditoria de 
· d9. 6a. Regi: o 

I 
,Querra.-
Mtmar! 

Guerra i 
~ilitart 

Guerra} 
MUltar( 

Onde se d!~ 

Cr$ 

I 
l60.()()Q·I, 

160.00~ ,, 

160.000 

t 
160.000 

f 
160.000 ' r I 

I 
160.000 

li 

I 160.000 

I 
160.000 

I 

f 
160.000 I 
160.000 

~ 

! !60.000 

160.000 
I 
I 

160.000 I 

'niga-se 

i::~:$ 

250.000 

25G. 000 

250.000 

250.00Q 

250. OOil 

250.000 

2W.OOQ 

260.000 

250. rioo 

250.000 

250.000 

251). ooó 

ll5Q .()OQ 
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~-03-{'f-15- Auditm·i?t õe Gui>;n·aj' 
da 7a. Regiã<l Militar! 

I 
li-00-02-16 - 1\uct:torb de Guena I 

àa Sa. Região Militar 
I 

5-i)3-<02-17- .<\uditoria de Guerra! 
da 9a. Região Milita~ 

I­
~-QE-Q2-l8- h. AucUtol'h\ de Ma-\ 

. rinha ............... ··J . 
5-{;3-02-19 - 2a AudHo:ia de MJ-1 

rinha •....•.........•. 1 

I . 

J11 stl ficaçrto 

160.000 

160.000 

160.000 

160.000 

150.000 

I 
I 

J 
(· 

! 
I 

i ' 
I 
I 
I 

I 
I . 

250.000. 

250.000 

25C.OOO 

2õ<l.OOO 

250.00Q 

' 

A I.-ci -:1. 2 .588, de 8 de ~etembro de 1955, que fixa os venciment.o.s 

.era M~~gi.otnttura e .do· ).fini.stérlo Público, foi sancionada após a remessa 

(la propmto orçam~ntár:a para 1956 ao C<lngre_.sso Nackma1, em decor~ 

:rfnda do que nã-o :0i incluído o num~rário sufi:iente para atender a 

f~e:, encargos nas Auditm·i:ts Militare:;, e como .se trata de despesa 

ampan:da em jei, é de jm-tiça o atendimento que o,:a .ee· ple:teia. 

EMENDA N.0 22-C 

Ane~Cl 5 - Poder <Judiciâri<l 

E;i1han€xo. 5 .:._ 03 - Just.iça Militar. 

i - lJ3 - 02 - AuCutG:..·l.a.s Militares. 
/ 

l!Jdua-se na 
: Verba 1- 1 - 16~-- Al:lono ~pecial Temporário.' 

.. 

• 
Diseritmnu(;ut.i 

Importância 

Cr$ 

--------------------------~~-------
5--ê3-0:::-01 - Auditoria de Con-e!ção 

5-C3-02·02- t.rt Auditoria U<. Aeronáutica 

!i--03-02-03 - 2.4 l~.uditoda· âP. Acronáu~!Câ, ........... . 

!H!3-02-04- 1.4 Auditoria C:e Guena da 1.~ R. M. 

fi.-03-ú2-05 - 2.a AUditoria de Guerra doi 1.a R-. M·. 

.5-03-0:Z-06- 3.8 Auditoria de Guerra' da 1.8 ~- M. 

~~tl3:-fl2-07 - 1.8 A~uditoria de Guerra da· 2:-a 'R~~ l\L 

S-Co3-Cf·08 ....,... 2.8 Auditoria de Guerrá da 2.8 R. M. 

{i-(lS-Ct2-10- z.a AUditoria de GUêl'l"a da' 3.a·R. M.. 

!i-ü3-02-11 - 3.8 Auditoria de Gt<erra da 3.a R. M. 

ll-Oa-02.!12- Auditoria de Guerra da 4:8 ·R.· M. 

5·fi3-Q.::-13- Auditoria âe Guerra dà s.a R. M. 

fi-(;3-02-H - Auditoria de Guerl-a da 6.8 ·R. M·. 

ti-03-02-15 - Auditoria Qe~duerra da 7.• R. ·M. 

.fi-ft3-02-Í6 - Auditoria de Guerra da 8.~ •R. M. 

5-(!.3-02-17 - Auditoria de Guerra da 9.~~. R. M. 

fi-tl3-02-18- v1. Auclitoriá de Marinha~ •••• :: .... :.: •.. 

f.i-02-02-19 - 2.8 Auditoria de Marinha ••. , .•.•••...... 

·150.000 

20o.ooo-
200.000 

200.000 

- 200.000 

200.(;00 

- 150.000. 

150.000 

150.000 

150.000 

150.000 

150.000 

150.000 

150.000 

150.000 

.. 150.00() 

150.000 

150.000 

!K!B-02-20 - Auditoria da Polícia MiJ~Çar _. e. do. Cnrpo I 
de Bombeil·os do Distrito Federal •.•••••. ) lOQ.OOO 

I 
.I 

. ~ ....... 
Juslijicação; 

. 

A Lei n.0 2.498, de 3- de junho de 1955, ql!e estendeu <ao Poder_ JUdi· 
dário os beneficios do "Abono Especial Temporário .. , foi _sancionada após 
a remessa da proposta orçamen"tãria ao Congresso .. Não tendo sido in• 

-nJujdo o numerária suficiente para atender a êss~ encargos nas Audl­
WtiaE :Militares, e como se trata ~e despesa amparadà ·em Lei, é de 
,Jw;ti~a o atendimento (1Ue_ ora _se pleiteia, 

·-

- 1 EMENDA' N.0 23-C ~ 
Anexo 5 - Pocter Jtidlcij.rio· -
Subanexo 5 - 03 Justiça Militar. 
E-ll3-02 - Auditorias Militares. 
Verba 1.1.25 - C ratificação adicional por tempo o..;._.......,...._. 

1 j. 
I ()nde se t1iz: { 1 

, o~çriminar I cr$ _ f: 
-------l--__:_____é_ _____ -'--,1'--'---t--o· 

5-03-02-01 - AuditorJ de -correição: 153.880 I: 
5-03-02-02 - 1.a. AudiJoria de A:ero-1 1

1 
náuticri l'............ 'rl.040 
- I 

5-03:-02-03 - 2.a Audi ria de Aero-~ I. 
náutica t , ............ t 77 .NO 

5-03-02-0..i- 1.n Auditoria de Guer-1 I 
ra da L"[R-_ M. """I 108.162 lj 

5-03-02-05 - 2.n Auditoria de Guer-1 
1·a da l."tR· M ....... , 

5-03-02-05 - 3.a Auditoria de Guer-
r~ da l.afR· M,. ...... f 

5-03-02-07 - 1.a Auditoriá de Guer-
. ra da,_z.~1R. M ....... . 

5-03-02-08 - 2.a. Auditoria de Guer-
- 1·~ pa z.a1R. ~-

5-03-02-09 - l.a_ Auditfrla de Guer-\ 
r a da 3. a \R. M. .

0

. u .. er. --~ 
5-03-02-10 - 2.n Auditoria de 

77.040 

']0.57~ 

41.160 

4l.l60 

51.996 ra da 3.",R. M. ······j 
5-03-02-11 - 3.a Auditoria de Guer-~ 

ra da 3P \R. M. • . . . . . 5Q.448 

5~03-02-12- Auditoria de Gu~rra\l j 
da 4.a R. ?.1. .. ... . .. 4l.lf.l0 

5-03-02.-_13 - Au{U~ria.t de. G~erra'j· 1 ·_ 
da ·5." R. M. . . . . . . . . 72.120 

5-03:02-14 - Auditot.-ial de . Guerra! 1 ;_ 
da 6." R. M. • . .. .. .. 4!3.804 

5-03-02-15- ~~d~t~r:d ~~ -~u:~·l, 41160 

·5-03-02-16 ~ ~~d~t~r:d ~~ -~~;::~~~~ 41160 1' 
5-03-02-17 - Auditoria de Guerra I 

da 9." R. M ......... 1· 56.640 I 
I' 

s·-03-02-18-- ~~aAu~~t-~I:i~ .. ~~. ~~-r.i~ / 
91

_ 
404 

1 

' I I -j 5-03-02-19 - 2 a Aud1t9ria de Mari- , 
nha •. . . . . . . . . • . . .• .. B3.556 

5-03-02-20- Auditoriaj da ~o1íciaj-~-·- ·· -· l 
Militar e do Corpo dej 

- Bombell~ do Dlstrito ;>o~~ ...... .-_ 

• rederal r ........... 
1

. _67.760 I.-_ 

158.Sl o 

113.47 

84.00 

B4.0€ 

94.89~ 

93.3 

·84.00 

84.00 

114.06 

99.54 

128.37 

I 
·;!1!.5] 

!64.59 

'~- Justiji~àÇCio'":· "- .·. ·.. -
. - - I 

. A Lei p:. 0 2. 588, de- 8 de setembro de 1955, que: fixa.• os venci eritos 
da Magistratura e do I Ministério Público, foi .sancionada após a 

-sa. da prÇ!posta orçamentária para 1956-~ao -congresso Nacional,- em 
em e. 
de.cor 
êsse. 
mpa 

rêncla do que não foi fncluído o numerário suficiente para atender 
encargos nas AuditoriRs Militan's, e corno se trata de despesa 
rada em lei, é de justiça o atendimento que ora Se pleiteia. 

,.~~0 { d:-c~ . i :;6~".ioo."oo .pretfnd_i~ pelo 
EMENDA .N.0 24-C Tl'ibunal Superior E1e1wral par ocor-

6._04 _ Justiça Eleitor~!.'- rer às despesas com· o abono pecial 
5.~04.01 -Tribunal Su1el:ioi· Eleitoral. -temporário· ·dos- funcionârios e sua 

verba: 1.0.00 _ custeio. Secretaria no exercício de 1956 
consignação: 1.1.00 _ Pessor.l Ch•il. Como fun"damento dess;.. l't:JU ão in-

. - 1 vocou o nobre relator daquela douta 
Bubconsignaçao: .·1. 16 Abo::o Comissão- o ·Plano de Classifica ãa d 

especial temp::~rário. j . ~~-~ e 
Aumente-se de Cr$ 584.400,00 para ça_rgos _no S~l·viço P~blico Fe ..... al, de 

r 
CUJtt a-crovaçao- esper:.• r . Ex .. 

et$ 1.168.800,00. . '\ ce1êneia para os próximos me es 
. Justificação . decorrerá a- &bolição' dos abon s at.é 

agora CQ.ncedidos aos funeion<'l.ri s pü4 
Por proposta da Comissão de Finan- blicos. 

ças da Câmara dos DeputadOs. foi re~ Admit.indo~se se verifique an es de 
-duzida ,ara Cr$ 584.400100 a c!rttação junho do ano .. próxima vindo ra A..; 
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aprovação do atudido pl~u: . tos 
parece previsão por demais otimista 

· ante· o vulto e a complexidade da ma­
téria, hâ que ser levado em conta, c::-

- mo argumento decisivo a contrariar a 
redução fixada pela Comissão de Fi­
nanças da Egrégia Câmara :JS De­
putados, o fato de aqueJa reestrutura­
ção não atingir, de imediato, o Poder 
Judiciário. __ 

EMENDA N.0 31-C ~ J í. 
Repai'tição: 'L.... ...~da.! .Elei 

toral do Estado de Goiás. 
Verba: 1.0.00·- Custeio, 
Gonsignaqáo·: 1.1.00- PeSsoal Civil. 
Subconsignar· .J: 1.1.16 -- Abono 

especial tem\)Orárío. · 
Aumente-se de. Cr$ 171.840,00 para 

Cr$ 3{3.680,00. 

Sub-consignação·: 1.1.16 - Abono 
especial temporã.rio. 

Aumentf".-Se de Cr$ 307.370,00 para 
Cr$ 614.740,00. 

Justificação 

Jdéntica à da emenda n.0 24. 
EMENDA N.0 39-C 

Repartição: Tribunal Regional Elei­
toral do Estado do Piaui. 

D?sta !arma, dependendo a sua ex­
tensão ao Poder Judiciá:io de nova lei, 
for~,......, é convir que a redução da ver­
ba de abono especial temporano pa.ra 
os órgãos do ....- "nCi"'"'l'l.do Poder -
muih f'I"Y''-~- • .., se re:J)eite o elev.auo es­
pírito de economia que a orlentou -
inlr" ~'l.rá em inevitáveis pedir'1s de su­
p1ementação de verba: no ano vln­
douro. 

Jusrijicaçãa . 

Idêntíca à da emenda n.0 24. 
l Verba: 1.0.0{) - Cust~io. 

Consignação; 1.1. 00 P~.ssoal 

EMENDA N .0 25-C 

.R.:;:::-rt· .:.: - ... mal Re:;.:J::.al !:lei-
tora! d9 Estado de Alagoas. 

Verba: 1.0.00- CU3teio. 
Consignação: 1.1.00 ~ Pess:al Civil. 
Subconsignação: 1.1.16 - Abono 

especial temporário. 
Aumente-se de Cr:S 81.600,00 para 

Cr$ 163.200,00. 

Justificação 

Idêntica· à da emenda 1.0 24. · 

EMENDA N.0 26-C ,. 
RepartiçãO>: Tribunal Regional Elei-

toral d:() Estado do Amazônas. 
Verba: 1.0.00- Custúo. 
Consignação: 1.1.00- P~ssoal Civil. 
Sub-consignação~ 1.1.16 - Abono 

especial temporãrio. 
Aumente-se de Cr$ 101.500,00 para 

Cr$ 203.000,00. 

Justificação 

Idêntlcà. à da em~· ia n.n 24. 

EMENDA N.' TI-O 
Repartição: Tribunal Regional Elei-

toral do Estado da .Bahia. 
Verba: 1.0.00- Custeio. 
Cons!:;:nação: 1.1.00- PJsSoal Civil. 
Subconsignação: 1.1.!6 - Abono 

especial tempotãrio. 
Aumente-se de Cr$ 452.2:!0,00 para 

Cr$ 9(1{. 440,00. 

EMENDA N .0 32-C 

. .Repartiçãc ..~.·rlbunal Regional Elei­
toral do Est.a·'') do ,. - "flnhão. 

Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação: 1.1.00- Pessoal Civil. 
Subcn..,.,;"'"n'l.r:áo: · 1.1.16 Abono 

especial temporário. . 
Aumente-se de Cr$ 182. 700,0Q pa~·a 

Cr$ 365 .1:10,00 . 

Justificação 

Idêntica à . .l emenda n.t> 24.-

EMENDA N.' 33-C 

Repartição: Tribunal Reg:onal Elei-
tm:al do E~~ado de Ma to Grosso, 

Verba.; l.O.r~· -custeio. 
Comignação: !.1.00- Pessoal Cívii. 
Subconsig;nação: 1.1.16 - Abono 

especial· temporár1o. 
· Aumf!ntP.-se de Cr$ 102.960,00 par~ 

Cr$ 205 .. 920,00. 

JILStifícação . 

Idêntica à d!l' emenda n.o- 24. 

EMENDA N.0 34-C 

Repartição: Tribunal Regional Elei~ 
toral do Estado de Minas Gerais. 

verba: 1 . o. 00 - cust-eio. 
consignação: 1.1. 00 P~.sooal 

Civil. 
Subconsignação: 1.1.16 - Ab<lno 

especial temporário. 
Aumente-se· de Cr$ 779.400.00 para 

Cr$ 1.558.800,00. · 

Justificação 

Idêntica à da. emenda n.o 24 
EMENDA N,o 35~0 

Repartição: TI·Hwnal Regional Elei­
toral do Estado· do Parâ. 

verba: 1.0.00 - custeio. .._ Justificação 

Idêntica à da emenda n.~> 24. 1 Comignação:. 1.1.00 Pessoal 
ClvlL • ;' 

:EMENDA N.' ZS-0 

Repartição: Tribunal Regional Elei-
toral do Esta dO do Ceará. 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.1.00- Pessoal Civll. 
Subconsígnação: 1.1 .!6 - Abono 

especial t mporá!·i-.. 
·Aumente-se de Cr$ 409.sro,rlo para 

Cr$ 819.240,00. 

Justificação 

Idêntica à da emenda n.11- 24. 

EMENDA N.0 29-C 

Rei)artição: Tribunal -.1,q;·.ior.al Elei-
toral do Distri.to Federal. 

v,rba: 1.0.00- ç,·-':!io. 
Cons~-::-na<. 1.1.00 .,.-- .....,·---~1 CivU 
Subconsignação: 1.1.1& - Abono 

especial temporário. 
Aunumtc 3e de Cr$ 1_.1ü2 .080,00 para 

Cr$ 2.32Utm,oo. 

. Jm;!ificação 

.Idêntica à da emenda n.0 Z-1. 

:EMENDA N." 3~-C 
Repartição: Tl'ibtulal Rerv' · :al Elei-

toral do Estado do ESPirito Santo, 
VerlJa: 1.0.00- custeio .. 
Consignação: 1.1.00- Pe~;.;.:-::tl Civil. 
Subcons\~nr-ção: 1 .. 1.16 - Abon.o 

especl.{d· t~mporâ"rio. 
Aumente:..se de Cr$ 

(lg$ 222 .480;00'. 

111.240,00 par,. _...._ 
.~ .... r;~ 

-~·!" 

Justificação 

ldCnti.ca à d-a,- emenda ·n.!l 24. 

Subconsignaç~o: 1.1.16 - AbOno 
especial temporário. 

Aumente-se de Cr$ 111.000,00 _para 
Ct$ 222.000,00. -

JuStificação 

Idêntica à da emenda n.0 24. 

EMMDA N.o 36-C 

Repartição: Tribunal Regional Flei­
toral do EStado da· Paraíba •. 

verba: 1.0.00 - custeio. 
Consignaçã9: 1.1.00 

Chi1. . 
Pessoal 

Subconsignaçã.o: 1.1.16 - Abono 
e3pecial tem·porátlo. 

Aumente-se de Cr$ 171.300,00 para 
Cr$ 342.000,00. 

Justificação 

Idêntica à da. emenda n.o 24. 

EMElNI:iA N.• 37 -C 

Repartição: Tribunál Regional Elei­
toral do Estado do Paraná. 

verba: 1.0.00 - custeio. 
Consignação: 1.1.00 ~ - Pessoal 

CiVil. . 
· Subconsignaçã:o: 1.1. 16 - AbOno 

especial temporário. 
Aumente-se de (;r$ 256.800,00 para. 

Or$ 513.000,00. 
Justiticaçá,o 

Idêntica. à da. emenda n.0 24. 

"EMENDA N.o 311-C 

Repartição: Trib-unal Regional Sei· 
toral do Estado tl.e Pe-rnambuco. 

Verba: 1.1}.00 - Custeio. 
Consignação: 1.1.00 Pesooitl 

Oivit. 

Ci.vi1. 
Subcon.sígnação: 1-.1.16 - AbOno 

especial temporário. 
Aumente-se de CrS 182 .280,()0 para 

Cr$ 364.560,00. 
Justificação 

Idtntica à da emenda. n.o :2.4. 
EMENDA N.0 40-C 

Repartição: Tribunal Regional Elei­
toral do Estado do Rio de Janeiro. 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Cot"isignação: 1. L 00 

·Civil. 
·Pessoal 

Sul:>con.s:ignação: 1.1.16 - AbOr.o 
especial temporá.lio. 

Aumente-se de Cr$ 377.880,00 para 
Cr$ 755.760,00. 

Justittcação 
Idê!ltica à da. emenda n.n 24. 

EMENDA N. 0 41-C 

Repartição: Tribunal R.egional Elei­
toral do Estado do Rio Grande do 
Norte. 

Verba 1.0.00 - Custeio. , 
Con.sigrtação: l.l.OO pessoal 

Civil. 
Subconsignação: 1.1.16 - Abono 

especial tempOrário. 
Aumente-se Q.e Cr$ 206. 1{10,~ para 

Cr$ 413.400;00-

Justificação 

· Idêntica. à da emenda n.o 24. 

:EMENDA N.• 42-C 

Repartição: Tribunal Regional Elei­
toral do Estado do Ric Grande do 
Sul. 

verba 1.0.00 - custeio. 
.consignação: "1.1.00 - pessoa I 

Civil .. 
Subconsignnção: 1.1.16 - Abono 

especial tempo1·ário. 
Aumente-se de Cr$ 489.35L•,OO para 

Cr$ 978. 700,QQ. 

Justificação 

Idêntica, à d_a emenda n.0 24. 
EMENDA N.n 43-C 

Repartição: Tribunal Regional l!:lel~ 
tora I do Estaào de Santa Cat.ar:ina. 

veroa 1.0.00 - custeio. 
Consignação: 1.1.00 - pessoal 

Civil. 
Subconsjgnação: 1.1.16 - A.'oono 

especiat tempOrário. 
aumente-se de Cr$ 235.200,00 l>lra 

Cr$ 470.400,00. 

Justijica.ção-

Idêntic!l:! à da emenda n.0 24. 

:EMENDA N.' 44-C 

:Repartição: Tribunal Regional Elei· 
tora! do Estado dé São Paulo •. 

verba 1.0.00 - custeio. 
Consignação: 1.1.00 - pessoal 

Civil. 

Stibcot!signação: 1.1.16 - .A.llono 
especial temparârlo. 

Aumente-se. de Cr$ 1.3.63.200,0<1 para 
Cr$ 2. 726-400,00. 

Ju.stijieação 

Idêntka, à da emenda n.O 24. 

EMENDA N.' 45-0 

Repartição: Tribunal Regional Elei­
tora.! do Estado de Sergipe. 

Verba, 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.1-.00 - p-essoal 

Civil. _ 
Subconsignação: 1.1.16 - AbonO 

espechtl tempOró.ri~. . 
Aumente-se de Cr$ 136.440,i)Q pata 

Cr$ 272.880,00. 

Justificação 

idêntic21 à da emenda n.() 24. 
EMENDA N. a 46·0 

Repartição~ Tribunal Regional Ele[ ... 
' .. oral do Distrito FederaL 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: L 3. 00 - Material 

consumo e transformação. 
Subcct1signação: 1.3.04 - Coro ... 

bustíveis e lubrificantes. 
Alínea: 
Aumente-se de Cr$ 60.000",00 par:l 

CrS 72. 000,00. . 

Justtjicação 

O Tribunal Regional Eleitoral d& 
Distrito .F'edel'al fêz constar de sua 
proposta orçamentária encaminhada 
ao Poder Executivo a dotação de Cr$ 
72.000,00, reduzida para Cr$ 60.000,01} .. 

A dotação foi minuciosamente c~l­
culado, tendo· rm vista as necessida­
des mais prementes do Tribunal e .. 
sobtctudo, a elevação do preço d!l 
gasolina. 

EMENDA N. 0 47-C 

Repartição: Tribunal Regional Ele.i•• 
toral do Distrito Federal. 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.'3.00 - Materia\ 

consumo e transformação. 
Subconsignações; 1.3.13 - Ves­

tuários, uniformes, equipamentos e 
acessôrioS; roupa de cama, mesa e 
banho. 

Alinea: 
Aumente-se de· Cr$ 80,000,00 para, 

Cr$ 95. 000,00. 

Justificação 

O Tdbunal Regional ·Eleitoral do 
Distrito Federal !êz constar de .'lua. 
proposta. orçamentária encaminhada. 
ao Poder Executivo a. dotação de 
Cr$ 95. 000,00, reduzida para, Cr$ 
80.000,00. 

A dotação de Cr$ 95.000,00 está 
perfeitamente justificada. ante atJ 
alegações do aludido Tribunal de .que 
a de Cr$ 80. aoo.ao que vem obtend() 
não dã para atender às necesSic:fa.­
des; de todos os seus pérteiros, mo .• 
toristas, contínuos, sel'ventes e 
pessoal da llmpeza. ,.,. 

EMENDA N.0 48·0 

Repartição: Tribunal Regional Etet ... 
toraJ da Distrito Federa.l. 

Verba: 1. o. oo - Custeio. 
Consignação: 1.4.00 - Material. 
?ubconsigriação: 1.3.12 - Mobi· 

lhir-io em geral. 
Alínea: 
Aumente-se de Cr~ 100.000,00 pa.rar 

Cr$ 170. OOQ,OO. 

Justificação 

O Tribunal Regional Eleitoral dG 
Distrito Federal fêz constar de sua 
proposta orçamentâri.n, por cxlgên­
cia. do DASP no novo formulário. 
para aparelhos t!tc. e mobiliário de 
escritório etc .. as dotações de Cr$ .• 
110.000,00 e Cr$ 60.000,00, respecti­
vamente. 11 

O DASP fundiu as duas rubríca.a 
orçam~ntárias, deixando de tund.ir 
::\.8 respectivas importâncias. ,.., 

EMENDA N.' 49-0 

Repartição: Tribunal Regional Elei-\ 
torat do Distrito Federal. 

Verba: 1.0.00 - Custeio . 
Consignação: 1.5.00 - ServiçOlt 

de Terceiros . 
Subconsignação: 1.5.06 - RepamB' 

adaptações, recuperação e conset-viJ..-
ção de bens móveis, 11 

Aumente-se de Cr$ 80.000,00 para 
Cr$ 120.000,00 .. 

Justificação - ---.... 
O Tribunal Aegional Eleitoral det 

Distrito Federal fêz, constar de sua 
proposta orÇamentária encaminhada 
ao Poder Exe<:utlvo a dotação <le 
Cr$ "120.000,00, reduzida parR Cr$ •• 
80.000,00. . 
. A do~iio de Cr$ 120.000,00 é do 
tôda n~j{\~ssidade à conservaçHo anu~! 
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cif' 3 automóveis, 1 motocicleta, 85 de Cr$ ?' ;oo,oo _me-nsais, dentro Goo 
zo:'J.q\linas de e:õcrever, 8 máquinas de' p::~drões oe \'er!ctmento.:; estadu~JS. 
C:'ilcular. dive-n;as. de numerar, ven-) Ora, a Jusuça E!letto!'al evl!~~HU,J 
t.lladores, g~·ampeadores, mimeófl'ago, 1 encarg'O federal ~ a contnbUJçao do 
t1c. &;tauo é f:H·ultrün·a, 'dentro da.s :mas 

possibilirlndes financeiras· .. 
Dispenfial' ese.s JunClona.rlos, '."\() ea­

Anrxo 5 - Poder Judiciário. so de eventmll omissão do Estado, em 
Subanexo .....:. 5 - 04 - Justiça Elei'- face da necessidade· de compressá~ c e 

tur:-~J. Ci-espesa.<o, e tarefa que se nos afigw·a 
02 _ 12 _ Paraíba, iJnpossfvel, ·,ais acarretaria a pa't"l!l-
D2Sp€S'l\S dt Ca-p'lta\. ~a<1ão- de \'á:·~o.:; setores da JuSt,H;rt 
Vel·ba 4.0.00 -- 1nwstimento. Elõ>'t0ral PJllb:ta: . 
consi"naçao 4.0.00 - Invt:sün1en- Dai a necessidade de enq:J!tdrar 

tD. "" · · ê-:~.<; r:uxili~r~s no au:Jdro de pe.'i.YJal 
consignar.<'io 4.1.00 :__ Obras. I ex:tnm~m_erar1o dC! !-R.E.,_uos; mer:-
Onàe .se lê: . mos nl\'f'l_s _de s:=~.lat·to~ do.c: ,1tu~.s f'X-
4.1.04 -~Reparos. adapl3('õe-s.,co!l- tr~nume-rn•·J~~· nus t~_rmos do ;~tCJO 

!õ-€tv:u;f:to e df'~'PI:'Sas df' Pmrnz:encla n .. DA 1 I l ~;:J;J~ do 'fllbunal Re,.,_JOnaJ 
c!Jm b:ns mwYelS. - CrS 15 OGO ~ 

1

. Eleitoral de Sao~o. 
LOJ:l-se: ~ 

4 1 04 ~ Repato<; Nc - 500 000 , E:\-1E'NDA K ' a4~C 
. Juslificaqáo Anexo .5 - Poder 'JuâJCJáuo. 

Sub:mexo 5 - 04 ~ JusHç~ Elei­
toral. O :mmento proposto na emenda 

c-orrespondente â dotação consignada 
no Qrcamento vigente P._ não foi at:li~ 
cr~dfl em virtude do Plano de Eco-
nomia. 

EMENDA N.0 51-C 

20 - .Ttibunais · :Regionais Eleito­
rais. 

São Paulo. 
Verba l-.ü.OO - custeio. 
Consignação 1.1.0. - Pessoal Ci-

viL : · 
Rep~rtição · 02 - Tribunais Regia- ' Subconsignação 1. 1 .15 - Abôno de 

nais Eleiton1is - 13 ..,- Paraná _emergência. 
Verba: 1.0.00 - custeio. Onde se diz: 
Consigna<;:'í.G: 1.5 .00 - serviços CrS 'l. 605 .444ü,GiJ. 

df' Terceiros. · ·Diga-se: 
Subcom:üma~ão: 1.5-12 - Aluguel Cr$ 3.217.440,00. 

ou nrrendãmento de imóv~is. Justificação 
Alínea: 
lnclua~se crs 120.000,00. A mesma da emenda anterior-

Justificativa EMENDA N-:' 55-C 
O aluguel do prédio ond~ estão Anexo 5 - Podtr Judiciário. 

fnstaJadas as zonas eleitorais -de Subancxo 5 _ 04 - Justiça l!.'lel~ 
Curitiba, vinha sendo f!fet1 1adn pelo toral. 
Govêrno E!-it.aduaJ. A partir de ja- 02- - Tribunais n,eg-ionais Elelto-
neiro df> 1956, isto nãn .sut:ed~ril. Pçlo. rais. 
qup torna-~f'- nec~>.s!'iária a inclusão da 20 - São Paulyo. 
vuba menf'i(mad~. ' Verba I.O.üO - custeio.· 

Consignação - 1. 5. OU - Sen•iços 
EMENDA N." 52~C de Terceiros. ~ , 

R.epartição: 02 - Tribunais Re- Subconsig!1acP.o 1.5; ~2.- Aluguel.:.>:! 
~i.('.nais E'\eitm·{l.is- _ '2.' _ Serg,t~e. l atendamenta ?-e imo'\ eiS. 

v ··h 1 o 00 _ custeio. Onde se dtz: 
. C~~s~n~câo 1.4.00- Material Per~ Cr$. 1.879 200,00 .. 

. D1o·a-se· 
Jn:lnente. - c • "2 599. 2.00 00 Subconsi!~:nação .1.4.{)A - .~aterJ:il, r.., · . , · · 
Artístico. Instrumentos de ~mnca, In-j Justificação 
!il?'nias. Flãn,ul:!s e R~ndeH'as. 
. 'Inclua-se crS J.{]OO,OO·. Em 1947 com verba 'do Est:ldO, o 

Tribunal alugou, na base de- Cl'$ 

I 
Subconsignação: 1.1.25 - Gratifi­

c~ção adicional por ten~po de .serviço. 
Onàe .se lê: Cr$ 42. 5~6,00, 
Leia-se: C.r$ 47. Ti4,00. 

JustijicatiJa 

A Prop0sta Orçimeniâtia do T.RE. 
de S~rg1pe para 1956, !di recebida cvm 
.1trazo, após tel" sido! remetida ao 
D.A-. .S.P. a Proposta· Ge!'til da Ju.s­
t;ça Eleitoral, com a [repetição d<lS 
dotações atri'.oUJâas ao mesmo T.R.E. 
em 19.55. I · 

A presente emenda é motiVada pela 
conce~sào de adiciOnai.s a um OflcHll 
Judiciáno cla&'le "J'', que completará 
LO anos de sen!JÇ{J em.jun11o de l9J6, 
na baSe de lã·;~. I 

EMENDA N.0 57-C 

Anexo 5 - Poder Judiciário. 
Subanexo 5.05 - JuStiça do TI·a-

balho. l-
Acresceu tem -se na Verba 1. O. 00 -

custeio, Consignação lll.OO - f'e;;­
.soal Civil - suuconsiinaçâo l.L01 
- Oõ - Vencimentos, las importàn· 
ciRs de: 
01 - Tribunal Superior 

do Trabalho ....... \ 2.763.112,00 
02 - Tribunais Regia~ 

· nais do Trabalhd 
~ Juntas de Co-~ 
Ciliacão e Jul­
gamênto. \ 

(}1 - Tribunal Region:ll 
do Trabalho da V .. ' 
Região .......... : .. 2.943.461,00 

02 - Tribunal Regional 
do .Trabalho da 2.a 
Região .... :. . . . . . . . 2.361.221,00 

03 - Tribunal Regional 
do Trabalho da 3. a 

Região .........• 
04 -·Tribunal Regional 

do Trábalho da 4.a 

940.200,00 

Regiãó ............. ' 1.161. 552,00 
05 - Trlbunál R-egional 

do Trabalho da 5.a 
Região ........... .. 852.336,00 

06 - TribW1al Regional 
do .'!'fabalho da 6.a 
Reg1ao .. . .. . . . . .. .. 1. 377 .,_888,0J 

07 - Tribunal·· Regional 
do Trabalho .da 7.a 
Região ............ . 

OB - Tribuanl Regional 
do Trabalho da s.a 
Re.Wão_ ·-····· ....•.• 

JustijícaçãÔ 

775.032,00 

792. 2!6,00 

Justificativa 20.00Q,<JO mensais( os prédios ns. 873. Os acréscimos ora pleiteados des~ 
· A p o o t Orçamentária do T. B89 e 9°7.• d~ Avenida Um fatualme?~ tinam-se a atender à ele-vação doE 
R E rd~ ~e~gipe. para 1956 foi t'ece-~1 

te Avemda Henry Ford ns. 1 · 1 <~3, vencimentos dos Srs. Ministros e 
b!rl8 ~om at"::tso. Após ter sido reme· 1·171 e 1-1.89)' no P~rq~e da !l:oóca, ,Juizes da Justiçs. do Tt:abalho, de· 
t'd . :w D A.S p a Prnnflsta Gera.l; para que a Secretapa mstalas:.e ~s corrente da Lei n.~ 2.586.\de 8 de se~ 
~ aJ ti ·El ·tor~l ndE' eram rf'oe-j seus arm8?Jéns. que éompreenctem ot't- tembro do corrente ano, publicada no 
tirlasu:; c~t::u:~e-s co~~gnad'?.!'l ~o .mi"S~- cinas,. almoxar~f~do e depósito de Diário Oficial da mesm::i data. que 
mo T.R.E. no Orcamento de 1955. m~terral.: . - · • ,· _ •·fixa critérios para novoS vencimen-

Dcstina-se o numerário oue se ''re~ ~m .190.4•. enhetat'lto, a ~tsta de des tos dos membros dos Tribunais e re-
tende inclui.r à ~ouisição de 'Im pa- PeJO JUdlCia:. 0 Trlb.unal teve ~: nresentantes do MinistériO Público da 
vUhfi(l nBr.lon3 1. nue >:erâ hastt"'H\O -pro~urar no.,os arma'le]JS ,l>arn loc·ü. União e d~ qutras providências''. 
nos dins das se&<SÕE"~"! do Tribunnl Rc.- zaça? de _:;uas dependencms. , l 

. 1 e n s feriados nacion::lis. Fm. entao, alugado o ar~azem Re~ Segundo os têrntos da referida L~L 
gwna 0 gulador n.o 2i, da Supermtendência os Excelentíssimos Senho'res Minis~ 

EMENDA N.c 53-C dos Serviços do Café, ficando a des~ tJ·os -do Tríbunal Superior'1 do Traba-
pesa de 1954 na base de Cr$ 20.0W,OO lho passaram a .ter OS' vencimentos 

_,.. mensais e de 1955 em diante, r..a de CrS 32.028.00; oS Srsj Juizes d(,s 
Elei~ base de Cr$ 60.0DO,OO também men~ Tribunais das 1.a e 2.a 'Rea-iões, CrS 

Anexo 5 ~ Poder Judiciii.r~o. 
Subanexo 5 -- {)4 - Justiça 

sais, nos têrmos do contrato. 25.622.00 e os das 3a a S.a Regiões, 
Eleito- à Cr$ 21.352,00. 1 A p-rincípio, o pagame-nto correu -

conta de verba estadual; entretanto, Os Srs. Juizes Fresidentes doiS J. 

toral. . 
20 - Tribunais Region:us 

rais. 
São Paulo, 
Verba 1·.0.00 - Custeio. 
Consignação 1.1.0. - Pessonl Oi .. 

Vil, . !' ! 
Subconsic:imção 1.1.04 - Sa ar o 

de MPnfialistas. 
Onde se diz: 

CrS !.5<l4.560,00. 
Dig-!t-Se: 

Cr$ 2.603.280,00. 

Justílicação 

~ ·Desde 1948, o Govêrno do Estado 
'lft.e São Pau)o -ven.t 1m-necendo verba 
ao Tribunal Regional Eleitor~l. pa::-a 
eontrato de pessoal extranumerá.r!o. 

São 38 extranumei·áTios, Ref. 13, 
bm funcão de e-scriturários, que pfr­
ite'bfm CrS 3. 200,00 mensais e 2.0 ex .. 
tranumeràrios, - Ref. 8, com funç~o 
ãe serventes, que percebem a quantia 

dada a .situação econômica do €stado C. J. do- Rio. Nit.erói, Vitória, São 
de São Paulo, não é possível ao seu Paulo, Cr$ 20.498,00; os das demais 
govêrno fornecer os meios indispensá· Juntas, C r~ 17 .082,(10. \ 
vf!i_s a êsse encargo. Também -foram incluídas nos cãl-

A necessidfl.de dêsse armazem é 1m~ culos a.s importâncias nec'essárias às 
perlosa, pois o mesmo é totalmente despesas para 1956, dec<b·ente da 
ocupado pela Secretaria dn Tribu;J:il criação ads 8.'11., 9.a e 10.a\ J1U1tas de 
e a presente emenda l'CS,Jlrer:'t o conciliação e Julgamento de São 
assunto. ~ Paulo pela Lei n.0 2.279i de 3 de 

Daí- a solicitação ora efetuada, nos ngôsto de 1954, publicad ano D:lário 
1érrnos do oficio n.o DA~111M55, da Oficial de 5 do mesmo mêS, bem co~ 
Presidência do T.R.E. de São Paulo. mo as da s.a Região da 'Justiça do 

EM!!:NDA N_. 0 56-0 

Repartição: 02 - Tribunais Regia~ 
nais Eleitorais - 21 Sergipe, 

Verba: 1.0.00- custeio. 
con.slgnação: 1.1.00 - Pessoal Ci­

vil •. 

-

Trabalho, com sede em ReCife e Pau. 
lista, criadas pela mesma Lei. 
. E, finalmente, as desp~· as decO!·~ 
rentes da. criação da 2.• Junta de 
Conciliação e Julgamento de Belém 
cri.ada. :Pela Lei n.o 2. 392 de S de ja~ 
ne1ro de 1955, publicada lw Diário 
O!Jcial da inesma data. · 

Outubro de 19~5 
EMENDA N.0 58-C 

\ 

Sub:mero 5.05 - ·Justiça o· T:·a .. 
baJho. t. . 

Acr-escentem-.se na Verba 1 C•. 00 -
Custeio,· consignação 1. L(l(]. e.;..-5-
soal Civil - SubOOnsignaçã 1.1.24. 
- 05-=-- Gratificação pela par 'cip~ção 
em órg·ão de rtelib€l'ação col~tiva, aa­
imponãncias de: · · 

02 - Tribunais Regionàis 'o Tra .. 
balho e J-untas de Concillaçâ e J111 .. 
gamento. I 

01 -- Tribuna~ ·Regional do Traoa .... 
lho .de P .Região - Cr$ 1. i241.2.5tLO(). 

02.- T-ribunal Reg-ional do~Tra~1a~ lho da 2.a Região -Cr$ 2.844.400,;.)0. 
03 -- Tribunal Regional do Traua­

lbo da 3.a Região - Cr$$ 515.4-i-3,00. 
04 ~ Tribunal Regional do Traua­

lho d!t 4.a Região~- Ct·$. 82~-tiOS,~IQ. 
05 -.Tribunal Regi-onal do Trava .. 

lho da. 5.a Região - Crs 412.301.M. 
06 - Tribunal Regional do Tr;:iba-

1110 da 6.a Região ....,. Cr$ 1.062'.000,<i0. 
07 ~ Tribunal Regional do1Tra01.­

lho 'd:t 7.a Região -- Sf$ 309 .228,LO. 
08 - Tribunal Regional do Traha· 

lho dtt a. a Regíão - CrS 38 75-ti,OO, 
·Justificação 

Os :1-crêsclmos ora pleiteado de.:ti .. 
n.am-se a atender à elet-·ação d .s ve.n­
cJmenros do." Srs. v_ogais das Juntas 
de Conciliação e Julgament-o. de-cor­
rentes da Lei n. 0 2.58-8, de 8 de se ... 
te~~ro do c.orrente ano, publi adn no 
D1ano Oftctal da mesma da a, qu~ 
"fixa critérios para- novos ve cimen' .. 
tos do smembros dos 'I'l'ibunai , e re­
pre?~ntantes do Minis\ério Pú.~ico da 
Umao e dá outras providêncl s". 

Segundo os têt'mos da referi ·a LeJ, 
05. Sr.<;. Vogai.s passaram a ter o.s se­
gu:..ntes Yencimentos: Vogal dM 
Juntas de Conciliação e Julg men:o 
do Rio, Niterói, Vitória· e São Paulo, 
Cr$ 13. 665.00; das demais untas, 
Cr$ 1!,388,00. -

Também foram incluídas n .s c3!• 
culos M importâncias ueces~á ias â.s 
despesas -para 1956, decorren es ua 
criaç~o das. 8.11

, 9.0 e l().a Jun as de 
ConcJliação e Julgamento d SãO 
Paaulo, p.ela Lei n.o 2.279, d 3 de 
agósto-- de 1954, publicada no Diário 
Oficial de 5 do ruesnio mês, be como 
as da s.a Região da Justiça d Trn .. 
balho ,com sede em Recife e aul~­
ta, Cl'iadas pela mesma Lei. 

E, finalment-e, as despesas ecor­
rentes da criação da 2.a Jun a d-e 
C~?nciliàção e JUlgamento de eJém, 
crl!lda pela Lei !1.0 2.39-2, de 8 -e ja .. 
nerro de 1955, publicada no i!1MO 
Oficiai da mesma data. -

EMENDA N.•. 59-C 

Anexo 5 - poder JÜdieiârio. 
Subane'xo 5-05 - Justiça do Tra­

balho. 
5-02 - Tribunais Reg!ona;- dO 

Trabalho e--. Juntas de concilia ão e 
Julgan1ento. 

5-{}2-02 - 2.::~ Região - São aulo. 
Verba 1.0.00 - custeio. I~ 
Con.signaçáo L100 - Pessoal bvjl. 
Subconsig.sação 1.1 .'11 - Subs~.ftui ... 

ções. 
Onde se diz: 

Cr$ 600.000,00, 
Die-a-se: 

Cr$ -80~.000,00. 

Jztstijica/;ão 

Com a criação de mais 3 Junt !l. de 
Conciliação e Julgamento na c ltal 
e 1 em Santos, o numerãrio pr 
para· 1956 torna-se insuficiente. 
cita o Tribunal Regional do 
lh-o da 2.a Região o aumento de aiS 
Cr$ 200.000,00, na rubrica em te . a. 
fim de atender no próximo ex feio 
ao.o; enc:1rgos com essa modalidad de 
pagamento. 

Ell\fENDA N.' oo-C 

Anexo 5 - Poder JUdiciário. 
SubanexO 5 - 05 JusH do 

Trabalho. 
5-00 - Tribur..als Regionals do Trn• 

balho e Juntas de Condliação c Uul--

""r.::!':; - ,, ..,~ - '"" i"· 
I 
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Onde Se lê: SubOOnslguaç:ão 1.1.11 - Out.ltl-
Ver'ba 1.0.00- Custeio 
C<Jnsignaçâ'CI 1.100 - Pessoal c~v_il 
Subconsignação l. J :24 - Gratth-

caçã-o pel~ 1'ep1·ese~taçã~ em órg-j.o 
tle deliberação colet1va 

onde se di2: 

cação de tunçãoe 
Onde ~e diz: 
Cr$ 7.200,00. 
Dig"a-se: 
Cr$ 9. 600,00. 

Justijícaçâo 
crs 4.267.468,00 

úiga-~:e: ' A emenda visa corrigir deficiêncla 
CY$ 4.15-9.~,00 de numerál"io, pois a Le1 n." 2.-488, 

de H5-5-1955, foi expedido após es"ta-
Justijicação rem encrrados os terabalhos da la-

Com a criação de mais 3 Juntas d~ boração orçamentária para o exercí­
Collciliaçã.o e Jtilgametno na ~Capltlü elo de 1956. 
e mai.s 1 em sant()s, a ~ota.ç~o. pro- EMENDA- N. I) 64.-C 
posta para 1956 torna-se m.suflc1e~t-e. 

OaLlmento de Cr$ 491.!HO,OO, ob.}.,~~ 0 Anexo 5 ·- poder Judiciário. 
desta Emenda, visa corr_igir a def\- 5 _ 05 - Ju:;tiça do 'Trabalho. 
ciénci ado numerário pedido, uma v:z I) _ 05 --02- 'Tribun~Is Regionais 
flUe o ato criando essas Juntas üe do· Trabalho: 
Conciliação e Julgamento_ só !or~m Verba 1.0.00 - Custeio. 
€xpedidos após a elaboraçao da p .. v~ consignação 1.1.00 - Pessoal Ci­
po.sta orçameutá1·ia para '"'o -próxnno ~'il 
exercício. Corresponde ao. pagam:_~~ SubconsignaçãO 1.1.25 - Gratifica~ 
tQ de vencimentos dos replesentan.,. L çao a-dicional por tempo de serviço. 
classistas um erupreg-ado e um .:m- 01 - La RegJão. 
pre"uador' em cada uMa das Juntas onde .se diz: · Cr$ 192.448,00. 
cria"das 'na Q.ase de Cr$ 13.üS_5.00 Diga: Cr$ 1..601.982,00, 
mensai.~, que ~pér!azenj. ~ t?tal acml.a 
indicado. Justijtcaçao 

EMENDA N. o 61-C A presente emenda tem base no 
que dispõe o parãgrafo 2. 0 do art. 13 

Anexo 5 - Poder J~diciã.rio (la Li ne." 116, de 15-10-47, combinado 
subanexo 5.05 - JUStiça do Tra- com 0 art. 82, da Lei n. 0 1.341, de 

'balbo. . . d ao-1-1951 e o art. 4. 0 da Lei n." 499, 
5 05 02 - Tribunais Rcgwnais_ 0 de 28-11-1948, 

' Trabalho e Juntas, de Concíilaçao. os cálculos foram efetuados com 
Onde se lê: Verba 1.0.00 - custel?- !undamento no art. 6. da Le1 5.288, 
Consignaçã-o 1.1.00 - Pessoal Cl- de 8-9~1955, que fixou os DDi'OS ven-

-viL l'f cuhentos dos maglstrados da União. 
Subconsignação 1.1.1'1 - Gra '"Ica- Nâo hâ. aumento de despesa, po1s 

ção de função. tl. diferença para mais que .se observil. 
01 - 1. a Região, O!lde se diZ • .. • • · e compensada com a redução prOce-

Cr$ 42.000,00. · dida na verba destinada ao paga· 
Diga: Cr$ S4.0CO,O<L menta de venctmemos dos magistra-

Justijicaçt1o dos, uma \'€Z que, os Juízes do Tribu· 
nal Regional do Trabalho da 1. a Re-

A emenda visa eon-igir deficiência gião vinham percebendo os seus ven~ 
00 numerário propôs to, uma vez. que; cimentos acrescidos -das respectivas 
a. Lei n.Q 2.458, de lS-5-1'$55, .50 fm gratificações adicionais. 
sancionada após ter sido elaborada a com 0 no\'O critério. fixado pela Lel 
proposta orçamentària do Tnk>u~_al n.o 2.588-55, visa a presente emenda, 
Regional do Trabalho da 1,& Reglao destacar da dotação correspondente a 
de 1956. subcon.signação 1.1. 01 - Vencünen-

'Iratando·se de aumento de despe~ tos, a parcela de CrS 1.029.329,!)'0 f. 
Sa com base legaL parece-nos dispen- transferl-la para a subconsignação 
.EáVel maioÍ'es esclarecimentons para 1.1. 2.5, objeto da presente, a fim d€ 
,r,ua aceitaçã-o. arender, em 1956, às despesas com o 

EM:ENDA: N.o 62~0 pagamento de gratificação adicionaJ 
' aos magístrados e funcionátlo sda Se~ 

Anexo 5 - Poder Judíciàtto · cretaria do Tribunal Regional do Tra-
SUbanexo 5.05 - .Justiça do Tra~ bunal Reg·ional do n·abalho do.. l,li 

balho. . . . Região. · 
5 - 02 - Tribunais Regionais do 

Trabalho e Juntas de Conciliação e EMENDA N.o 65-C 
.Julgamento. 

5 _ 02 - 08 - 8. a Regi~ o. Anexo 5 - Poder Jud:ciário 
Ond-e d!z: Verba 1.0.00 - custeio. SEhanexo: 5-05 - Justiça do Tra-
Consignaçâo 1.1.00 - Pessoal Ci- balho. 

'Vil. !)-Q2 - Tribunais Regionais do Tra-
Subconstgnação 1. 1.11 - SubStitui~ b.alho e Juntas d-e Conciliação e Jul~ 

ções _ Cr$ 250.000,0D. gamento. 
Diga - Cl"$ 350-.000,00. 5-02-08 - 8.a Região. 

Onde .se diz: 
Justijicttçáo. Verba. 1.0. 00 - cu.stelo 

O aumento de Cr$ 100.000,00 pro- Consignação 1.1.00 - Pessoal Ci-
pO:;t-o, ten1 base na Lei n.o 2.588, de vi~ubconsignação 1.1.25~- Gratifi-
8 de Setembro do con-ente ano. - d" · 1 t ~ d 

Os Juizes do Tribunal Regional bem caçao a ICiona por em.t'... e ser-
tomo os Presidentes das 3 Juntas de Yiço. 
Conciliação e JUlgamento da 8.o. Re- Onde se diz! 
glAo, tem direito a fêl'ias indiyjdua~s Cr$ 299.070,00 
de 60 dias, daí decorrente as substl-
tu.ições, nos têrn10s da Lei, devendo Diga ~se: 
tais vantagens serem calculadas nas Cr$ 305.051,40. 
bases estipuladas pela nova Lei 2. 588, Justificação 
de 8-9~55 e não como consta da pro· 
posta. 

EMENDA N. 0 63-C 

Anexo 5 - Poder Judiciário. 
Subanexo: 5-ú5 - Justiça do Tra~ 

balho. 
5-05-02 - Tribunais Regionais do 

Trabalho e Juntas de Conciliação e 
Julgamento. 

A emencla visa c-orrigir deflciên:~ 
cia. do numerário proposto para 1956 
na 8.a Região da Justiça do Traba• 
lho O aumento decorrente desta 
em~nda, 6 baseado no que dispõe a 
Lei n. 0 2.588, de 8·9~1955, que au· 
mentou os vencimento.s dos membros 
da magistratura. 

-~ 

Inclua-se na Ver-ba f.O'.OO - 1:1 .. 
yestimentos, consignação 4. 2 .\lO -
EquipamentOJS e 1n~talaçóes, Subcon­
$ignação - 4-2.03 - 05:01 - Ca­
rriinhonetes de passageiros, ônibus, ~ 
ambulâncias e· jE.>eps, a. impc>!'l;ância 
d~ Cr$ 40<LOOO,OO. 

Justificação 

O.s orçamentos de 195-4 e 1955 co.n­
sígnaram para o Tribunal Supenor 
do Trabalho as dotaçõ~s de Cr$ ... 
100.000,00 -e 01·$ 150.000,00, respecu­
vamente destinactas à aquisição d~ 
autotnóv~l õ.e Passageir"Os. . . 

Ac{mtece, porém, que, .segund-o lO­
formações obtidas, o T1·iou~~l Supe­
rior do Trabalho não usou aquela do­
tação para 1954 e está na. i_m~nência. 
de deixar de usar tarnbem a. des­
tinadà ao corrente exercício, aten­
dendo às naturais dificuldades de int~ 
txdação. imposta até mesmo para OIS 
órgã<lls da administração. 

o Tribunal superior do Trabalho, 
di.'spõe, no momento de um velho au­
tomórel, adouiridD em 1949, que se 
acha em pre-êãrio .es:ado de conserva­
ção .. Não tem sequer uma cam1<mer.1. 
para a entrega de processos e SP.l'­
viços de comunicação, c<?mo acot!-tece 
com os demais Tribunais SUPHJOres 
da República. 

Em face do €xposto, parece-me per­
feitr~mente j1.l.Stificada a concessão da 
dotação proposta. 

E~1E.<"\'"DA N.0 67 -C 

Anexo 5 - Poder Judiciá-rio 
Subanexo: 5-05 - Justiça do Tra~ 

balho. ' 
5-02 - Tribun~is Regionais do Tra· 

Qa!ho e Juntas de Conciliação e Jul~ 
g&mento. 

5-02~02 - 2.& Regíão - São Paulo 
Ond-e se lê: 
Verba l.O.QO - Custeio 
consignação 1.5.0{1 - serviços de 

Terceiros. . 
Sul:>Consignacão 1.5.05 - serv1ços 

de asseio e hiiiene, etc. 
Onde .se diz: - Cr$ 237.000,00 
Diga-se; - Cr$ 437.000,(10. 

Justificação 

o aumento proposto ne8ta rubrica 
é de crs 200.000.00Q,00 movimento de 
p::>stuian'tes nas diversas Juntas . de 
Ccnciliação e Julgamento da Capl_tal 
de São Paulo, é !óra do comum. Dia­
riamente cent-enas d.e po.'ltulantes re­
correm à Justiça do Trabalho, super· 
lotando os corredores, saras de au­
diência, gaN.netes, etc. A .sede da 
Justiça do Trabalho em São Paulo 
ocupa 12 andares d-e um edificiQ, A 
sua conservação~ e limpeza tem .de 
ser feita diáriam-ente. com o aumen­
to do custo das utilidades e nume~ 
rã.rio proposto para 1~56 !·orno~-::-e in· 
suficiente. Cotn a gn·aça-o e mstJ:la­
ção de mais 3 J. C. J. na Capital 
o problema tornou-se mais gra-ve, 
t.ornando-:se neces.sál'iO a majoração 
da verba em questão a fim de que 
a repartiçã-o possa atender aos .seus 
encargos. 

EMENDA N.o 68-C 

An~,:.o. 5 - Poder Judiciário 
suoan~xo: ·5~()5 - Justiça do Tra­

balho. 
5-~0'2 - Tribunais Regionais do Tra­

balho e Juntas de Conciliação e Jul­
gamento. 

5 - 02.- 02- 2." Região- São 
Paulo. 

Verba 1.0.00 - custeio. . 
congjgnação t.4.00 - Mat.enal Per~ 

manente, 
Subconsignação 1.4 .12 - Mo})iliá-

rio em geral. 
onde se diz: 

. Cr$ 55~.000M 
Dlga·se: 

.Or$ 75Q.QQO,OO 
Justificação 

B.tt Reg111a 

Onde se dlz: . 
verba 1.0.00 - custêto. 

~' -con-signação 1.1. o o Pessoal 
• y.!l, • 

EMENDA N.' 66-C 

Anexo 5 - Poder Judici"ário 
Subanexo: 5-05.- Ju.stiça do 

balM, 
Cl~ · 5.05.o.l - Tribunal SuperiOr 

'fi"a.balho • 

Tra-
o' Tribunal Regional do Trabalho 

de São Paulo, superintend-e todo o 
movimento da Justiça do Trabalh() 

d no Estado. Compõem-s-e-· de 1'7 Jun-
0 tas de Conciliação e Julgamen,tc, mn~ 
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do que 3 recém-criadas na ca;dal 
e ·1 em Santos. Essas novas unida­
des. da Justiça "do Trabalh-o estão ~111 
plena fllncionamento, porem,, pára 
1956, as dotaçõ.se inclui,_;as na pto­
p-Osta ora em .curso nPsta C:u:.a, são 
in.sufíci€ntes paJ·a atender aos encar.,.. 
gOs p~·àprlos dM repartiçõ~s. Assim 
sendo, o aumento de c:·s 2QV.OOO.OO 
objeto da presente, destinam-se a 
aquisição de má-quinfl.s de escrever, 
arquivos de aço, meEa!>. f'iC. indis­
pensáveis a. completa instalação dos 
rde.ridos ó1·gãos. 

EMENDA N.0 69-C 

Anexo 5 - Poder Execuii\'o. 
Snbanexo: 5.05 - Justiça do Tra ... 

balho. 
92 - Tribunais Regionais d<J n·aba~ 

lho e Juntas de concmaçâo e Jul~·.a .. 
mento, 

08 - 8. a Região_ 
De-spes.:~s Ordinárias. 

verba 1.0.00 - cu;-;teio. 
consignação 1. 5. oa - Se-rvlços d·e 

Terceiros. 
1. 5. 12 ~ Aluguel ou a!Te!lda-mento 

de ilnóveis. 
Onde ee diz: Cr$ 288.000,00. 
Diga~se; Cr$ 300.000,00. 

Justificação 

o projeto consigna a dotação de 
Crs 288.000.00, para atender <10 \l<l­
gamemo de alugUéi5 de imóveis para. 
os órgão.s da Justiça do Trabalho da 
g_a Região (pará e Amazona5). 

Acontece que o prédio onde vinham 
funcionando o Tribunal Regi"nal do 
Tra.balho e a 1.3 Junta df" Concilia­
ção e Jult;~::\ment() de Belém, já in­
suficiente para êSS€':3 dois óre-fi'J~. tor­
nou~a2 a-bsolutamente inadequado 
para abri~ar ainda a 2.a Junta de 
Con)iJiação e Julgamento de Be-lêmt 
criada.- pela Lei n.ó 2.392. de a de .'ra ... 
neiro do COl'l"ent ano_ Q que obrigoll 
a locação de um outr-1 imór-::-1 ront 
capacid;::.de dea comodaç~ã_,l para os 
três órgãos: Tribunal Regional do 
Trabalho e duas J11nÜI.::. 

O aluguel dêsse imóvei foi r-sti ... · 
pulado, de acôrdo com os r.h·eis dos 
preços em Belém do Pará, ~rn Cr$ 
2<1. 000.00 me mais, ou sejarn C1 $, .•• 
240.0~,00 anuais, · 

Por outro lado. a Junt.l rle ConeJ .. 
lia-ção e Julgamrnto de M:=maus. Jn­
tegrante da a.a Re<!·lã~. €m virtude 
de despejo judicial havido no prédio 
onde funcionava, te\'·~ fie locar out.ro, 
cujo aluguel é de Cr$ 5 oo-n.oo men­
sais, ou Cr$ 60.000,00 anuais. 

A~.silh, está plenamente iustífic:~da 
a emenda .::upra. uma vez que o totnl 
necessário é rle Cr~ :30!). OOl) 1\{} iH1U~üs 
e não de Cr$ 288. O<lO.Oo como, pot 
equivoco, está, -consi3nado. 

EMENDA N.' '10-C 

Anexo 5 - Poder Judiciário. 
Subanexo 5-05 - Justíça Co Tta• 

bo.Iho. 

5-02 - Tribunal Regionais do TrA­
balho e Juntas de ()oncili&çáço e Jtll-
gamento. . 

5-02-02 - 2.a Re;;iãt) - São Paulo. 
Verba 1.0.00 - custeio. 
Consignação L 1. 00 .- Pts.::oa1 Civil. 
subconslgnação 1.1. 17 - Gratifi· 

cação de funçãço. 
Onde se diz Cr$ 42. 00{1,03. 
Diga.·~e Cr$ 49.2{10,00. 

Justificação_ 
Por extensão da J,ei n.o 2.:38-54 aO 

Poder Judiciál"io ss funções gH\tifi~ 
cadas existentes na Secrd~u:i:1 do Tfj .. 
bunal Regional da 2." Região fo-::::~m 
majoradas,. 

Como a proposta ora. em e~tud<> 
no Senado consif;na. a dotaçoã ante­
rior, portanto, menor do ::~ue a ins­
tituída. pela Lei 2.188--55. propoõe-se 
o aumento de CrS 7. 200.00. corres­
pondente à. diferença para ss dnas 
funções. de Secretária. existentes nar 
quele" Ti'ibUJlal. 
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EMENDA N.• 71-C. 

Anexo 5. - Poder Judlcíáno. 

Subanex:o 5 .06. - Justiça do Dis­
t.ritv Fed-eral. 

Aumente·s-e :l dotaçã,.o para Cr$ , • 
5oo.ooe,co. 

rnara n.0 151, de 1955, que\ estim_a I emendas dO Senado ao Projeto de L1.i 
a ~~ceita e flxa f!. De_spesa ~a da Câma~.:a n. 151. de tgss. que estim 

Justificação Uma o- para o exerctci.O fzn,ancezro à Receita e fixa a Despesa da Un\i\ , 
de 19uô, Anexo 4 - Podlr Exe- · · f · · d 956 ~ 

01. - Tn.Junal de .rustiçs.. 
Verba. 1. J 00. - Cust~>Jo. 

O aumento propôst.o tem por finalí- cutivo, Subanexo 4.01 - Presi- para_ o_exercJcto tnancetro: e_.l .. 
da.de custear a despesà com o.s urgên- dência da República. Anexo 0 : 4 - Poder E-xecutJvo, Sub 
tes reparos de que carecem as faces Anexo 4.17 ~ Ministério da Martnha 

· Consignação. 1.1.00. - Pe..ss,)aJ Ci­
vil. 

. d Relator: - Sr ·. Domingos l-f e lasco. Sala das Comisso·es, 26 de o"tubc externas do Palacio a Justiça, sito 1 .... 

Subconsignnção 1.1.01. - Ver.ci­
m.:-ntos. 

à Rua :Com Manoel, número 29. - A Comissão de Finanças apresenta de 1955. Cesar Vcrgw:liro. Pre'>iden.te< 
Ke.-;se préclw, de construção ·muito a fõlhas anexas a Redaçá_p_ Pilhar da~ -. Parsi{al Barroso. Relator. - Domzª" 
antiga, funcionam, além do Tribunal emen~as do Sena~o ~o ptO]~to\de Le1 qos Velasco. -Albedo Pasq11aUni. 

.Aumente st: a dot!lção para Ct$ .. 
76. 726.624,{}0. 

de Justiça local, a Corregedoria da da Camara I?-·0 1:>1._ de 19u». que es- Arq Vianna. _ Alfredo Dnaifif,e . 
Justiça do Di.striW F'edernl, a Pro- til~~ a Receüa e f1_x~ a. Desi)e:sa da ToJo Arruda. _. Ant nio de Barres I· 
curadoria do Distirto Federal, Varas Umao para o exerctcio fmancbro de O .. 0 

. . Justi/icr=ção 

Es$!1 é a importância necessária e 
SutJc1ente !JMd. o pa.g_a.menLo dos ven­
cimPr,tos dos Magistrados, funcioná­
ri .; e .ser,'e.Jtt:ãrios Ja Justiçs Iocu.i 
e do;; Tenitóriu~ Fedca--L:;, no exer­
cício "le 19<Jti. 

de Orfãos e SU!"!essões. Varas Cíveis, 1956 -.Anexo 4 - Poder ExfcutivG, thon Madcr. - Mat}uas Olympz~ • 
. o Tribunal de ,!uri e diversos s-erviços Subllnexo 4.01 - Presidência da." Re- EMENDA N' .-

Na. apretaação dést'! Su'-larce~.o pela 
Cám.J.l"a dúS Deputados, fui ~nnde­
·, ·e1.t reduzida esta d·J',~~f.;drJ, sob o 

;f hdamen~o de não ha\'tl nenhuma 
• ..l 'tm:izat;ão lega-l para os ,)Jr.imos au­
_; •. ~.tltos dos venciamen~us da Magis­
truttora tkl Distrito Federai e doi 

·Territórios. 
A verba conceUra foi ·calculada 

cem base nos ven Jilnentos daqueles 
Magü::tmdos em 1953 e 19-54, isto é: 

Desembar~adores - Cii 19.950,00 
, mens, is. 

Qnize!'; de Direito. ·- C:-S H 000.00:"" 
Juizes dlib-3Ut•Jtos. - C:·S ~.800.00. 
A~im, a despesa anual cüm os ven-

cimentos do.s Mag-istrs.ctos não iria 
além .de-~Cr$ 27.400.800,0(1. 

Ent~etant{l. essa Jes;_Jesw. em 1956. 
p.or Lei n.' 2".588 de 8 de .~e~embro· 
de .. %5, que rea.iustou aqui venci­
mentos, i c portará em Cr$ . :· ... , .... 
47.5:1.· ... 31-!-JJO. · 

Além de.s.;e a~;.mento, as Leis n. ~ 
2.4a8, de 16 de .naiQ de· -1955-,. 2.495 
~l'e 27 de IWÜD de 195 ..... e 2: 537, de 13 
JUlho d.c: 1955, majoraram t.-encimen­
to:. e criar·.n' novos caqu~· nos. Qua­
dro.<; da Jo.stiça local . C:os. 'l'enitórios 
~-~s leis ocasiona·rãrO, e:t 1956, um 

..... •scimo de. Cr$ I.7l6.000,CO. • • 1"." 
u.oeonsignação 1.1. 11. - Substi­
ões. 
hexo 5·. - Poder· Judl"ciári.o. 
Jbar.exo 5. 06-. - .:usuça do Dis-

..,_ -> Federal. 
Oi. - Tribunal de Just!ç.a. 
Vertm 1.0.00. - Cusl;e:o .. 
Consignaç-ão 1.1.00 .. -· Pe.'iS.?al Cl-

;\<"il, . 

AumeniJ.e'-5\' a dvtaçãa p~ra Crç$ .. 
2.300.000.00, 

JustijicaçãO 

auxiliares. Em uma vistoria. manda- pública. · I 
da efetuar peta Desembargador Pre- Sala das Comissões. 26 de Q.utubr( 
si d-ente ·do Tribunal d-e .Justiça, veri· de 1955. - Cesar vergueiro, Pr~iden­
fícou-1':e não se pode1· mais adiar te:- Domingos Velasco, Rela~or. ~ 
ê~SC·3 reparos, pôr isso ou~ dia. a dia Parsi.fal Barroso. - Ary Viamw. -
tn'.m-enta o número de pet:::ls de orna- A1jredo Dua.ilibe. ·- João Arn~da. -
mentacão e placas de r.:·;estimento Antonio de Barro.v. ~ Othon Mader 
que ru€m, ameaçando a .o:-eguran~a de - Mathias Ollfmpio. l 
!Ji'E!:oas e veículos à. volta dJ referido EMENOA N.~ ~ 
prédio. Dentre as obrss a serem ur-
gentemente. executadas devem ser 01 - Presidência da República 
destacadas: - a) reconstrução da (Despesas Próprias) • L 
platiba.nda. das 4 faces do Palácio, a 1~0.Q{l - Custeio. 
QU3.l deslocada em tóda a sua .exten- 1.4.00.....:. Material Permanen . 
são, pode cair a qualquer momento; Inclua-se: I 
b) - refO!'ma das 4 estátuas e flores 1.4.13 _ Ohjeto.r; histót•icos e obras 
da. fach::tda; c\ - com-êrto· da. cima- de arte; especiais e outras peç3.s des­
lha grande, ameaçada por· infiltração t~nada. s a coleções dé qualqUer\ na tu­
de águas oluviais. em concorrC"ncia de reza. - Cr$ 200.000.00. 
grande nt"lmero de telha.-; quebradas: 
di - substituição d-e dive:sas telhas; N,l) 2-
e) - re\•isão dcs consolos de cimalha 02 _ Presidêncüt.. da. República (En-
e Colocação· de novofi em substituição cargos .Gerais). ~· 
aos QUe iá cairam (mais de 20): - '2.0.00 - Transierênctfl.s. 
O - reforma das sacádas do 2,0 e 3.o 2.1.00 - Auxflios e Subvenr""'es. 
pavimentos. que· eitão f'm perigo de 2. 1.00 - Auxílios. ·-
ruir por falta de consolos e pelo máu 2 _ Entidades Autárquicas. 
estado dos que ainda existem: g} - 1 - Instituto Brasileiro de ·a.· 
t•ev·isáo geral de tôdas as esquadrüts fi.a· e Estatística. I 
externas e sut-stituição des P-eças já 1 - conselho Naci()nal de· Esta tis. 
~m:ore.stávei.s: b) -· revisão geral de tica. · ! 
t{)dos cs portõ~s e gr9.des, para con- onde se diz - CrS 175.827.904;00 
::êrto ou substituição de fechaduras. Diga-se _ Cr$ 182.021.004,00. 
f.ech.cs e telas -eni. máu estado; i) - · I 
pintura de tôdas as esquadrias de . · N.o 3 · . 
mad-eira e ·grades de ferro; j) - re- 02 - Presidência da. República (En· 
tirada de todo o resvestimento solto cargos- Gera.i.sl. t· , 
dfls· fachadas e colocação c.~ nov-o, 
ig·ualanck>-o a.Q· existente;· k) - r-e- 2.0.00 - Ttànsf~rérici.as. . 
construcão d€ tôdas as ornamentações 2.1".00 - Auxílios· e subvenções. 
apro"v-eifando as oue estive:-em em · 2.1.01 - Auxílíos. J 
oom estado e rundindo as que· farta- 2 - Entidades autárquicas. 
rem; n - lagavem de tôdas as- faces · 2 ~ Instituto Brasileiro de eogra· 
com áCido muritático ·e, para retirar fia e Estatística. . _ j 
êsse ácido, la v:'lgem com _água rtoce;_ 3 - conselho Nacional de aeogra.· 
m) - la vagerr; e polim€nto de todos fia. _ ~ 
cs m:h-mõres dos peitoris, soleiras e Aumente-se de Cr$ 69.1-72-.096,00 
degráus, bem com·o de granito quere· para Cr$- 75·.172.000,00·. · .\ 
\'este o prédio em sua· parte infet"ior: N.o 4 e outros reuaros necessários. Tod.as 
êsses tra.balhos de reforma foram or- 02· ~ Presidência .da. República. 

As substituições na Justica do Dis- c;ados em, a.proxim9.qamente, Ct$ •• 2.0.{1.() - Transferênclaz., J 
tríto Federal são· regula~.uSo pelo seu 1.Q09.CCO,OO. 2.1.00 - Auxili<lS· e subvençoes. 
Cl.digo de' Jrga.ni.:zaçã.o Jud.iciáda ~ 2 .. 1..01 - Auxflios. I 
remunerados por fórça 1o -rrt 10 da &-\.rENDA N.o 74-{1' 2 - Entid.ades autárquicas. 
Lei n.~ 1.979; de 8 de setembro de 1 -Instituto Brasileiro-de Geog:ra-
1953, que determina. An~x~ 5 -· I?oder Judrciário. na e Est.atfstica. J 

. "Nr. Justiça Federal .. ·· comum, Su.banexo 5.06 - Justiça do Distri- 2 - Escola NaciOnal de c ências 
militar, eleitoral e- de tralJal!w to FederaL . Estatísticas • 1 
os -juíze3 e auditóre:; · perceberão' 01 -'- Tribunal de Just.iça. Onde se diz - Cr$ 5.000 000~0. 
os venrimentos dos substituídOs Verba 4.0..00 - Investimentos·. Diga.se _ cr$ 8 9'34 000,00. 
quandA:J a substituição jõr· decor- Consignação- 4.2.00 - Inve.stimen-· 
rente de ausJn.cia, vacâncüt, fé- tos e instalações. · • - N." 5 

,. rias ou licença do titu.lar etetiv'o" Subcohsig:nação 4.2.04 - Automó- 4.0.0o -;-- rnvestimenooa .. 
• 1:>5 desemhar.gadbrea. s.ãv-- subStitui-· vei:;; de passageiros. - 4.1.00 - Obras. 

dvs por Jufzes de· Direi~o. e êstes. Inclua-se a' dotação d"e C"r$ • · · ·-· • 4.1.02 - IníCio de Obras. 
par .. Juízes Substi~utos.; Cumpre res- 200_.ooa,oo. 1 _ Escolas de Aprendizes d.e Ma-
:m.lta-r que o pagamentoJ ctas substi- rinheiros. · . I 

.;_, tuições de. :1Uizes de· ~'ireitq- por Jui~ Justificação . Inclua-se: r 
reg. Substit_Ut<>:_S é féito ,ep.l_ cbed_f.ência A inclusão desta dôtação· no orç~- 3 - Estado do Rio Grande do SUl 
ao·. ~: Acordao

1 
dQ Egr_t:_g_w Tr;bunal menta para 1956 visa a proporcionar. Cr$. 5.000.0.00,00. I 

Fe ... e.a! de R~~S01!-· '"l.a-- At?e!açao Ci- meiosc.ao-Tribunal de Justiça_do.Di..s-

1.0.00 - Custeio- . 
1. 6. 00 - Encargos Óivefs('ll. 
1.6. 13 - ~erviços educativos· c cui · 

turais-
1) Para aténder a de$ pesas de qual 

quer natureza com a manutcn.;ão d 
Escola de rvi:Rrinha Mercante do Rb dq 
l~neiro (Decreto-lei n. 1 . 766, de lO dd 
now-mbro de 1939) , ; J . c,, 
Onde se di: .. .. . .. • 2 . 500.000. 
Diga-se .......... 12.000.000,1 

EMENDA N' 2 . 

I .0.00 - Custeio . 
1.6.00 - Encargos Diversos.· 

· 1.6·.19 ~Despesas Gerais con:;t a D!!J 
fesa Nacional 

... Inclua·se: . · . 
3- Patrulha Costeira (I.;"et n~ 2.'!19 

de 10 de fevereiro de 195S". - Cr$ 
8 . 000. QOO,OO. 

EMENDA N' · 
· Onde se 

1 
diz: 

2. O. 00 - :r ransferências 
2. 1 . 00 - AuXilies e subvcnçõei 
2.1.01 - Auxílios 
2 - Clube Naval (art. 2'i da f..êf nú .. 

mero 2.341. de 22 de novembro de 
1954 - dOtaÇ'ão correspondente· au- 1 
exercício} ;....._Cr$ 50.()(){h000,00. 

Di9<He: 
5.0.00 - Participações .,FinancdrJ.1J 
5. 2. 00 - OUtras "-Participaçõ~s 
l - Financiamento de cpcraçõe<; irno .. 

biliárias do Clube Nava\ ( <irti.go 2" da 
Lei n. 2.:341. de 22 de nóvcmbro d 
1954 - dotação cOrre,;pondente üQ- 1 
exercício) - Cr$ 50.000.000.00.1 

EMENDA N'' i 

4. O. 00 - Investimento~ 
4.1.00- Obra, 
4.1.03 -

Onde sé diz• 
- PrOsseguimento e ccindusão de 

obras, J;;endO Cr$ 60.000.000.00 para a 
Vila Operária da M3rinha, ,no Dístrlto­
Fede<a\ - Cc$- 200.000.000,00. 

Diqa-sc: . d" ' 
- Prosseguimento ·e ccindmãtJ "' 

obras - Cc$ 'zoo.000.900,00., 

EMENDA ·w 5. 

4.Õ.OO -lnve-stirnentos 
i.!.OO- Obras 
4.1.02 - Início di! Obras 
1 -·&colas de J\.prendb;cs de Mar{ .. 

nheíroS 
Indua·se: 

3 - Estado do- Rio Grande da Sul 
- Cc$ 5.000.000,00, 

vel __ n. .5-. !29, o qual d':r.!d.ru que_ o trito Fderal pal-a aquisição d~ um p 1 219 d 1955 
Qu" ~ubstituto no exeiCICIO efetivo automóvel de passageiros, que nten· arecer.n. . . e . COMPARECEM MAIS OS .SE-
do ~algo de. JUií~> de Dtro:-Ito, tem, 1·derá· à ·PreSidência. daquêlÉ! órgãO· da "'"' C. • P I RES 
t:tr:rtn da Le-1- n-."" -~.~79, r.e 8 de se- Justiça local. 0 Tribunal de Justiça Da~ omissão de inanças r.- -4 NHORES.,$ENADO : 
~, .lbJ:? dei>St-~t5~. , dtrelto à renurnera- do Distrito Federal,- tendo-' cargos de ~re S·ti R.cddaç~o PFinal dads- eqLiendas Re~i Archer. ·__:. A,:;sis ChatcaubriaTu;J 
ea.o u.v su J UI~o..::___ , . d. ,·r"ça·o .tPl'""!·dente, Vice-,PI·esiden•" e Uo ena o ao fojeto e ei -da . , S T b 'f h" 

- ~ ....., ~~<' C SI d 95 • I -. Apolõry.io ales - ar astH aran au 
.\ EMENDr\ -No 73.:0 co_rre_gedot), possui:, a-pen3:s, 'l aut-o- àmara n., t , e l '· que· tstima - Ruí Palmeira - A ri Viana - PartlO' 

- · . moveJ..S e seu servtç-o, asstm mes.mo, a Receifa e fixa <1 Despesa da União F h B 
Fernandes - Bcrnardes il o - e:-. Anexo 5 - Poder Judiciário. velhos e necessitando de constantes para o exercício financeiro de 1956 

Subanexo 5.06- JuStiça d<l Distri- reparos, o que normalmente ocasiona _Anexo n. 4:.- POáer Exd:utiva, ncrlito Vafada.res - Ci::sal' 'Vergueiro• 
to Federa}, a paralizaÇâo _dos mesmos, ' Sqb.Anc.-.:o· (~! _: MinistT'1 ia da -.Coimbra Bttel!o ~ Mário· Mata· 

01" -:...- Tribuhal de Justiç<t. M 1 h Saulo Ramos __.. Armando· Câmara -
Ver-b& 4.0.00!- Investimentos. p · 1 218 ~ 1·95r: at"'} a._· · . · · · {1')· • . ar~cer n.. .· · , :._e . a f ' 
Consignação• 4.1.00· - Obras, Retator - Senador Pas\ al Ba-rroso . 

. Su.bconsignaçoo· .f.l.Qlt:. - .aepa.ros, Da comissão· de Finança..g, ~ôbfe A Comissaci .de -Finanças· apres~ríta a O SR. PRESIDENTE: 
a"da.ptaçGes) conse.rvaç§..O. e . desp.;...sas a._ Redação Final das- emendás (ÜI ' Esta· lida a leitura do cr...pcdiente,. 
de emergênci~- oom. bens imóveis, scncufu·· ao,·Projet_O< de Z:et- da. Cé- f?lhas anczas· a Réd·ação Fln das_ 
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' Vai ser lid() om requerimento do 
:nobre Senador Jura<::i Magalhã~. 

E' lido e apoiado o .scouintc 

Requerimento n. 446, de 1955 
Ac:banclo-!;e esgotado o pra:o de que 

dispunha a Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras PUblicas para 

· ::e pronunciar sôbre o projeto de Lei 
da Câmara n." 171, de 1955, requeiro 
t>eja· remetido à Comissão que o deva 
.npr.cciar em scguidn àquela, nos têrmos 
da letra «a» e do § 4." do art. 91 'do 
-Regimento, 

Saio das Sessões, em 27 de OUtubro 
ode 1955. -Juracy Ma[;alhiics. 

O SR. PRESIDEIITE: 

O requerimento que ac;:~ba de ser 
i!poiado serâ discutido e votado depois 
da. ordetn do dia . 

Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Oü·.on Mader, por Fcessã'? do nobre 
Scnndor Carlos Lindenbcrg, 

O SR. OTHON MADER PRO­
FERE DISCUJ/.SO QUE SER.Á 
PUBLICADO DEPOIS . 

Durante o discurso do Sr. Othon 
M.ader.., o Sr, Gomes de Oliveira 
·Jci:xa a cadeira da presidência, que 
i: l'IJccssiPamcnfe ocupada pelos 
Srs. Nercu. Ramos e Carlos Lin­
d.enberg, reassumindo posterior· 
tnente. 

O SR. PRESIDENTE< 

Sôbrc a mesa, requerimento que v<~i 
.rcr lido. (Pausa}. 

E lido e apoiado o et:s;uinte 
uqucrimcnto 

Requerimento n. 447, de 1955 
Atendendo à conveniência de que 

4la t.<:~reia atribuida à Comissão E.spedaJ 
uiada pelo Senado para revisão da 
Consolidação das LeiS do Trabalho 
participe também a Câmara dos De­
putados, não só para que possa be­
ndíciar -dos doutos subsidias daquela 
casa, mas também para que o Projeto 
a ser elaborado possa cilquaQrâr-se no 
disposto no art, 36 do Regimento 
Comum c tenha facilitada a sua trami­
tação, requeiro, ~ vista do Que se 
.('Cntém no art. 37, § 3.0 e no art. 127, 
letra <(d:;., do Regimento Interno, seja 
<mvido o P\enãrio do Senado. (', -se 
fav-erável o seu pronunciamento.· coo­
.sultada a outra Casa do Congresso 
t~óbre a transformação daquela Comis­
:~ão em Comissão Místa, constante de 
9 Senadores c 9 Deputados. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro 
de 1955. - Lima T ei.xcira, Presidente 
ila Comissão de Revisão da Consolida~ 
-5ãc das Leis do Tfahalho. 

l! SR. PRESIDENTE: 

- O requerimento ora lido e ipcbdo 
- t!Cl'á discutido ao fim da ordem .!o dia. 

Vai ser lido ·outro requerimento che~ 
-g.<~do à Mesa. {Pausa) 

E' lido e aprovado o scguiut~, 

Requerimento n. 448, de 1955 
Nos têrmos do art. 123, letra 11, do 

.Re>gimcnto Interno, requeiro di-".pcnsn 
ele intet.Stício para o Projeto de Lei do 
Senad§ n. 20. de 1955 a fim de que 
:figure na Ordem ·do Dia da sessão 
sc:!)uint-e. 

Sala das Sessões, em 27 de Vutubro 
de 1955 - Julio Leite. 

-~ SR. PRESIDENTE: 

- O Projet-o de Lei do Stnndo n. 2ü; 
Ele 1955, .para o qual foi dispcn~acio 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). 

interstício, figurará na ordem do dia da 
sessão de amanhã. 

-Vai ser lido outro requerimento. (Pilu-
.saj . 

E' lido e aprovado ó segul:nt~. 

Requerim~nto n. 449, de 1955 

I Requeiro disp_énsa de publicação para 
a discussão ·c votação das redações fi~ 
nais do Projeto de Lei da· Câmara nU-
merO 151,· de" 1955 Anexo 4 - Poder 
Executivo-- Subanexo n. 401 (Presi~ 
dên:ia da República) e 47 CMini.stério 
da M~:>rinha) , 

I 
Sala das Sessões, em 27 de outubro 

de 1955. lrfathias Olympio. 

O SR. PRESIDENTE. 

- De acôrdo com o voto Co P!c­
nano, vou p&- em discussão as rcdrt· 
ções finais de que trata o requcri.:nento 
aprovado. 

Em discussão a redação final COO!'l-

1 tante do Parecer n. 1.218, rela~v:J ao 

I ao Subanexo orçamentário 401 - Pre­
sidência da Repllblica. 

I 
Não havendo quem faça mo da pa­

lavra, encerro a discussão. 
Em votação. · 

I ·Os Sr!'!. Senadores que aprovam a 
redação fina), queiram conservar-::e sen-
tados. ( P at1sa) 

Aprovada. 
A matéria \'.ai à Câmara dos De­

p-utadoS. 
Designo. p<~ra acomp<:mhar o estudo 

das e~endas de que trata a r.?daçfio 
final agora aprovada. o ·Sr. 3en.<ldor 
Domingos Velasco, (Pausa) 

Em discussão a redação final com;­
tante do Parecer n. 1.219 e rc!erente 
à~ emendas do Senado ao orçamento 
do Ministério da Marinha - Subancxo 
i. 17. 

Nenhum Sr. 
vra, encerrarei 

Encerrada. 
Em votação._ 
Os ·Senhores 

Senador pedindo a oab~ 
a discussão. (Pau.sll) 

vam a redação 
necer sentL>dos. 

Senadores que apro­
Hnal, queiram_ perma­
{Pavsa). 

Aprovada:, 
Val à Câmara dos DepUtados. 

I 
Na forma do Re-gimento Comum. 

designo ·o Sr. Senador Parsif-:\1 Bar­
roso pnra, naquela Casa do Congresso. 
acompanhor o estudo das emendas 
constant-es da redação final aprovada. 
(Pausa). • . 

Vai ser lido um requerimento àe 
urgência (Paus<l). · 

E' lido o se_g_uinte 

Requerimento n. 450, de 1955 
N.• 450, de 1955 

Nos tênnos do artigo 156 § 3.9 do 
Regimento 1ntl'rno, requl.'rcmos urgên­
cia para o Proieto de Lei da Câmara 
181, 1955, que desobriga as emprêsas 
ou firmas individuais, que exploram o 
tráfego rodoviário, de transporte gra­
tuito de malas dos Correios. 

Sala das ·sessões. e-m 27 de outubr~ 
de 1955. - Ruy Carneiro_ - Arge­
miro Figueiredo. - Juracy .Maqalhães. 
- Novaes Filho. - João Villasbõas. 
- Onofre Gomes. -- Sá Tinoco. -

que cria o Parque Indigcmi do 
Xingú e dispõe sôbrc a sua orga­
nização {em regime de urgencia. 
nos têrmos do nrt. 156, § 3.'", do 
Regimento Interno, em virtude do 
ReqHerimento U-

0 438, de 1955, 
do Senhor Kerginaldo Cavalcanti 
e outros Senhores Senndore~ npro­
vado na sessão de 25~l0-J955), 
tendo 

Pareceres favorflveis dets Co­
missêt?.S. de Constituição c Justiça 
e d~ Economia c dependenà'J do 
pro~uociamcnto da Con1iss~6 dê 
FinatJças. 

O SR. PRES!DENT<:: 

-. Vai ser lido o pare<:cr da Co­
missão de Economia 

' E' lído o seguinte 

~>arecer n. 1 . 2.2.0, de 1955 
Da Comissão de Economia -

sõbrc o Projeto de lei do Senado 
;1.~ 14-53 que cria·o Parque Jndi~ 
gcna do Xingú c diSpõe .:,Obre sua 
orr;ani:::ação; 

R ela to r - Sen. Landul?ho Alves 

Cria- o 'projeto n.0 14-53 do Sen;:~do 
o Parque Indígena do Xingli c dispõe 
sôbre sua organização, 

Apresentado pelo nobre Senador Ker­
gi!1aldo Cavalcanti e apoiado por do::e 
outros Senhores Senadores· que o subs~ 
Crt"vfm. está ampla c sOlidamente jus­
tificado. 

Revela. detivumentc o seu autor co­
nhecip1entos da matéria sôbre que le­
gisla, que são impressionantes e éu~nos 
do maior acatamento. _ 

Sô aplausos nterece medida dessa 
natureza que, a um tempo, vai ao en­
contro do direito dos índios daquela 
região, de- viverem em paz, no seu prô-
prio meio, como preserva a flora e a 
fauna brasileiras com as caracte'.".ís.ti­
regioaais da natureza equatorial, que 
cumpre guardar intatas._ · 

Se ê verdade que as tribos abori~ 
genes devem ser absorvidas pela cívi­
Hzação, esse trabalho tc,.rn que ser gra-. 
dativo, se-m sofrimento para os seus 
componentes,- antes com vantagens cres­
centes que as convençils, atravf>s cle 
gerações, dé!S conveniências de formas 
mais elevadils de viver. 
' A criação do parque nacional cons~ 

tante da proposição legislativa atinge 
êsscs grandes, patriôtitos e humanitá~ 
rios ohj"etivos, impedindo ou fazendo 
cessa~. desde logo, qualquer perturba­
ção na vida daquelas tribos, pela in­
vasão do homem civilizador que, na 
ânsia de recoLher qualquer beneticiü de 
ordem cconôinica, despresa o mais co­
mezinha dever de humanidade, de res­
peito à Iegi.~Iação que regula a. es­
pécie, Oão t.emendo punição que quase 
nunca -sofre. 

Bsse terrivc1 qu<Jdro de usurpação 
sumária e dcsalmad<J das terras e dos 
direitos dos se1vico1as, que é o que 
apresenta tõda a histôria brasileira li­
gada ao nosso homem nativo, deve ter 
um paradeiro, 
- O requinte de perversidade com que 
tem sido tratado, fri;~mcnte, não justi~ 
fica senão o qualificativo de bárbaros 

-aos invasores dessas terras_ 

Lourival Fontes, - Bcrnardes Filho. 
-Ruy Palmcr"ra. - Magalhães &~ 
.ara. - Remy Archcr. 

O SR. PRESIDENTE: ! 
Assim aconteceu na Bahia, como no 

Rio Grande do Suf. em São Paulo;- como 
votado de- no Paraná, como nos Estados nordcs~ 

tinos, como em tõda parte. 
- O reQttl'rimento será 

pois da orrlE>m ào .dia. 
Finda a prorrog~J;JO da 

expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESlj,EHTE:· 

hora do Re$ervada ao indigena igual sorte, 
Ilo norte de Mato GrossC' ou em Goiãs, 
no Pará ou no Aqtazonas, <:orno no 
Wlar<~nhão. seria inoJ\Iinávcl crime, ex­
trema barbarie, que n::'io .se pode per~ 

Ot!tubro de 1955 2591· 

A medida é pois de elevado alc<~ncc 
social, d-e incontestável importânC"i<J para 
nossa histôria politicn, do mnis vivo 
interEsse na prcscn'ação" de cspédcs vc· 
gctr~is e tinirmüs que Vi\'cm naquela 
vasto rincão da terra bra~ikir<l. 

S;1!a de LeftLU;J, em 6 de <lÇIÕ!oiO de 
1953. - Pereira Pinto, Presidente. -
Land11lp!w Alves, Relator - Euc';rlc!f 
Vieira, - Plínio Pompeu. - Sá Ti .. 
noco. - JUlio Leite. 

O SR. PRESIDENTE: 

- O proieto depende adna dJ p.ârc­
cer da comissão de Finanças . 

TEm a pa~ua o S.r. Dom~os Ye ... 
lasco, ~lator da comissão de Fma-n-
ças. . 

!J SR. DOMINGOS VELASCO: 

- (.~'ão foi de&isto pelo orad· r) -: ~ 
Sr. Ptes.idente, o Projeto de Lei n.~ 26: 
óe 1954. foi-me di.stribujdo em 16 cte 
fe\'ereiro dêst--e ano .Na ses.s;io de 13 
de ma1·ço da Comissão de Finanças, 
re(Jue:i audiência dO Mini'ót.éno tia 
nAgricuit.ura, a fím <l.e que sóbre éle 
se manifestasse. 

DeH:ndo, por-ém, prünunciar-se a. 
Comissão de PinanÇas sõbre o p:·oje-~ 
to limita-se a dizer ·que e f~rorá-. 
\'el à pro.po..<::içã.o_ {Muito õem!) 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão o projeta._ 

O SR. DOMI!lGOS VELASCO: 

- (Não /Oi revi~do pelo orador) 
Sr. Presidente, com a de-vida vénitl 
da honrada ComiE~ão de Con.stJtll~Çã( 
e Justiça, inicio.,.a dHcussão pela in­
constitcü:ona1idad-e do Erojeto, as. 
pecto não conside!·ado. 

O que .se prevê com a cxiação d! 
Parque Indigena do Xi.ngu, é o õe.'3-
membrqmeuto do ~tado de MaU: 
Gros.so, de uma ârea aproximada­
mente, de duz-entos mll quilôn1etrm 
quadrados ou seja duas vêzes ':llal01 1 

que o Estado de Pernambuco. E para 
quê? Para se entregar à suprema êl­
reção cio Serviço de ProtEção aos In­
dias que, afirmo, é o mais desorgam­
zt=~do e prejudicial do Pais. 

O art. 2.o -da Constituição Federal, 
et>tabelece a ·forma por que, territó­
rios dos Estados pode-m ser desmem­
brados: 

"O.s Estados podem jncorporar4 
se entre si, subdividir-se ()U -des­
membrar-se pa.ra se anexarem a 
outros ou formarem novos Esta­
dos, mediante voto das respecti­
''as assembléias legislativas, ple-­
bíscttoo eras J:~>pu!ações dtreta­
mente intere.ssadas f! apro-ração 
dü congdesso Nacional. .. 

Pretende--se. .disf:;trçadamente, des­
membrar 0 Estado de Mato Grosso, 
eomo se tez, p(Jr i·::asião dos upoderes 
discricionários", para criação ·do:s ter. 
ritórios. 

·nentro das normas t>-ntã-o \'igent.es 
para a "vida pplitica do Brasil, o 
Pre-isdente da RepU:blica retirou do 
Estado matügrossense duas ,grandes 
extensões de terra para formar, ao 
Norte, o Território d·O Guo..poré e, .s.o 
Sul, o Ten·itório de Ponta-Porã. -

O mesmo fez 'em r-eJaçãü ao do 
Território de Iguaçú Os constituintes 
de 1946, nü entanto, .suprimiram {)S de 
Ponta Porfi. e IguaçU. 

Ficou, assim, meu Estado de-sfal­
cado da grande área que concretiza, 

hoje, o T~rrítórío do Gunporé. 
Procw·a-se, agora, retirar do Es­

tado duzentos mil quilômetr\Js 'QUa­
dradüs, Para constitui!' um parque, n. 
<:~~r entregue A direção do _servjço de 
.hoteção aos Indio.s. Cria-se terri­
tório, não a organiutção dos atuais 
mas subcn·dinatio. administrativamen­
te. a serviço jâ organizado. 

P.rimcir<"l -disc-uSs~o do Projclo de 
Lei do Senado ;n,:"' 11, de 1953, 

peb:<!.r ante- a jndiferença do Poder Pú...­
hlico -que tem deveres a cumprir, para 
com c:;:;a pobre gente •. 

Sr. Presidente, a C,mara dos 
De!puf.ad~, por du~ wzes, foi ten­
tada e rejeitada a restauração Õ9 
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Te.l·ltórlo de Ponta Porã, .:.~:"re o"'fdimcinf~J ,com () E'xecutlvo do Estado 
tund::m:m!o de que nãc st pod:.~ 1JOL lie Mato Gro::.su, a Hm de conseguim 
lel orct:nal'l:l, desm:.:mbi tll' um E.sLa· tlL'.:ilc, pernüssão para ocupar ,essa 
tio nt<:smo para org,anizar terntório · al't:a ou de qu2Jquer outra forma, 
al<t0r.cmo. ut'ia puC.::s.se instamr aque!e Parque . 

Reconhfceu a::tuela Casa ser tal à~.o O e:lt~o Chefe do Poder Executivo 
infringente ct:::s dispo::JÇôe.;; consUu 1Jsuu., pvr·:anto, da máxnna prudén-
ciona:s cor:smnte do nrt. 2.c.. c.:Ju.· N<.io só não aceitou o Projeto 

dVS 1 ;rmos em que lóra elaborado 
::ela aludlda Comi~sáo, lnconsntucio­
.mllaau:es, apre.senLlndo-0 ao Legis­
wsh•u sol forma C(<paz de ser 4ceit.a. 
:it:ltl f~rü· os pn;cdLos Ci.JlJstüuelonais 
ê!' pl'ir:dpa.imentc_. sem violar a auto­
i10aua do Estado. 

~-

Vctifica-se 0 mesmo c·om o presen­
te p:-ojEto: deo·membl'ar~sc uma á.e<l 
para formar novo domínio da Umtt•J 
tnl como se fez· co:n os territ.ó:·io;: 
Poder-~:>ia Cl;lmprir o precei:o 

cor.sUtuc:onnl referente. ao direEo 
üOS ind1·c.enas sôbr·e as terras por êles 
ocUp::Jdas. mr~s 0 art. 2.0 do P~ojNG 
assim ct!spGe: 

'·,\rt. ." - As terras compreen­
d~cias_ nos lim;tes do PIX. na .for. 
ma do Artigo L(), com todo.-; •J::> 
.set:s recursos naturaiS, ficam dE 
serv:J.d~s as tnbu.s indt:!ena.s que 
nelas habitam ou vi.rrei11 a habl­
tar. ::orno pat:imôn:o _para ~eu 
usufntto pNpétuo··. 

Não sei por(lue. Sr. Presidente. Ee 
~11na e se insiste na criacão dê.sse 

Parque deutr~.~ de Mat.o Grosso. A' 
:Jwão tem os Territórw.s de Gtm.po~ 
;·é-, Amapá c B.io Branco, nos ttuais 
tácil s~ria ao Govémo Fedel'al ~ 
qu~ os administra - criar parque 
~tt::s~a :w.tureza. 

Por que localizá-lo naquela -::egHio 
(Íe Muto Grosso? Dirão, i.alvez: por­
que ali se concentra e se congréga 
;wvoa~;áo inctigenu que necessita de 

Sr. Presidente, cria~se tal 
não no cumprimento do art. 
OJnstir.tu~·ão F'ederat que 
túa: 

parque va5ta e:densâo terrhDrial. 
216 Ud Não é verdade, Sr. Presidente. 
1\ ;;cei. Pt:di ao Serviço de Pro~.eção aos ln­

"Será resp-eitada aos selvico1as 
a poss~ das terras onde se achem 
permanenten1ente localizados, c,:;m 
a. conüição ele não a 'transfenr'' 

As.se~ura-te não sàmente o ctu_-eitc 
dos suv:colas da região L'Omo o dos 
que p:J.ra ui se transtlram. 

No al't. 216 da Carta Magna tam­
bém não se enquadra o Pl'OJeto, pois, 
o que se prevê não é a separaçáo, o. 
del1m1tação da posse de terras per­
nuuentemrn.e xupadas pelos indl­
gella.s, mas traçar uma mna dessa 
extensão territorial aos silv1eolat:. 
a'<!a::u ali existenteS" e àqueles que 
para lâ se tranSportarem, 

Fete ainda o projeto - que disfar­
ça uma c..esapropriação de terra pú­
bhca, devoluta, dO patrimônio do 
Estado - outrl) preceito cnstitucio-
r. \l. 
Sc~undo o art. 141, § 16, da 

;~·:1gna, ê3se desmembram~nto 
"· propmunent<l ~ó pode ser 
·.·;diante indenização pré nu. 

Carta 
ou de~ 

feito 

· A proposição, cutrossün, não se en~ 
quadra no art. 34 da C(mstituiçâo, 
o qual distingue as terr::ts do dommio 
do Estado das que pert.encem à Uniâo. 
Senão vejamos: 

Art. 34: Incluam-se entre os 'bens 
da Dnião: 

I - os lagos e quaiSquer cn.rrenteiS 
de é.<g,ua em t~neno.s do seu dominio 
ou que banhem mais de um Estado, 
sirvam de limite CQm. outros países 
ou ~e estendam a t-erritóri<O estran-. 
ge\ro, e bem assim as Hhas nuv~a~ 
e lacustre·s na& zonas limítrofes com 
outTos pa.í.ses; . 

H - .a porção d-e terras devolutas 
indispensável à defesa da.s fronteiras, 
às fortificações, construções milita­
res e estradas de ferro." 

úlcs, através da presidencia desta 
Casa, informações .sôbre a popuh­
;:ão indígena dessa região. Aqueie 
:?eniço, absolutamente desDrga.niz.acio 
inutil e até prejudicial aos· imerfsses 
nacoinais, respondeu não poder, nem 
/pro:ximadamente, calcular o numel'o 
de silvicolas ali existentes. Entretar,:.o, 
0 Pali.re ComaÜdi, mternado naquela 
zona hâ mais de trinta anos, em con~ 
vivio direto~com os indígenas, tem re•":..­
lizadiJ, sem as verbi1.s de que dispô<! 
o Serviço de Proteção aos Indios e 
;lpenas com parcos donativos, excc;J­
ciDnal trabalho de catequese. Nilo 
tdent,•c.a ao que contem o referido 
Servtç.o, de conservar o mdig,e:na nu­
ma Yida mise1·á.vel, de pária, mas, de 
tra?.é-13 para a civilização, integran­
do-o na vida· do h ontem civilizado, 
vestido, aUmentado e sob cui.dar:ios mé-

0 Padre combatide avaua que tO<ta. 
aquela região não abriga mais de três 
mll é quinhentos a quatro mil indi:-
gena~. · 

Sr.' Presidente para agazalnar qua­
t.ro mil indígenas procura-se· arran­
car, do Estado de Mato Grosso, du­
zentos mil quilômetros quadrados tle 
terra. Inúmeras vêzes meu Estado 
tem <lado tenas aos índ10s. Todo! 
éfes lcC'alizados .em lugares conheci­
do.s do Estado de Mato Grosso. têm 
recebtdo tratos de terras de exten.sào 
muito superior à.s suas necessidade:~. 

Na zona sul,' há um conjunto ipdi­
gena aue não soma 101} índios e no 
en~amô tem à disposição pe1o Estado, 
meclldos e demarcados, 320.0~0 hec­
ta:-es de terras. · 

Sr. Presidente. nãÓ quero, nesta 
fa.c;e d!i discussão do projeto a.pt'o .. 
fundar~tne no estudo da inconve .. 
niência do Parque Xingú. R~s.ervat .. 
me'-ei para fazê-lo noutra oportunl~ 
dade, se ar..aso o Seriado Federal ?ào 
reconhecer, desde logo, a inconstltu~ 
cwnalida.de frizante do projete)._ Sr. Pr\!sidente. no caso em debate, 

t':ata-se de urna extensão de terras 
devolut~s. plantadas no coração do Peço. portant-o, aos nobres Senado­
Estado de Mato Grosso. onde a União res ponderem sôbre a ·.matéria, A 
não tem qualquer domínio: portanto, maléria não poder& ser dr.scutida em 
se não tem domínio, são terras de~ .::aráter de urgência, nã1l sómente 
vollltas, e. assim sendo, pertencem ao porque depende de largv estudo de:~ .. 
Estado. C<lnsequentemente, só o P<J~ ta Ca.sa, mas também porque não se 
der Legislativo matogrossense tem ü-presenta. nenhuma razão premente 
atribuição ... pata autorizar alíenação, para criação imediata desse famoso 
dessa nntureza, mesmo para o Govêr- "'Parque do Xing·u". . 
no da União. para o ctominio Federal. Pedindo a atenção dos mtu.s nobr~ 

Sob o ponto de vist-a constitucional, co1egas pan\ a inconstitucionalidade 
não padece dúvida; ê clara, ·p.::.tente, do !Jrojeto, espero que o Senado o re­
!IOlar a inconstitucionalidade do pro- feito, sob' êsse fundamento. (.lUui:. 
jeto. elaborado por uma Comissão to be.!ft: muíte> bem,. 
intere.o:sada na criação do aludido 
Parque. Apresentado ::to então Chere 
cto_, Exécutivo,' Senhor Getúlio Var­
gas. para ser _submetido a es~udo, dis­
cussão e votação do Congre-sso Na­
cional. Sua Excelência. após verificar 
B8 inconstitucionalidades por apom.a­
da.!\, modificou e enviou-<l, acompa­
nhado de mensagem, á Câmara dos 
Deputados. Transformou-o· S. Exa. 
em simples autorização no Govêrno 
Federal para que. entrasse tu\ aten .. · 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CÃNTI: 

(Não foi revisto pelo orador) - se­
nhor Presidente. atend~.tdo a um apê­
lo dêsse generoso sertanista e grande 
patriota que é <l General Cândido 
Rondou tive a honra de apresent>\r 
a est::t Casa o projeto de Lei ttúmerlJ 
14, de 1953, que cria o Pa!' .Jtle Indíge­
na do Xingú. , 

Ouvi, sem interrupção, com· o res­
peuo e _a alta con;sideraçào que me 
merece o dLscur.so el.:Joventémente 
proferido vio nobre senad··n· p~lo Es­

. taci'_o de. 1-Iato, Gro.sso o neu 1is~into 
am1go Sr. Joáo· Vilalsboas. 

O Sr. João Villasbõas - Muito 
agradecido a V. Ex. li- • 

O SR. KERGIN ALDO CA V AL­
CANTI - S. Ex.a esforçou-se por" 
comprovar A incon.StituciÓnalid:lde do 
projeto e, de qualquer· forma hlnrou 
a 5ua inconveniência que .reServará 
para ulterior demonstração. I 

Anres de rebater o~ argumentes de 
S. Ex.ft no que se refere à m('c).stitu~ 
cionalidade do projeto po:-rmito-mt 
nesta hol:a em que o Sena'l.-l s~ senfe 
e111polgado pela discusã-o <in c-aso til' 
Arapoti, solic_ltar a atenção du5 meus 
d'ig-nos pares para outra sitn:;~·;âo ~"'Sta 
sim tremendamente ~TUVP •-~ :niy~J.ça':.. 
dota dos desUnas dos si.l\l'icolas -em 
nosso país. ! 

Dai porque Sr. Presidente ao revês 
da discussão como a ll.presentoul c no­
bre senador ~João vmasboas, i.r.icia­
rei pedindo a atenção do Senac:b para 
o que se está perpetrando uo jXingú 

·de tal ordem que, dentro em b1·~ve, ali 
não restarão mai.s terra·& onde Se pos­
sam localiZar nosos selvagens n'Óanào-
nados. I 

O Sr, Ministro da Agricllltura de 
então o ex-Deputado Costa /Porto, 
prestou informações exatas. Não sou 
eu, portanto, quem diz das eniprês::ts 
organizadas para assaltar <J XlngU. a 
50mbra da complacência não sei se do 
Govêrno Estadual; não sei de! quem 
nem quero examiná~la, mas é real­
mente fatn lamentável verificado na-
quela regiãp.' / 

Em informação dirígida ao Stj Pre­
sidente da República a 1-12-1954, o 
então Ministro Costa Porto diz: 

"Em todo o Mato-Grosso1 e es-
pecialmente no Parque ... I 

d:onde se conclui que a idéill do par­
que nessa região já é antiga \e não 
novida.de minha, 

várias comoanhías OtJtfveram 
contrato. · ... l 

Suponho que os contratos .. fo que 
poderia dar melhor testem..tnh:J/ o no­
bre coleg·a Senador Cunha Melo, 1.iQr­
que. ao tempo, tôdas ·essa ·.~·a·1._,~~(·es 
passavam pelo Tribunal de C>'l!J.ta.s e 
não chegavam ao conhecimento do 
Senado concediam muitas centenat; de 
milhares de hectares. Ei.s a felação 
das companhias que firmaram c:'ontra-
to: · I 

.l) 1, Imobiliária Ipiraqga. -
Decreto de ·Reserva de terra.s para 
fin::; de colonização n. 1.699, de 
18·11->3: I . . 

ll) 2. Construc;ões e Co;mercto 
Camargo Corrêa S. A., id'em, de-
creU>· I · 

In) 3. Etnprêsa Coloní.zadora 
Rio-Feno Ltda - Idem 1. 25<1, de 
15-2-52: I 
1 IV) 4, Socied::tde de Agricultura 
e Colonização Araraquaral Mato 
Oroso _ Jdem 1.210 de 10-12~51, 
letra A (dentr<l dQ P. L IX.) e 
r:209 de ·~0-12-51, idem D. (fora 
doP.I.X.l. ·1 

V) 5. casa Bancária. Financiai 
e Imobiliária S. A. - ldeffi 1.682 
de 16_-10-52; I 

6. Colonizadora e ImobiTI.ária 
Real S. A. idem 1.664 de/13 de 

agôsto "de~ 1953. . 
· 7. Consórcio Industrial Bandei-

rante de IncentiVo à BorraCha S. 
A. -Idem n. 1.518. de 2~-12-53; 

8. Companhia Comercia] de 
Terras sul do :Srasil -1\ Idem, 

1. 617 de 10·6-53; 
9. Companhia Agrícola e Colo­

nizadora Madi S. A. - Ide'm, nú-
mero 1.598, de 22-5-53; \ . 

10, Companhia Colonizadora 
Cuiabá Ltda - Idem L 663, de 13 
de agosto de', 1953; uma dis duas 
áreas contguas de 100 mil! hecta­
res, que êste decreto reservava: 

11. Colonlzadora Mato.[Grosso 
Paraná Ltda. ·- Idem 1. 663 de 13 

Outubro de 1955 

de agosto de 1953, a segunda áre. 
de 100 mil hectares; 

12. COoperativa Agro-Pecuári 
Exkativa Mariópo1is Ltda - Ide 
1.250 a~e 15-2-53, segunda área re 
servada por êsse decret<l contgu 
à Colonizadora Rio-Ferro: 

13-. Colonizadora Cainararé Ll 
1nítada -· Idem 1.671· de 1-9-53. 

14. Companhía :Panameicannd~ 
Adm inistração idem 1 ~ 701 de 21 
de novembro de 1953; t 
15. Industrial Colonizado~a Con f 
tinental S. A. idem ~.822 de 231 
de marGO d'e 1954: 1 ' 

16. Scrivanti Siqueira Cía. -
Idem 1.519. de 10-2-53: ~ 

17. Coloniz:J.dora São Paula 
Galãs, ~1ato Grosso Lt~a ·- Ideli 
l. 703. de 27-11 ~p3. retificado pe1~ 
Decreto L711 cte 2-12-53. 

13 . .._Emr>rêsa. Colonizadora IndU!! 
rial A~rcola Pnstoril Ltda idem 
1. 711 de 2-12-53. segunda área. I 

Nota - Os iten.c; .assinalados' 
'números romanos - que servem( 
de oonvenção no mapa - rete-

- rem-se a companhia.s que operam~ 
dentro· à'a 'áreà do Pa.rque Ind­
gena Xlngú: por falta de dado 
deixam de figurar mais duas !ir~ 
mas que p;·ot-'.'1 velmente opera !UI 
em Mato Grosso: a Imobiliã.ri~ 
Pt..raguassi e a Imobiliária Alto 
Guaporé Ltda. 

12. Quanto as-glebas constantes d 
requerimento de compra e que sei 
1Ücalizam dentro ó.o Parque Indí­
gena do Xin&'Ú verifica-se a txis­
tência das seguintes: 

(D - Gleba Piratiriinga, situaj• 
da entre os rlos Manitsauá ao 
Irmãos Brunini, · 

(li) - Gleba Atlanticva situa 
da a margem direita do Rio Tele~ 
Pires comprendendo os seus aflu• 
entes: Caiabi, Celeste e Liraâ ~o"'{ 
7.50 Ohecatares de sua vasta areJ 
dentro do PIX, vertencendo tam 
bem~ aos Irmãos Brunini: 

Esses Bruninis pa.rece que vão longe 
Gleba da Colonizadora Norte 

Mato-Gros.-o;o Limitada- e requerij 
da pelo sr. Décio F, Almeida st 

tuada em ambas as margens do Ko1 
luene· inclusive os afluentes de su 
margem direita denominados Cou

1 to de Magalhães. Cel1• Vaniqu 
Sete de Seteml:>ro e Ta.Ílguro, Pro 
vavelmente esta área terá em tôd 
a sua extensão 3.600.000 hectares 

Onde andará Arapoti, depois disto? 
O Sr. Moisés I.wpion - Arapoti é 

apenas uma fábrica. 
O SR. KERGINALDO . CAVAL· 

CANTI - .Quero- demonstrar que a. 
concessão de tenas de Arapoti, dian.: 
te da do parque de Xingú é com 
uma· pitada. de rapé dentro de uma. 
caixa de rapé . 

o Sr. Juracy 11!U{Ja.lhães -:- O in 
teressante é que essa' região é intei. 
ramente desabitada. Sabe V. Ex.a. 
que as regiões norte e centro~oest 
do Brasil representam 2/3 da área 
tot~l do no~o território, enquanto 
são das habitadas epenas por qua­
torze avos da nossa pooulacão. Na 
rel::tção entre terras dÔ ' pâran4. 
terra~ de Mato Grosso, é precis<l sem­
pre levar ein consideração a densi 
da de demográfica. · 

O SR. KERGINALDO CAVAL 
CAN'l'I - Estou de acôrdo: mas V. 
Exa. vê, pelo que estou expondo, 
para lançar mão dos próprios argU 
mentos que oferece, que não. h!\ tn­
terêsse excePcional talvez até mesmo 
estravagante na aprovação ou com­
pra. dessas terras que se encontra 
no Parque do Xingú. 

O Sr. Cunha 1\Jello - Da afirma 
cão do _ senador Juracy Magalhães 
depreende-se a. diversidade da noçã 
de latifúndio, no 'Brasil, conforme s 
trata de uma. zona do Paraná, d~ 
Mato-Grosso, do Rio Gr~nde do sul 
ou de São Paulo. 

O SR. KERGINALDO CAVAL 
CANTI Agradeço o aparte d 
v. Exa. " · 

o Sr, João Villasboas - E' prectso 
ter em vistá que o atUal ·Govêrno 4_ 

,.;,, 
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Estado recebeu esta parte norte do 
território, inteiramente desabitada. 
procurou povoá-la; cml'lo o EstaCI~ 
não o podia fazer com recursos pro­
prios - a renda era mínima era de 
56 milhões de cruzeiros; e hoje ape­
nas de duzentos milhões - deliberou, 
de acôrdo com a Assembléia LegJs­
Jativa, estabelecer a colonização, por 
meio de contratos com emprêsas. 
Não houve, portanto, concessõ.e.;, 
transferências nem venda destas ter­
ns. Há, sem, o serviço Estadual de 
Colonização, reaJizado através de 
contratances que trazem esses colo­
nos. Só depois"de cumprir os contra­
tos cujos termos são de um padrào 
único o Estado expediu o título a 
cada colono de área nunca superiOl' 
a míl hectares por terra Javradm e 
doi.s mil por terra de criação. Vé 
V. EXa. que não há concessão I}em 
\'enda de tei:ras, o que , depende d'~ 
àprovação do Senado. Como ;a de­
clarej, há: um serviço de Coloni:>..ação 
do Estado que cede as terras, median­
te contrato. 

O SR. KERGINALDO. CAVAL­
CANTI - Lembro ao nobre cole~a 
que apenas inverti a maneira rle con­
auzír o debate oferecido por S. Exa 
Começarei por mostrar que em torno 
do caso do Parque do Xingu ... 

O SiL João VillaSboas - -Nfio llá 
Parque· do Xingú,. caro colega, há 
um g1·i.Jpo de a venturehos desejosos 
dessas terras. 

O SR. KERGINALDO C/!;VAL­
CANTI'- O fato que tal caso existe 
e hà, lmcnsas, vultosas, excepcionalis­
~imos interes.ses que se entrechocam, 
no sentido de não permitir que nos­
sos indígenas ·venham a obter um 
lugar onde possam \·iver tranqililos. 
à semelhanca .do que acontece lU" 
Estados Unidos da América do Nor­
te. 

O Sr. João Villasboas - Por que. 
!;e a propriedade do indígena é res-
peitad~? . 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
C ANTI - Entretanto, V. Exa. fez 
referência ao colono, dizendo que êle 
!Ó teria direito a uma zona relati­
vamente exígua, dado a extensão do 
Território de Mato Grosso. _ 

·Acabo de ler uma indicação para 
a compra, c<mforme diz o Ministro. 
de tuna área de três milhõc•S e seis~ 
centos mil hectares. 

o s:·. João Villasbôas - E' engano 
do Ministro. 

O SR. KERGINALDO f].A.V.A.L­
CANTI - se há engano, é do Mi­
nistro. não meu. 

O Sr. João Villasbóas - V. Exa. 
encontrará, na honrada comissão pre­
sidida pelo nobre Senador Cunha 
Melo, elementos para apreender se 
hom•e· venda ou doação de terras. 
Rouve apenas cOntratos de coloniza­
ção. V. Exa. ·está avançando uma 
afirmativa que não está de acôrdo 
com os fatos. 
· O SR. KERG!"ALDO CAVAL­
CANTI - Apenas defendo os inte­
rêEses de nossos indígenas, já que 

.não são dt'fendidos pelo Estndo. 
O Sr. João Villasbôas - E onde 

estão êsses indígenas? 

O SR. KERa'INALDO CAV .·n,­
CANTI - O Estado tem a sua cura­
tela e os grlleiros procuram investir 
contra seus domínios. a tôda h r·· .... 

() Sr. João Víllasbóas - Nâu há 
gl'ileiro..<;; os diretios de particulare~ 
e indígenas são respeitados. O qne 
não existe é êsse número considerá­
·vel de indígenas, que V. ]..'xa. pen:m 
para ocupar duzentos mil quilôme­
tros quadrados de terras. 

O SR.. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - V. Ex a. não ignora que o 
indhrena não é anetias a habitado. 
a cabana õncte reside. Temos que· ter 
em vista as condições de vida dêsses 
homens, ainda no período tribal de 
sua existência. Ecolo?ic::tmente exi­
gem a criação de uma .situ~ção ex­
cepçicnal, sob pena de n!io poderem 
rt>sistir ii -.investida do melo e da 
própria. civilização. 

Homem adstrito à pe.sea ~ à r~ ~:l 
à a.gríeultura oue. nrtieamentt>. não 
existe, tão tudimentar ela é, ~ú. as 
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exfensões de terra poderão propor­
cionat·-lhe possibilidade de sutJexisa·. 

Não me inten.'s,sa deíender o ser .. 
\'iço . de Proteção aos índio!l e, posso 
até concordar com o nobre senado!' 
JOão Villasbõas, quanto a estar per­
feitamente desorganizad.o êssé Servi­
ço. 

Ma.", é minha tarefa, neste recin­
to, su:stentar a cons~itucionalidade 'do 
projeto· e a sua conveniência, adver­
tindo 'o senado de que o caso do 
parque do :X.ingu é tormentoso; e 
se houvesse major patriotismo dos 
0nJ.sileiros, na Imprensa e no Rãdio 
nacionais, despertaria muito maior in­
terêS6e que o ·chamado "Caso Ara­
poti". 

Entretanto, ,uara. desgraça nossa 
Sr. Pres1dentê, "hão existe política 
ffQntem no p.ano pohuco como no 
11 e&te caso, nem homens que se de­
caso do Parana em que se toma par­
tidO pur um ou OUU'O lado, deixando 
0s lnreresses da. Nação para servlr 
apenas âf.: paixões part1danas. 
... O cas•J do Xmgu diz respeito àõ'S 
indios ctesa.judados, desauXiliados, 

aoanaunauos, corridos, inaitratactos, 
espez.mwao.s pew ho.nem bnwco, pelo 
civilizado ·que dispõe das oawnetas. 

O Sr. Joao VillasiJôas - mas não 
devena acontecer isso, quando existe 
o serviÇO a e Pro teça o aos lndiOS. 

O SR. Kergmaldo Cavalcanti -
v. Excta. acaoou de dizer que, prâ.ti­
ctnnetne éle U<J.o vare nada. 

Sr. Presidente, .solictta.da a atenção 
do .Senao.o para êste aspecto, entrarei 
na apreciação da maténa com a Jei­
t.ura de uma peça que não é nunha 
- porque otJcial - provmda de urn 
Mimstro insuspeito -o Sr. Costa 
pano. 

O Sr. Joâo Villaboas - Apenas 
5ubsaere inlurn:aça:o do Sernço de 
Proteçao aos lndws. 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TE - o Milllstro Costa porto tem 
alta responsabilidae; esuanho que 
v. E.xcm., mtelectual e pat·Jamentar 
actmna que ao Sr. M1mstro so sejam 
dadas taretas de subscrever materias 
já conhecidas. 

O Sr. João Villaboas - Neste c~o, 
8. Excm. apenas a subscreve. 

O SR. KEliGINALDO CAVALCAN­
TI - sr. Presidente, com êst.e pro­
iegomen·.; ao moeu discurso - tão in­
stgmticante, alias em que chamei a 
atenção dos meus nob1·es pares para 
a matena, com a devicta vema ·do 
meu ms1gne colega, e sob certos as­
.[..'€Ctos, meu mestre em maténa cons­
titUClOnal:-.. 

O Sr. João Villasboas - Muilo 
obrigado a V. Excw·. 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - Entrarei na ap1·ec1ação de sua 
doUta exposição. 

De inicio, apreciou S. Excia. o ar­
tigo 2.í.l da Constituição FederaL 

Apesar de minhas. luzes serem mu1-
to poucas, não obstante o exame de 
palavra, por palavra, frase uo1· !rase, 
por mais que pusses os miolos a prova 
não cheguej - através da leitura 
dê.sse dispositivo da nossa Lei Básica 
- aos resultados alcançados pelo meu 
douto colega Senador João Vill&bOa3. 

Sr, Presidente, diz o art. 2.0 da 
canu Mãgnn: 

Os Estados podem int!orporar-' 
se entre si, subdividir-~e ou de-s­
membrar-se para se anexarem a 
outros ou !"armarem novos Esta­
dos, medjante voto das 1·espect1va:s 
assembléias legislativas, plebiscito 
das populações diretatnente inte­
ressadas e aprovação du congt·es­
so Nacional, 

Sr. Presidente, onde houve, nêste 
caso, ato emanado do E"itado'! 

Corneça logo, por ai a não ser apli­
cável absolutamente a hipótese do 
ponto de vista esposado pelo meu ilus­
tl·e colega. 

O Sr. João Villasboas - Diz a 
Constituição que só os Estados podem 
legislar nc~te sentido; exclui ao Po~ 
der Legi:slatl,..vo :Nacional a competên-

cia para desmembramento de territó­
rios estaduais, O projeto d.e v. Ex.CH\. 
QJ.ler desmembrar 20 Omil quHómetro.s 
quadl~ados do meu Estado para en­
Lregá-!os á Umão, 

O SR. KERGlNALDO CAVALCAN­
TI -Verá V. Excia. que nem mesmo 
Isso vai acontecer. A leitura' do pro­
jeto permitm laborasse V . .E.'xcla, em 
equivoco, por deteito de redação, que 
mais adeante se cornge na propria 
proposição, como tere1 Opill'tunictade 
de provar. Não é nenhum ato que 
emane do Estao:o, no .sentlao de mcor­
porar seu ternj.ono a qualquer outro. 
Diz a constnmçào que os .t,<;.5Lac.os po~ 
dem .incOrporar-se entre .s1; Qt.l.er cti­
zet:: o Estado de Mato Gro.ss0 nao 
tere nenlluma inkmtiva no sentido 
de de;smembrar território seu. 

O Sr, _Joao Vlllasboas ..,..._ Saí a 'in­
constttuclona!Jdade do Projeto. So o 
Estado podena .t.azê-1o: 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - Prossi.go no texto· da Constitui­
ção, com a devu:ta véma do nobre co· 
1ega; 

•·os Estados podém incorporar­
se entre .s1, subdivictu·-se ou des­
membrar-se para se anex0:1.1"em a 
outro:; ... " 

O Sr. João Villabotrs - O projeto 
de V. Exc1a. Dretende desmembrar 
~erras __ do Estado ,para. incorporá-las 
a Umao. · 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - Não .seria a hipótese· rigorosa-. 
mente constitucional, entretanto, 
Pt·osseguindo: 

''OU !ormaH·m no''o.s Esta­
dos ... " . 

O Sl'. Presidente, neste ponto de­
seJO, pedtr a atenção do ilustre e 
preclro senador João Villasboas cuja 
bati~<! cte todos sempre rece~eu a 
eloquencia, dedJCaçao e espírito com­
maior.simpati_a e acatamen~o. 

O Sr .. Joao Villaboas - Obrigado 
a V . .Excra. · 
TI - Diz o Projeto em seu art. 1.o: 

"Passa a co?Stituir o Parque 
Indrgef:ia do Xmgu a ârea com­
preendida nos limites.,." 

V. Excia. verificará que há, lo adi­
ante da palavra "Xingu" no Art. l.o, 
~sten~co cha:ma.~do a: atenção para a 
r edaçao, qu~ se na a seguinte: 

Devera sesr solícitadá. ao Esta­
do de. Ma to Grosso pelo Poder 
Execuuvo para passar a consti­
tuir, .. 

,Vê V. Excia. que se trata de enten~ 
d1men~o entre a U~ião e o Estado do 
Mato-Grosso. 

O Sr. João Villaboas - Permite 
V. Excia. uni. aparte? 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - 9om todo o prazer. 

O Sr: Joa_o Vilasbôas - .Just.amen­
te por Isso JUlgo a matéria não devia 
ser discuti~a e11_1 regime de· urgência. 
V. Exa. Cita ~lspositivo que não en­
contro no ProJeto aqui impresso. 

O SR. REGTNALDO CAVALCAN­
TI - V. Ex.a está equivocado. o 
que acabo de ler no Avulso se encon~ 
tra ao lado d.a: Ementa do projetoJ. 
segunda co_ I una da primeira página." 

S_:. Presrdente, após o ex<~me das 
ra;;_oes ·do eq~ívoco .do nobre Senador 
Joao vmasboas, )Jermitir-me-ei um 
p~rente.se sem maior expre158ão que 
na? .de_1xa d_e ~er elucidativo: quando 
sohcit.eJ urg:enc1a para o pro.ietc fí-lo 
em VISta de haver sido apresentado. 
nesta Casa, na sessão de 24 de nbril 
de 1953. · 

A alegação por mais respeitável 
que seja, de que estou ou estamos 
I]lllU corre-corre para dicid.\r sôbre 
este projeto, não .'5e me afig·ura pro­
cedente, e o senndo hâ de c<mvir Qllf'! 
a razão está comigo e não com o 
meu ilustre e preclaro opositor. 'T'em­
po hottve bastante. Nesse ponto de 
vista de requerimento de urgência 
sou de uma grande circunspêcção. 
Muito poucos. pouquíssimos mesmos, 
foram os requerimentos de urgência 
Que firinel n(>~ta Casa. assinando em 
primelro lugar. Entendo não deve­
m~ forçar oS nossos doutos ccle~as 
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das CtJmissões a Um trabalho exaus­
tivo, pois bem o conh(>ÇO. Ainda J1ã 
poucos ·dias a benevolência de tlm 
eminente amigo - o Senndor ,lunH'i 
Magalhães, com quem hí r>.c;tru ~"m 
falta - permitiu-me l'ldi:1r n l'lnrC'­
sentaçi'io de um nroieto QUe iá ro­
meça a criar cahPlo" h1·nn,..,c; ~rn m'~ 
lha~ mãos - o do Plano Nacional cl.e 
Vi?..cáo. 

O Sr. Cunha M e7lo - Pf"rmitr~ V. 
Ex a. um :marte. O proieto de V""·"::t 
'Exa.. dP"rle que condidrm,q a rri.<J­
~ão do Paroue a tJm l'!ntenrlimrnto 
entrt:> ,~ Govêrno F"deral ,, r. l<'~t<ldo 
de Mfltl) Gr(1s.c::o. fica c;unPrndo. 

O Stt. KERCHNALDO C.-H1 Al,-
CANTI - Realmente na w~t!rtção do 
proiet.o há êc;,c;e inconvenipntp_ 

O Sr. Cunha Mello - Aliá~. ê ... "f"S 
P.ntendimentns - si'io fl'P'"'Ventes nrJo 
Brasil ern fora. O 'Kc;tado de Per­
itamlmco. por exernnlo. ceden ll"nmrle 
4rea RO c...avêl·no F~>dPral nara a r.t>n.<;­
t.rucão da Vila Militar .df' .Tnbntão. 
Os E.;tadoc; do Amazonas. P'l•·ti e rii­
verso~ outroc; têm i•nHtlmPnte ccd'do 
tenas an GovP.rno FPderl'll. 

O SR. KERGINA..LDO f!AVAL-
CANTI -..:.... Não se trata prOpl'inmtnte 
de dPc;mernbnlmento. 

O Sr. Cunha Mello - O Gov~rno 
Fedf!ral tem conseguido essl'l.s te.ITflS, 
a tftulo nrec~rio. ou mesmo. ommr'lo 
se trata de P-<;tado m::~i!':" nobre. nu de 
extensão maior, mediante indeniza• 
ção. 

O Sr. "Novaes Filho- V. E:.<!'!. no­
deria lembrar o caso da ilha de Fer­
nando de Noronha. 

O Sr. Cunha Melo - ExatnmPnt~'>. 
O Sr. .João Villasbõa.~ - A Tlnião 

tem obtido ~randes extensões rle ter­
ras como. nor exemplo, n Co1ôni(l Fe· 
dera! de Dour::~do~. cPdida peln Es­
tado e que ·está dando os melhores 
proveitos. 

O Sr. Cu11T1a Mello - TôcJ::t~ as ro· 
Iônia.s at'·i'icola.c; do Mlnistério da 
Agricultura estão in1'italadas <"m t.er­
ras cedidas. poraue êsses servico1'i in­
terf'Si'?.rrt gr::~ndemente aos D.t.nrlo-". 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Não tenho qualou~r pre­
tensão de superar os brilhantf's l'l!'­
e;umentos do meu nobre colega se­
nador João Vlllasbôas. & ouc>m mnito 
admiro e tenho como das fi1wr:u; 
mais eminentes desta Cal'ia. n~la ~ua 
cultura em matérias de Direito Cons­
titucional. 

O Sr. João Villasbõas - Bondade 
de V. Exa. . . 

O Sr. Cunha Mello - A Const:tuf­
cão d{' 1934, não me record•"1 hem ~c 
no -Art. 5.0 ou 6.0 das Disposi~õPs 
Transifórías. ~arante aos E.<itadns de 
Mato Grosso e Amazonas umA lndl'!­
nizacão, a ser fixada, pela perda do 
Território do Acfe. 

O Sr. João Vi11asbôas Mate 
Grosso. não a recebeu. 

O 'SR. KERGINALDO CAVAL~ 
C ANTI - Sr. Presidente, csclarf'c: 
ao Senado o .eQuívoco a que oorven­
tura foi levado o nobre Senador .JrJâ( 
Villasbôas. e que reconheço comr 
como normal, em face da manelr:; 
nela oual foi redie:ido o proieto o qm 
será fàcilmente corrigido; inclusive ns· 
redação finnl. o oue me levou R to­
mar f'sta lllPdida. foi :~ próoria C(m~­
titui~ão Federal, oue no seu Art.. 216, 
nos estimula a surgir com medida 
desta natureza. ,. 

Reza o artigo: 

"Art. 216 - Se.r.ã .respeJt.11d'a 
aos silvícol~s a pos.c;e das tPrrns 
onde se achem permanrntPmen­
te localizadOs. com a condiçã'J de 
não a transferirem". 

Eís uma dlsposjç§o con.st'111cion:Jl 
que é. sob certos Aspectos uma limi­
tação à própria autonomia ~stftdna1. 
.. O Sr. Cunha Mello - Em proveito 
da Federal porQue o' Serviçp benefi­
cia à União p ::~os E<;tados. 

O SR KERGINALDO CAVAL­
CANTI - :Não obstante a competênw 
cia 11o E<itado para dispor de bUM 
áreas devolutas. a Constituic§.o, dl:o;­
PÕe que, nesta hiPótese, e~taria as.e:e-

' 
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guradi1. aa nosso selvagem a posse da,.; 
terras, 

Or3, Sr. Pre~id,ente, todos 4õa­
bemos - e G disse ainda há thJUCO o 
nobre Senador João Villasbô~s - que 
11 re~i§o em causa era - não sei se 
tüuàa será - int-eira:mente despovoa­
da, iit.O é, não habitada pelo hom.::m 
ctvitiz:Jdo. O nosso eonceito ·do vo­
cáb,Ilo, seja gramaticalmente ou 5:0b 
o as!Jecto est.r!to da semântica, não 
inchli a ex;stência do selvagem. 

Oe fáto, não se encontra ali o ho­
mem branco. ·o homem colonizador, 
enm as suas fazendas. com o seoU gado. 
com <~. sua· DOsse mansa. com a fa­
PlílL1. em perene e constant~ · ··cpro­
du!;ão mas o selnq:em, o homem do 
mato O nativo, com efeito, habita 
re~Hi.o o.ue está sendQ concedida in­
constitucionalmente -,e que é ''er­
drt.de íncontestavel - a essa Compa­
nhia !) que alude o honrado Senhor 
!\-tini!'I:Jro da Ap;ricultura. . · 

O Sr. João Villasbóas - V. Exa. 
}!á :ie convir que o d;_snositivo C?m­
tttuclomt1, art. ·216, ·mãnda re:>peitar 
ài; tt·ibos indígenas "a posse das ter­
ra!'; onde se achem permanE"ntemen· 
. fe•• tocali?::adas. No caso em debate 
tratft-~e de uma região de anroxima­
d'lnu·nte duzentos mil · -qu~l:}metro3 
-<:~uadrodos, o Estado de V. EXa. -
oue o Proj-eto pretende 1 desmembr2'.r 
dn E.c;tl'ldo de Mato Gros~o. 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - O têrmn desmembrar t·stá 
send0 mal empregado. Como. hâ pou­
co. explicou Õ nobre 'senadnr Cunha 
Mello · nãc há desmembramtmto. 

O Sr .. João Villasb&u -· Trata-se 
de .desmembramento; pois seria ~nad~ 
miss!vei respeitar a posse de aproxi­
mllc'htmente 200 mil quilómet!'os qua:.. 
d-r"-dO!l a ouatro mil indios, nesta re~ 
gi:io. V. Exa. não bssse:ia ó Projeto 
na ~1't. 216. da Constituição, pOis de:.. 
term!na que as terras comnreendidas 
n@s Hmites do P .. I: X. fiquem re­
E:ervada!; às tribus indigenas que ne~ 
]l's hrtbite ·OU \'ierem a habit.'lr Além 
disso. pl'eceit-ua, no art. 3." que os 
recm·sos naturais dessa área consti­
tu3m ·feE:;et..-as florísticas e bunís~i­
cas. destinadas a estudos científicos. 

'O· SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - Nobre colega, quis àpenas lem­
brar um dos · as~tcs em· que oons­
tit lCiOUJlment.e se Situa ·O proQlema. 
Ao contrário de inconstitucionalida­
de do Projeto há un:_1a gritante in­
coru;titucionalidade, na venda dessa 
Glell'l a di-,·.ersas· Companhias, segun­
do denncia o honrado Sr. Ministro 
"tia Agrkultura. 

O Sr. João Villasbôas .- ·Em- que 
se b!l.s--e1:l V. Ex." par.a dizer que a 
solicita_çã.o ab1·ange terras .pass-uidas '1 

O SR" K&RGINALDO CAVALCAN.:­
TI - Ba.<:e1o-me na informação· do 
Ministro da Agricultura. 

O Sr.· João· Vil!.o.sbõas - .Ma.s não 
é a d-G Parque Indígena do Xingu, 
cuja criação fantástica conta com 
dut!'erttos mn' qtúlômetros quadrados 
do EStado. 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI -'- Se são duzentos- mil Q.uiló­
metrcs ·quadradoo;, nas r-egiões mais 
l<mg.ínquas •. , 

O Sr. João Villasbõas - Que- es­
tão sendo agora povoadas. 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI ,..- ... e se eKiste alguéin as .po­
voand.o êss-e alguém só pode se1· ben~ 
dito. 

Meu nobre colega, .se há qualquer 
a.styedo a considerar contra o Pro­
jelio não sei-ã o' da inconstitucionali~ 
dade. · risse e repito: estará -
niG. &ei se aplicar-ei bem a expres­
são - na liberalidade com que a 
um só se fará o benefício, através 
de um contrato com o Esta-do, para 
a posse de uma área de 3. 600.000 hec­
tares. 

o -sr . • João Villasb6as - Há. en­
gano nas informações dadas pelo 
Ministro da. Agricultura. Não hâ. 
qu3lquer- contrata de coloni'liação 
mlia-l' do que tcezentoo mil hecta­
res. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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(Seçi,<l 11) Outubro de 19~5 
O sR. KERGINALDO CAVALCAN­

TI - Pode ser q~ me engane. ou 
sem mau 1edor de nümeros. 

O Sr. DomtJ~gos Velasco _. Três 
milhões e seiscent"Os mil hectares 
são trinta e seis mil quilômetros. 

O SR. KERG!NALDO CAYALCAN· 
TI - Aqui estii: não sei ler· nú_ 
meros, ou o Sr. Ministro não sabe 
escrevê-los : .. 

Em Mat.o Gros.~o. em matéria de 
extensão,. não há absurdos. Limi­
to-me a ler e a mostrar o documen­
to: se os nobres· colegas dUvidam, se 
consideram extraVagante o que afir­
mo. 

o <::r. ·João Villasbóas - Não há 
área de colonização -superior I! tre-
zentos mil hectares. · 

O Sr. Domingos Velasco . - Três 
milhões· e setscentos mil hectares re­
presentam trinta e seis mil quilô­
metros quadrados, ou ~ieja, três vê­
z~ 3 o Distrito Federal. 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN· 
TI - O Distrito Fed<:ral tem apro· 
ximadamente nove mil quilômetros 
quadrados. Trata-se de área. -qua='­
tr J vézes maior . 

O Sr. Domingos Velasco - O Dis· 
trito Federal tem H.OOO km2. 

O Sr. João Vílla.sbôas ··- Talvez 
ha}a. engano na in!-ormaçã<J · rres· 
tada ao nobre Senador Kerginaldo 
Ca ~o·alcanti r- · . 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - Talvez. Mas, Sr. Presidente, 
desejo, ainda, solicitar a atenção do 
Seoodo para· -circunstância de some­
nos importância mas que merece 
cons~derada. 

Enquanto se escreve 3 milhões e 
600 mil hectares para a Companhia 
Óleba de Colonizadores NoQrte de Mato 
Grosso Limitada, logo acima há r-e­
ferência e uma concessão, explícita, 
clara, por extenso, de 300 mil hectares 
para a Gleba Piratininga.. Donde 
concluimos ·não poder haver dú.vida 
algui!la. O Sr. Ministro sabia per­
feitamente o que· estava escrito. 

O Sr. João Vi!lnsbôas - A dife­
rença. é . m_uito granne entre 3 mi­
lhões e 600 mil hel.~res e 300 mil 
hectares. 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - Aqui está : Gleba Piratininga, 
situada entre os rios Manl.tsauã, 1>1i­
çu e· Arrais, com ·trezentos mil hec­
tar-es, pertencente aos irmãos Bru­
nini O ítem 2 é a Gleba 'Atlâ-ntico. 
dos mesmos concessionários. No item 
3. é que existe referência aos três 
milhões e 600 mil hectares. A diB· 
Unção -é ·elara, perfeita. Se· o Mi~ 
n!stro errou a culpa ·só a êle cabe. 
Eu, no .entant-o,· QUe -estou lendo do­
cumento oficial, sbmente nêle ·tenho 
qtie me estribar para depor perante 
o Senado. 

O Sr.· João Viilasbôas - Peço li­
cença · a V. Ex. a para retificar. 
Não é possivel concessão dêsse vul­
to. As maiore3 existentes em Mato 
Q_·osso e feitas pelos contratos aí 
relaciona.do.s, são de trezentos mil 
hecta-res. 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI- Não· há., a meu ver, Sr. Pre­
sidente. fnconstituciohalidade ou in­
conveniência do Projeto. A pri­
mell·a, jã agora. estou <tuase oonven .. 
cido. desapareceu depois dos escla­
recimentos que prestei ao honrado 
Senador Joã.o Villa.sbôas e que re~ 
sul~u da leitura que fiz da. propo-
sição. . . = 

o . Sr. João Villasbôas - Agra~ 
deç.o muito os escl11.recimentos de 
v . Ex.~. É correção que deve ser 
feita. 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - Tenho a certeza de que ago­
rà assim pensa. E. pot0 Ue o Projeto 
está per~tamento dentro da cons­
tituiçã-o- espere que o Senado o apro­
vará. · Apelo p!lra os· nobres Sena­
dores João Villasbôa_s, Domingos Ve· 
lasco, Filinto Müller e a_ todo3 os 
outros daquela. região. a fim if.e que 
tnelhor-em a propi}siçã"'J, esOO~umdo-

. . I . 
a de d-efeitos, o que muito m-e bcm-
rará. I 

O Sr. Domingos Velasco - Sõ­
bre o aspecto .financeiro, há. falha 
qu-e, conforme declafei, pretendo 
co:Tig·ir em segunda diScussão. Tra­
ta-se do Art. 8. 0 •. A.\ maneira ~1" 
que foi redigldo não e correta. 

O SR. KERGINALDCi CAVALCAN­
TI ~ Assim, agradec-ehdo ao nobre 
se•~c dor Domingos Veuf.soo o aparte, 
oom qt:~ me honrou e 1 feito o a pé lo 
ao representante do grand-e Estado 
de Ma to Grosso, uma das. regiões 
de nossa Pátria, que rhuito gQstaria 
de 'conhe~r. e para a ~ual só tenho 
o Cüração aberto, estou!-cert.o de que 
o Senado aprovará a Oonstitucionali-
dade do pJ:oj-etQ. (MÚito bem:) 

I 
O SR. PRESIDENTE; 

I 
Continua -em discussão o proj-et-o. 

(Pausa.J I 
Nã-o havend-o quem queira U.SJ.r 

da pnlavra, declaro-a encenada. 
E vo\.atâo. \ 
O pr?Jeto vai set· !votado artigo 

por artlgo. . 
Em votaç§o o art. 1.~. 
Os Srs. Senadores q~c aprovam o 

art. 1 .'' quctram permanecer sentados 
lPausa). l 

E' aprovado o seguiu e 
-Art. 1.u·- Passa a cÓnstiLuir o Par­

que Indígena do Xingú ~- deverá· ser 
solicitada ao Estado de Mnto Grosso 
pelo foder Executivo ·para passar 3 

área cumprcendida nos lilnites: norte -
partindo da Cachoeira ~as 7 Quedas 
( Campma:; J no Rio T ~les Pires, sô­
bre a linha~ geodêsica que divide os 
L.<>tndos 'de Pará e Mato Grosso até 
enco11trar o rio Xingti; \leste - dêste 
ponto pelo rio Xingú acima até a 
foz do rio Liberdade e por êste aci­
ma atê suas nascentesí sul - das 
nascentes do rio Liberdade por · uma 
lin_~a ~désica a~é asl nascentes do 
Suw-Mtssu e dai a Ioz do rio 7 de 
Setembro, no rio Coluene e dê.Ste 
põst'? por o_utra linha l geodêsica at~ 
o Posto Cunscvu do 5eJviço de Pro· 
teção aos Indios, sôbre b rio Bato\•i 
( Ta.mitatoala); oeste - daí, por u~a 
este abaixo até a foz do ribeiráo 
Cap. Noronha, no rio Ronuro e por. 
êst eab<:~ixo até a fo::: \ do ·ribeirão 
Dr. Estigarribia e, por uma linha 
g_eodésica, dêst.e ponto laté a fo:: do 
no ferro no no Von den Steinea; dai 
pOr uma linha geodêsida até a con­
fluência Verde-Teles Pites e descendo 
o Teles Pires até o Po.Ato de partida, 
a Cachoeira de sete ~uedas ( Cam· 
pínas). I 

São sucessivamente aprovados os 
seguintes· artigos: 

Art. 2.0 
·- As terras compreendidas 

§ Único - Apói a - pac:ific ção de 
cada tribo que habita nas tú as 4lll~ 
xadas ao PIX lhe será asseg ado ·um 
território tribal, na :forma da . ei, voto# 
tando a área que o contorna ao dl3 .. 
minio do. Estado, 

Art. 5.0 
- O PI:X comO pa rimõniCJ 

inal~enável das tribus que o ab~taut 
não- poderá ser dividido ou. loteada, 
senão para efeito de usá e ucessio 
hereditária peias referidas tribu , Sendo 
nulo de pleno difeito qualq er ato 
de disposição, cessão ou aliena ão, ent 
benefício de estranhos. 

·Art. 6.~ - O aproveitamc 
recursos Daturais do PIX só 
(detuar-se Pelos índios, para 
metl.to de s.ua s.ubsis.tênda e s 
pelo Regimento de Gue trata a 
lei. 

to !ios 
paderá 
provi-­
regeni 

re.sente 

§ Único - O Regimento de que 
trata esta lei desigriarâ áreas ue po-.. 
derão ser exploradas para a manu­

ção -diJo t~:nção do pe-ssoal da administr 
PIX. 

Art. 7.9 - Tóda área do IX fica 
interditada à penetríição, so- quai11-• 
quer pretextos, a hão· ser aqu las au-­
torü:adas pelo Conselho cri· do tJil:t' 

esta lei. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o art. &•. 

. O SR. DOMINGOS VELA. CO: 

(Para. encaminhar a votaçã ) -{NãCl. 
foi rcoisto pelo orador) - S . Pr~si ... 
dentE!, a t:ste artigo, quando em segunda 
discussão, pretendó, na Comiss o de f'i ... 
nanças, apresentar ~mt·nda. A redação 
não me parecC correta do ponto de vista 
financeiro. 

Consigno tal observação, p ra que. 
posteriormente, não haja dúvi a r-es-­
peito do -parecer 'dêsses órg ~ Té ... 
nicos. (Muita bem}, 

O SR. PRESIDENTe, 

Em \rotaçãQ o art. s•. 
, Os Srs. Senadores que a 

art. 8' queiram conservar-se 
\Pausa) 

E' aprovado o segúinte 

ovam G 

entados •. 

Art. 8<~ O PIX fica dotado de -uma 
verba de Cr$ 5.000.000,00 ( inco mi, ... 
lhões de <;ruzeiros), durao cinco 
anos, a partir d~ 1953 ( para atender 
às despesas ,de irÍstalação d 2· sede 
demarcações e criações de P stos. df 
Vigilância, dotados de can pos de 
pouso e estações de ·rádio-com nicaçãa, 
postos de observação e ab~J os para 
pesquisadores. 

nos limites do .PlX, na forma do Ar- São succssivãmcnte a ro\•ado( 
tigo 1.\ com todos os seus recursos os seguintes .;_rtÍgos 
naturais, ficam reservai:las às tribus 
indígenas . que nelas há.bitam ou. vie- Art. 9'-' Ficam transferid 
rem á. habitar, conio ~trimõ~üo pa~a o Serviço de Proteção aas tn 

I 
a guarda do· administrador 

.seu usufruto perpêtuo. todos os bens do Patrimônio 
Art. 3.~ - Os recursos naturais existentes na área delimitada 

s para' 
ias, ~olf 
o P!X, 
acionai 

dessa área passam a Cohstituir também tigos 19 e 4', 
reservas floristicZts e flwnísticas, des- Art. 10. O· PIX fica su rdinada 
tina das a• estudos científicos, de acôrdo ao- Serviço de Protição aos 1 ias que 
com o Regimento de Que trata es~a da gestão dêste patrimônio prestará 
lei, · j . contas à autoridade de que d pender. 

Art. 4,"- Fica anexada ao PIX, em Art. ll. ·Fica criada a Dé ima Jns ... 
caráter _provisõrio, até ta· pacificação petoria Regional (I. R. 10) do S.P.I.. 
das tribus que a habitam, a área com- com sede, no alto Xingu c c m juris· 
preendida ·nas scguintes.1 limites: norte 

1 
d1ção sôbre o Terntóno do li{_, n.! 

....:..... das nascentes do rfo Liberdade, forma dos art1goS' 19 e 4~. desta lei. 
por uma linha geodêsica, até a lo:! I Parágrafo único .. O chef~ a ln.spe­
do rio S. João, no· rib das Mortes; • teria será o adnunistrador do IX. 
leste - e por êste adma até a fo: I Art. 12. Um Conselho, so a pre:· 
do rio Noidori; sul -Jda foz do rio sidência do Oirdor do S. P. I. inte· 
Neidori c por tste aclma até .suas grado por n.pres-entautes do M ;:;eu Na .. 
nascentes; oeste - da$ nascentes do c:iona1, .do Instituto Osvalào roz, da 
rio Noidori por uma linha geodésica Seção de Estudos do S. P. I., do 
até o- Põsto Curisevu! sõbre o rio Cons<'lho Nacional d~ Pesqu sas. d!l 
Batovi (Tamitatoala)..... Conselho Nacional ·de Gcogra ia e diJ 

,, 
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lnsliuto Histórico c Geogr.âfico do Es­
tado de· Mato Grosso, designildos pelos 
respectivOs· dirigentes, orientará as a h~ 

· vid::~des-· cientificas do PIX. 
Parágrafo único, Dentro de 30 dias 

Oeverã. ~er elaborndo o Regimento in­
terno, pelo Conselho o qual serã sub­
metido â apreciação do Ministro da 
Agricultura e publicado ern Aviso Mi­
ni;;t<"rial. 

Art. 13. Nas concessões de tt·rras 
àevolutas nos limites do P1X, denrão 
ser ouvidos o Diretor do S. P. I-. e 
o Administrador do Parque para veri­
ficaç~o expressa de que não alingem 
ils terras rcserYad<Js aos índios. 

O SR. PRESIDENTE: 

O Projeto \'ohará ao plenário, em 
~eQunda discussão. 

\"' ofaçJo, em discus;.,:Io única, O o 
Projeto de Lei ·da Câmara n, 26, 
de 1954, que I?Janda cancelar os 
lançamentos «ex-ofício», do Impôs~ 
to de Renda iniciados ou em fa:>C 
de cobrança admini:>trativa ou jw 
dicial com base· nos exercícios fis~ 
cms até 1952, inclllsivc. e proibe 
teuísõcs poSteriores, tendÕ Parecc­
Hs da Comissão Finanças, sob 
"'· 901. de !955 c 1.131. de !955, 
contrários, respectiuamcnte, ao pro­
jeto e à ·amc11da n. l. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o projeto. 

O SR. CUNHA MELLO: 

(Para encaminhar a ,vofnção) (Não 
foí revisto pelo orador) - Sr, Prcsi­

··dente, 0 Projeto de Lei n. 16. de 195-4 
prescindia, para "sua integral rejeição 
pelo Senado, de qualquer comentârio, 
face ao notâvel parecer da zelosa Co· 
missão de Finant;<lS dest~ Casa. 

peco entretanto, vénia ao senado 
para· sÓbre tecer algumas con..~idera­
ções, 'lO sentido de oferecer minha co· 
Jabo:·a,.'~,, ;w parecer contrârio daquela 
entici:j,;(. t,:;cnica. (Lendo). 

Sr. Presidente: E:sse projeto n. 26. 
de 1954, oriundo da Câm::~ra, com o qual 
:!.e pretende can<::elar os lançamentos 
«ex~o[icio» do Impõsto de Renda iui~ 
dados ou em fase de cobrança adminis~ 
trativa ou judicinl, com base ·até 1952. 
ademais protbido posteriores revisões, 
é, sob todos oS aspetos, inoportuno c 

·de grande inconveníêncía .. Não tem o 
menor senUdo público. 

As cha-madas anistiafiscais,. além 
de prejudiciais à Fazenda Públíca, face 
ãs somãs que deixam de ser arrecada­
das, ainda, psicolOgicamente, atuam co­
mo desestimulantes para os contribuiu~ 
tes honestos, que pagam regularmente, 

:aumentando, pelo mau exemplo, o nú­
mero àos que a.ssim não procedem. 

A titulo "lgum se justificam êsses 
prêmios, êsscs benefícios aos sonegado­
res, aos que sempre fraudam o Tesouro. 

A Lei n. 2.354, de 29 de novembro 
de 1954, permitiu, nUm dos seus, dispo­
sitivos, que os dc ... ·edores do impôsto 
de renda pagassem os seus débitos em 
12 prestações. 

Nessa liberal orientação, inc.luiu mes~ 
mo as dividas ajuizadas·. Pc:: mais: de~ 
clarou que os respectivos pagamentos 
poderiam ser iniciados a partir de 30 
Oe junho de 1955. 

Estão, pois,. ainda em vigor _essas 
concessões. inspiradas em justo motivo. 
N:ío se lhes pode recus;;r o pr.opósito 
.de favorecer aos contribuintes. 

Uma nova concessão, ilos têrmos do 
'projeto em discussôlo, será de funestas 
consequências. w 

.Até maio último, .se9undo av.u~~i, ~ou_: 
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ve grande queda da arrecadação do 
Impôsto de Renda. 

Agora, a situação está . recuperada, 
quiçâ ulti·apassada, porque, como se 
sabe, a arrecadação do exercício pró: 
priamente, ·só se torna exigí\'el a partir 
de junho de cada ano. 

Tr_ijZ ~sse projeto dupla inconveni­
êncja: prejudica o Fisco em alguns bi­
lhões de "cruzeiros, que constitui,un des~ 
pesa de exercícios decorridos, e, tan::::?m, 
obriga as rt>partíçôes comp<'"tentes a um 
ex<Justivo trab;:tlho de revis~o das de­
clarações, .assim como os lançôlmento.s 
«,ex-oficio». atê o fim do exerd.cio se­
guinte àquele em que forem <lJli"Csenta­
dos, considerando-se aceito e d«-finitivo 
o lançamento depois daquele prazo. 

O projeto. pelo menos na aparênci<~, 
demonstra, duma só vez.' falta de co­
nhecimento da mâqtlina administrativa, 
que, vem fllncionando, nésse caso, com 
eficiência, e também do processo das 
revisões. 

Nem mesmo consider<~ a capacid.:~de 
material de execução dos serviços de· 
correntes do Impôsto de Renda. 

Tem a repartição pouco mais de 
I, 200 técnicos em atividade em todo 
o Brasil - contadores e oficiais admi­
nistrativos. 

Segundo info~mações que. procurei 
conseguir, em 1954, recebeu a Reparti­
ção mais deu m milhão de declarações, 
carreando para o seu cadastro mais de 
30 miibõt?s de informações de rendi­
mentos pagos, para o cotejo dos ren­
dimentos declarados. 

Pelos dados de 1954, foram recebi­
da.:; mais de -430.000 declarações de 
pesso;,s juridicas, examinadas, pelO apre­
ciável trabalho, de apenas, 563 conta-. 
dores. 

A revisão duma dessas declarações 
reclama, em boa têcnica - exame de 
livros e documentos. perícias contábeis 
- trabalho que, às vê;es, não se fa:cm 
em hor3s, ne:n dias, mas, em semanas 
e até meses, conforme o movimento das 
atit•idades dessas pessoas jurídicas. 

Por sua vez, o contróle das declar<l­
ções das pessoas fisicas importa em 
esforços também grandes: - diligências, 
pfsquisas em várias fontes, que, algumas 
vêZes, não se ultimam no mesmo exer-
cido. . 

Passam dum exercício para O\!tro, e.m 
decorrência, como é fácil de compre-. 
ender, dasd ivers<ts fontes em que tão 
procmadas. 

Num e noutro caso, em ambos, a res­
peito das declarações de pes.soa.s jurí­
dicas e físicas, oS elementos de exame 
e de fiscalização são· sempre numerosos. 
e rel<~cionados com diversos exercidos. 

Face a êses quadro, numa época em 
que <1 Fazenda Publica se impõe, todos 
os dias, mais ônu·s, mais despesas, sem 
que não· se atíne com facilidade como 
ter mais receita para ocorrer a êsses 
ônus, não ê possí\'el que se ':enha com 
uma iniciativa qualquer premiar f-alto .. 
~Cis,.desestimulando ademais os que são· 
Ííeís. cumpridores dos seus deveres para 
com o Fisco, 

N~sse projeto, ora sob nosso exame, 
não se sabe, não se podei-à mesmo. sa­
be.!' onde mai.-; perderá a Fazenda Pú­
blica: se pelo que vai perdoar, se, pelo 
desencorajamento dos bons _pagadores. 
poderá não receber, passando a receber 
menos porque Sempre se est'ará na ex~ 
pectativa de novas anístías fLscaís.; 

E o Impôsto de Renda poderá vir 
.a s~r t;ma contribuição dos que quizerem 
pagar, -deixando de ser, como é, o mais 
justo e compreensível dos tributos fan~ 
çados peJo Est<~do para acudir .às ne~ 
cessidade:s públicas, realizar os seus ser~ 
~!ço.s.~ . -- -----·-· --·--

Atualmente o prazo para revi.slo daS 
dedara.;õcs e da cobrança suplementar 
é de 5 anos. 

A Lei n. 2.351, de 1954, a .que já 
nos referimos, foi a revisão ·muito prc­
judicad3., 

Eís que se proibiu interrompê-la por 
pedidos de esclarecimentos, que lhe erilln 
neces.sârios. 

Reduzindo-se ainda m<~is o seu pra:o 
a um ano tornar--sc-â impos.sívrl fazê-la, 
<> não ser que se aumente con.:iideràvel­
mente o.s sen·entuários dela encarrega· 
dos, Seria Pre-ciso pa.s~>á-Jos de I . 200 
e poucos p<lra mais de 10.000. - -

Mais prejudicial gue o projeto em 
e_xame do Senado, é urua das t"tnendas 
que lhe. foi apresentada - a Ge n. I. 

Não só se pretende cancelar 'tôdas 
as multas, como tambe-m admitc·se o 
pagamento em prestaçõe..-; .-;emestrais t<HJ­
tas qu;:mta.-> forem os exercicios em dê­
bito, multiplicadoS por cinco. Isto le­
va rã anos para a cobrança, d!'!-:de que 
<l!) dividas comprec11dam vários exer· 
cicios, como, frequentemente, ocorre. 

O Sr. Kerpinaldo Cavalcanti - Pl'r· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
muito pr<1zer, 

O Sr. Ketginaldo Cavalc~nti - De­
sejo contribuir, para a exposição cor­
reta_ que V. Exa. está fazendo, com 
unta ponderaç ) . Os que pagaram o 
impôsto. de renda eJll que situa<';ão fi­
carão diante dos gue não o fizeram c 
serão beneficiados? 

O SR. CUNHP MELLO - Ficqrão 
apenas c-ncorujados para que, nos pró; 
xj~os exercícios, também não paguem. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Quer 
dizer; os que desembolçaram dínheiro, 
noda lhes retornarâ; e os que não pa­
garam, gozarão désse benefício. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o P10jeto. 

Os Sr.s. Senadores qnc o aprovnm1 

queiram permanen·r sentados \1Jau.•ej. 

E' n·jeJrado o seguinte 

PRO) ETo !JE LEJ DA CÂMAJ.IA 

N." ló, de 1951 

M,<inâa canci.'lar: os lançamento~ 
«cx~olftcio» do JmplHta u.:: /{.cMia 
inlciauo;, ott. em fase de cubnwçq 
.aHnHni;,trallva ou• jud1ôat com 
b~:<~e rw;, (::~:ecciciv;, tl:JL"<:ils até 1 'JJl~ 
inclHswe. e proibc r~vi-'>Õcs 

teriuces. 

O Congresso N<~cional decreta: 

Art. 1." - _Fjcãm ist•ntos de qu<:Jis­
qucr mulws os lnnçamentos «cx·oHiciu~ 
ao impó~to ae renda inJLJaous ou C;ll. 

fase de cobran~,;a admim~trativa IJ; . .t 

jnciidal coli-1 bl::lse nos excrch:ios ti:>caJS 
atê 1952~ da::, p~:sso~s tisicas c ju:Jdh.:.:&­
quc aprese!lLJ;(•nl as respectivas dc4 

~Jarações d~·utro dos. pra;:u~ lt'yai~ t.': 

~ati.staçam a.s duas segumtes ~;onu.ções; 
a) - o Jançcunento cex-oliiciol> 

difere de trinta por cento ou m~na:;. 
da dec•aração apresentada; 

b) ·- o impó~to para o ano revis­
to. correspondente ao Jan<;<lm'c!Ho ,t;t_·x~ 

offíclç» não ating~ a importância Je 
séssema mil cruzeiros. 

§ J.v - Os jnJcressados dcvt·rJo 
r<'"ljuerer o cancelamento dé!s muit.>s 
de que trata éste artigo, ate .~e,s'· me~ 
.scs a contar da dato da vigência dcSld 
lei, com o con1promisso de .séltisfaw 
:=erem o pagamento do impõsto em 
<ltl'3SO, que está cobrdélo em CJllCO prcsw 
tações iguais, semestr:lis e sucessiva.!.. 

§_ 2.9 
- A falta de p<1gamcn1o de 

qualquer das prest~lçôes, no prazo 
marcüdo, ~carret<trá o vencimento Uas 
restantes e restabelecimento da mulrn. 
procedendo-se à cobrança judiCial da 
dividã. 

§ 3." - Não .será aplicadiõ! a ~anç:ío 
prevista no parâgrcdo nntcrior õlOS 

contribuintes que pro\'arem, dolumen~ 
E o quadro de prejuí:o para os co- tadamcnte, haver --incorrido em t<Jl 

fres públicos, e de falta de estimulo pura falta ;.•or motivo de fôrça maior e 
os que pagam, serin o seguinte: desde que· a.s prestações t'nl atra~o n~o 

O contribuinte honesto - respondo ultrapas~em de três. 

O SR. CUNHA MELLO - Aquê.­
les que pagaram o impôsto perderão 
o estímulo para continuar a. prqceder 
bem. O prêmio será aos faltosos, a ho­
menagem serâ aos fr;~udadores do Fis­
co. \Lendo): 

corn mais minúcia ao aparte do nobre ~ i.a - Ficam excluídos dos benc~ 
Senador Kerginaldo Cavalcanti - pa- fícios de que trilta êste artigo os 
gando, às vêzes, com SLJcrifício 0 seu contribuintes a quem tenha sido apli~ 
impôsto todos os anos, cumprindo o .seu cada a multa na conformidade do dis~ 
dever, concorrendo para o equilibrio o r- , posto no <:~rt. 145, letra c, do Regula· 
çamentârio, nada merece. ' menta aprovado pelo Decreto número 

Picnrâ tentado a imitar os maus pn- 24 · 239, de 22 de dezembro de 199. 
·gadores. Art. 2.Q - A part1r do cercício 

O d · de 1953, as reVISões das declarações 
sonega o!', por exemplo devedor d d d . . ' . . 1 c ren a, a.ss1m como os lança.mcutos 

de quatro exerctCJOS, com o privilegio «ex-ofHcio», deverão ser feitos até 0 
m~r:ag~, sem mult~, nc~ mesmo de fim do exercício ...seguinte ãqude ('lll 

anos' É 2? :r~staçoe6s, dtga-se em 10 qu.e foram apresl!nt«das, considerando· 
· ' am a com . meses para re- se .aceíto e definiti\'O o lançamento, 

querer 0 _pngamento. que não poderá ser revisto de ais 
Concebt~o como está, projeto e emcn- daquêle prazo. p 

da, podenam chegar à paralização da Art 3 " 0 1 ·b · 
arrec d - d 1 ....A. 1 d R d • • - s con n lllntes em 

a açao o .mf' ..... s o e en a. maior débito com 0 Impósto de Renda por 
fr~~~~la da receJta . f:d~ral, gran~e con~ f amai:; haverem leito declaração à 
Qu~ão dos ~unJCip~os do ~ats. repartição competente, ficam dispensa~ 
. . ndo mmto, sena ra:::oavel uma dos de multas por falta de declaraçõo:s 

~n~a para. os pequenos devedores de relativas ao exercicio fiscal corrente. 
. cruze1ros. que pagam ass~lariados dentro do pra=o de seis meses a contar 

de poucos recursos. da promulgaç5o desta lei. 
Sr. Presidente: Se o projeto teve Art. 4. u - Nã_o são cOnsiderados 

a1gum propósito ra::oável. como acre- «Suprimentos rle Caixa», p<~ra efeito 
ditamos que tenha acontecido, !sse pro~ de tributação as imporrâncias creditadas 
r.ósito já realizou. nas contas dos titulares das firmas. 

Mas, sendo evidentes os .seus efeitos quiindo movim~;:\ltadas, com ent;adas 
danosos para os cofres públicos federais, e saídas, "embora em· datas distantes, 
deve 'ser rejeitadó, n"os têrr;1os do pa- mesmo em exercidos diferentes, de~dc 
recer da digna comi.ssão de Finanças que o contribuinte prove a origem 
desta Casa. legítima dessas entradas. 
. Era o que tinha a di~er, para quE" Art. 5.9 - A:; notific;::çõcs às pes .. 

f1que nos Anais como declaração de soas fí.sicns, sôbre diferentes de im .. 
,tn~~to. JJYuUo bem; muito bem)_! ~sto resultaJlté de rcvjsão das de ... 
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clamções de pessoas juridicu, só po~ 
der5o ser expedidas pela repartição 
do intpôsto de renda, para cobúmça 
de qualquer acrt!scimo do impôsto 
pago, .depois de passada em julgado 
s decisão sôbrc -a cobrança do im­
pôsto de pessoa jurldica. 

Art. 6.1' - Revogam-se as dispo­
sições' em contrârio. 

Fica prejudicada a seguint .. 

EMENDA J:'!.• I 

DIARIO DO -CONGRESSO NACIONAL: (Seçã~ 11)' · 
I 

Outubro de 19~!; 

Discussão única do Projeto de 
lei da Càma'ra 11. 0 25-4, de 19.5-1. 
que aulori.::a o Poder Execulit'O 
a abrir, pelo Ministêrio do Tra­
balho, Indústria e Comércio, o crê~. 
dito espÊ:cial de .Cr$ 2.493.600,00 
para atender a desPesas com ó 
.çomparecimcntó do Brasil à 37.: 
Sessào da Con}erência I ntcrnacionlll 
do l"r.:1balho, tendo parecer {a:>orá­
vel, sob n.6 1.162, de 1955, da 
Comissiio de Finanças, com a 
Cn!i."lldiJ que -oferece. de 11. 6 1-C. 

O SR. PRESIDENTE: 
- Em discussão o proj-e:Q e a 

-emenda. (Pausa.) Nã-o -ha venc!o quero 

São lid<ls e apoiadas: as seguintes 
emendas 
4: - Poder EJ(ecuth - M.R. 

Exter:ore-s, . 

EMENDA N.' 2 

si!, será paga em cruzeiros, P ra o 
cálculo da contribuiÇão, foi t mada 
como base o valor de Cr$ 18,12 p<Jr 
dólar. '.· 

6. O. Brasil, como é do c nheci~ 
menta de todos, tem: tirado re!l pro .. 

Repartição: 01 Secr taria ck Es- wito com a participação no Pr g:r2.ma 
t<Jdo. Técnico da üEA. Alêm de se e do 

Verba: l.O.DO Cust ia. Centro Panumcric.ano da Febre hos;~. 
Consignaç-ão: 1.1.00- Pessoa.! Civil qu~ jã funciol1a no Brasil há c~ ca de 
Suhconsignação: 1.-1 .ü .- s,Jârio cincÓ anos. também ê ~ede -do entro-

de Tárefeircs.' I eauanlt:r:icano de Aperfei!ioament para 
Eleve-se de cr $ 144. OOO;CO par;t Pesquis<ts de Recursos N<~turai · que 

Cr$ 300.000,00. l tem :;ido de grande 'proveito ara 0 
P. ais, não só pelas pes.quis<:~s de titicas 

Justificação . feitas. mas tambem, pela oport idade 

Redija-se assim o artigo J.~ •. 

Artigo 1."' Ficam isentos de quais­
quer multas. os débitos de impõsto de 
renda d«.s pessoa:> fisica.S e jurídicas 
declarados ou lançados e.,·-ofticio, dos 
exercidos até 1953, inclusive, e cor~ 
respondentes aos anos~base até 1952 
em h:~se de cobrança administrativa 
ou judicial subordinada a menção em 
se tratando de lançamento ex-olficio 
.a satisfação das .três seguintes con· 
dições: 

faça uso da palavra, encerro a ctü· 
·eussão, (Pausa.) Encerrtldll. 

. ~ proposta :_onsig~a ~ ra o Minis· que of~rece ·para a viilda de \'án s bói.­
teno das Relaçocs Exten]res a impor- sistas estrange1ros. Com a mam tençâo 
tt.ncia de Cr$ 1-H·.OOO.OO para atl':Ilder de <~mbos os .Centros, ;a OEA di~ cndcu 
a despesa com a admissão de tarcfeiros. na· Brasil, em 1954, aproxhn;:~d· mente, 

a) que tenha sido' apresentada de~ 
claraçdo de renda no prazo legal; 

b) que o •lançamento e.'C-officio 
acrescente não mais de ·trinta por 
.cento ao valoi: da_ declaração -ap~e~ 
sentada. 

c) a diferença de impôsto, para 
. e ano revi.sro, correspondente ao 'lan­
·çamer.to e.'C-oftício; não- atinja· a iru· 
portância de sessenta mil cruzeiros. 

§ 1,9 .Os inteÍ'essados deverão re· 
querer o cancelaménto das· multas de 
-que trata êste artlgo, atê seis meses 
a t'ontar da vigê-ncüi. desta ·lei, com "o 
-compromisso de, satisfazerem o pag3· 
-menta da totalidade do ·impôsto em 
ntrase, que serã cob-rado em tantas 
.prestações ·iguais, semestrais e suces· 
.sivas. -quanto o nl:.mero dos ·exercicios 
em débito multiplicado por cinco. 

§ 2:' Na tot<llidade dO débito de 
que trata o parágrafo anterior, in· 
.clui-r-se-á a requerimento· do contri­
·bulnte,- o impõsto declar<Jdo e não 
_pago do exercício de 1953. 

§ 3." A falta de pagamento de 
-qualquer das ·ptejtaç'ões no prazo 
-n~.arcaclo, acarreUlrá o vencimento das 
resta!ltes e re-stabelecimento da multa, 
.pro;:edendo-se à cobnmça judicial da 
div,da. 

§ 'U' Não se-rá aplicada a sanção 
f'.l:e\'!Sta no -parágrafo anterior aos 
contribuintes . que pro\"nrem documen~ 
ta.:\.imente, haver incorrido em tal ·falta 
p;;Jr: motivo de ·fõrça, maior e. desde 
q:te -as p~-estaÇões em ·-atraso não 
ulnapassem de três. -

,§ 5." · Ficam excluidos dos gene fi· 
do~ de ~ue trata êste artigo os cou· 
trihuint~s a quem tenha sido aplicada 
a. multa, na ~onformidatie do disposto 
n-::t ilrtiyo 1-::1:5; letra «.e» do Rcguia­
ment.:> aprOvado pt'lo Decreto nümero 
2-l :239 de 22 de de:embro de 1947. 

§ •6." Fará juz: à quitação de que 
trata p artigo 135 do Regulamento 
aprovado pelo Decreto ·n." 2-l. 239, de 

·- 12 de de:enibro de 19-:17, a pesSo.:r 
fisi.ca ou juridica que cstihr em' dia 
com as' prestações previstas no _pará~ 
grafo 1_5' e com as quotas posteriores 
-do seu impOsto d_i! renda ou quç, 
t~ndo apre-sentadO a ·petição prevista 
.uo parágrafo "2,9 e não tendo .sido 
notificado para O ·p<)g:Jmento das ditas 
prestaçõe-s recolha à · repartiç~o ar· 
recadadora o valor de uma prcstaçã>::l, 
<a qual será obrígatóriamente certifkado 
t,"Rh repartição, a requerimento- da 
p:trte -interessada, dêntro de trt;1 diias. 

O SR. PRESIDENTE: 

A matéria será <:~rquivadJ.,- devt"ndo 
o ->.>x:pcdieute Jazer a devida C@muni .. · 
~ação '""à Câm01ra dos ·qep!J-t:ildos ~ 

.. Em votação a emenda 

Os Senhores Scnador~s que a_pro· 
vnm ;:1 emenda que-iram :ye-rm<:~nccer 
sentados (Pausa) -

E' _aprovada a seguir:.teo 

Emenda N." 1-C 
Ao art. L" 

Ond-e se diz: 
Cr$ 2 .493. 600,0{1 {dois milhões, 

quatrocentos c noveut~ e tr€-;> rui!, 
duzentos cruzeiros) . 

(j SR. ]iRESIDE!iTE: 

Dí9á-se: 
Cr$ -1.987,200,00 (quatro milhões, 
novecentos e oitenta e ·.se-te mil e 
duzentaos c'ru:ciros). 

Em votaÇii.Q o projeto a;;;.sim emen· 
d:ldo, 

OS Srs·. Senadores que o :aprov·am. 
queiram conservar-se sentados. (Ptw~ 
sa .) 

E' apro\•ado e vai à Comís.5ão 
de 'Redação o seguinte 

PROJETO -DE LEI DA CÂMARA 
· N." 25':i, de 1954: 

(N."' ·L390-B-54, Cla Câmara} 

Autoriza o Poder Excci1tivo a 
abrir. pelo Miilistéiio -âv Traba­
lho, Indústria e- .Comércw, o .çri!­
dito especial de Cr$ 2 >193. 6ÔO,OO 
para atender a· tõdas .as dqpe.sas 
com o comparecimento do Br:a:sil 
à ·37." ·sessão -da -conferência 11:.~ 

tctiwcion-al do Trabalho, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ·1.;, E' o Poder Executivo au­
tori::ado o abrir, J,eio Ministério do Tra· 
balho; IndúStria e Comércio, ·O cré­

·d-ito especial de Cr$ 2.-1!:93.600,00 (dois 
milhões, quatrocentos c noven-ta e três 
mil e seiscentos cruzeiros), para nten­
--cter a tôdas as despesas .(ajuda de 
custo, transporte~ representação e 
eventuais) -com o comparecimento tto 
Brasil à 37.a SesSão. da conferência 
.Intenunericana do Trabalho, na:tiza­
d'a" em Genebra, no mês de junho de 
1954. 

Art, _ V' Esta lei entr<~rã em vigor 
na data de sua pub1icaçã_o, revogadas 
as disposições em contrãrio_. 

Discussão única do Projeto' de 
Lei da Cãmara, .n." 151. ,de 1955, 
que estima a Receita e ·fixa a, Des~ 
pe-sa da Unülo _para o exercido 
financeiro de. 1'956 - Anexo n.~ 4: 

- Poder ·txecutlvÕ - 4 .1'8 -
Minist~~rio das Relações Exteriores, 
tentb 

Parecer n.o 1.154. de 1955, da 
-comissão de Finanças. favorável 
ao projeto c à. emenda tl·" t •. 

Com a sanção da Lei 2

1

.284-5-f, que, 20 milhões dt.! cruzeiros. Com 'pais 
en•re outras providéncias. vedou -a ad· membro, o Brasil tem e-nviado anua1 .. 
missão de mensalistas, fiçou a .adnü:.. mente diversos técnicos para, con o bol .. 
·nistração sem recursos pâra preenchrr sistas. se especializarem em vário Cen .. 
as vagas exiStente.<; e para bdmitir novOs tros mantidos pela :Organiz<~çã , na 
. .S('rvidores dfstc t1:po. nccdsârios ao de- .América do Sul. 
!!Cnvolvimento cre.<;cl."nte dbs se-rviços. I. Acr-eS.ce ainda. que. na. euniã.o 

Para que o -Itnmar<~ty pbssa resolver, dos !vlinistros da Fazenda ot E.co ... 
parci<~lmente, ~stc problelna. torn~·se nomia, r~ali::.ada em J951, em uitan.­
nect"~sârio aumentar p<~ra <"J:r$ 300.000,00 .dinba, .foi ofl'recid~ :-formahnenM pelo 
a d-espe:m com a ndml"Eão de "tare- então tvbnistro Doutor Eugênio Gudin, 
:feiro. a contribuição de Cr$ 2.800.00 ,00. e 

Sala das Comissões, em ·-de outubro equivalente ,nprÕxim<tcÍamente a S$ •• 
de 1955. 150.000,00, na base de Cr$ 18, 2, por 

dólar, A diminuiçãO da no~sa contri~ 
buição, alem de vârios inconv nicntes 
\'iria afetar a contribuição ricana 
em m<lis de US$ 50.000,00, pois esta é 
concedida na· base .perceinuàl as .de ... 
mais conti-ibuiçõf'S, _pOdendo ati ir até 
o limite de 70% do orçamento total. 
Finalmente, deve-se t~r em vista o fato 
de vir essa diminuiçãO no momento em 
que se discute o novo método de finan­
ciamento do programa, método êsse 

. _Er;!ENDA N.13 _ 
Ri.':J?<lftlçao: tH - s~c.l"f."tarla de Es· 

tado. . · .\· 
Verba: J .0.00 - Custeio. 
ConsignaÇão: 1:6.00 -~Encargos Di-

\'eCSo5; - ! _ .. 

Subcon~ignação: 1 . 6. 23 - Diverso~. 
Iuclua--sc a parcela rlc C~$ 2;('.00.000,00 

Jt~stifkaçâo 

Os- cargos c carr-eiras dos fu~cionà·. que, m<.\utendc a co-nhibuiçãõ do 'Brasil 
rios que trabalham em serviç.os de ma· uos níveis monetãriCÍs atuãis. aumenta 
nutenção do Palácio Itlamarty e-stão sensivelmente a dos outros países, re~ 
induidcs em quadro s .. plçmcntar, ,de du::tndo,- .por conseguinte, percentual .. 
sort.e que. â medida .que !vagarem,. vão mente a nossa contribuição futura, oon~ 
sendo suprimidas, não podendo, por~ forme .inform8ção do nosso Delegado 
t:amo, .serem preenchidaS. · .junto aO ·Conselho lnterumericano Eco ... 

A. cl':_t~ção visa peri~litir_! :ecur?oS -para nômico e Social. 
adm1ssao de- pessoal aux~tar e custear 6 ·SR. PRESIDENTE: 
outras despesas ncces.s.árizt> aos serviços 
da administração do ediií"cio do l'I'Iinis· 
t~rio das Relações "Exterf' ores. 

Sala das Colnissões, en de outubro 
de 1955.. . __ 

EMENDA Nl4 

Verba 2 - Consignaçpo J - Sub· 
consignação 01 - Alineb- 39 - Pro­
grama. de CooperaÇão T~cnica da Or­
Atunentar de Cr$ 2.400.000,00, para 
Cr$ 1.'&00. 000,00. 

lastificativa -
Para os exercidos de 1953 -e 195-f. 

foi consign::~da a dotação. orçamentáda 
de Cr$· 3:396.1-60.00, cof.respondente a 
US$ 128.000,00 para'--fazbr ·fuce a con~· 
tribuição ?o B.rasil ao I Progra.n:4, de 
Cooperação Técnica da OEA _ 

2. Para o ·exercido de 1955, foi 
concedida a -dotação d~ Cr$ 
2. 800.000,00, correspondente a 
US$ 150.000.00, conf~rme compro. 
missa assumido. pelo G.,vêrno com a 
Organização. · I · 

3. Para o ex-ercicip de 1956, 
porém, consta da proposta orçamentá­
ria. já aprovada na CâmPra ·dos Depu· 
tados, ape~as -Cr$ 2.--4:;..000,00, infe. 
r~or -por. ta~ to. ao que f cara es_taqe:Ie. 
c1do. - - _ 

2.BOO.OOO.De. · 

Em disCussão ó projeto e as emendas 
{Pausa). Não havendo . quem .faça 
uso da palavra, encerro a discussrio 
(Pausa). Encerrada, 

O projeto, com ~s emendas, volta à 
Comissão de Finanças. -

Discu~ão -única do· Pro;cto de 
Lei da Câmara· .n. ] B4. -de --195), 

· que autoriza o Poder Executit'O a 
abr:ir pelo Ministério da Educaçiio 
c Cultura, o c'r-i.dito especial de 
Cr$ 1._800. 000,00, destinado .à 
Confcdemção Brasileira di! Des.­
portos Universitários, tendo pare .. 
cer .faPorável, sob n. l.J65, de 
_1955, da Comissiio de finanças. 

O SR. PRES!lJENTJ:: 

Em diSCl.l~São, 
Niio ha\'endo quem 

encerrarei a djscus::;5.o 
Encerrada. 
Em votação. 

peça a _palavra 
(Pausa) ... 

·os Srs'. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram pérmctnecer sentados 
{Pausa). 

E' aproVado e vai à Stmção o 
seguinte 

PROJETO .DE LEI :eA ·CÂM:ll.:ltA 
N. 181. DE 1955 

(N• 504-A; de 1955, n• Cãmac• 
do$ Dcpi.ftD.dos) 

· 4 •. E' pois de tôda --c-onveniência que 
seja ;restabeltcida a dotlaçãO anterior­
rueote concedida, isto é, !'Cr$ , , .... ; ,. 

5. Convém e.sda~rec-er-1 que, em vif­
.-=- .Sóbre ·n mesa "tr"ês emer..das que, -h•de_ de entendimentos ~aVidos, .ficou 

·vJ.o set· -lidas. ;o ' estabdecido .que _a contnil;luição do Bra· 

O SR. PRESIDENTE: 
Autorir.a o -PC!1dcr Et~:ecuttt~B , a 

abrir# ,pelo -A!ini.Stério da -Erutcaçiir; 
e Cultur3; o crédito espeC'iat d~ 

·.' .; 

.. 
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Cr$ 1.800.000,00,. destinado à COJf­
f«!dcraçiio Brasileira de Desportos 
llniucrsifários. 

.) Congresso NacionaJ decreta : . 

Art. 1". E' o Pod<"r Exccuti'vo au~ 
torizndo a abrir, pelo Ministério· da 
Educa,_ão e Cultura, o crédito especial 
Je Cr$ I , 800.000.00 ( \lrtl milhão c oito~ 
Ct'JJlos mil cru::ei.rós), destinado â ocor­
n>r às despcs3s, de qualquer nature:w, 
cCm OJ Delegação Univcrsitâria que a 
Confcdc_ração- Brasileira de Dc~o~to~ 
UniverSitários (C. B. D. U.}, cnv1ara 
a Sau. Sebastiall, na Espanha, para a 
dis_puta da IV Semana lntcrn;Jcional 
Desportiva UniYcrsitária. 

Art. 2". Esta lei entrará em \'igor 
na data de sua publicação; revogadas 
ns disposições em contrá:rio. 

Discussão única do Projeto do: 
Leí da Cãmara n'-' 199. de 1955. 
que m;tori:.a o Poder &-ccufE'va a 
abtir, pdo lvlinistério da Fazenda. 
a cridito especial de Cr$ 
164.905.270;10, para completar o 
pagamento devido aos municipios, 
no c,\·crcicio d !951, pf.'!a quota do 
ímpôsto de tenda · q11e lhes é atri~ 
buidll pelo att, 15, § 1"', da Cons­
tituição,· tendo parecer favorável. 
sob n' 1.166, de 1955, da Comi.s-

$5f1 de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discu•são. Não havrndo quem 
peça a pa]i;!.Vra cilc:.'rrarei a discussão 
lPausa) , Encc.rrada. Em votação. 

Os .srs. senadores _que aprovam o 
projeto queiram permane'ccr sentad.os 
,(Pausa), 

E aprot~ado c 
teguintc 

vai à .sanção o 

PROJ\!.TO DE LEI DA CÂ:O.lARA 

N.9 199, de 1955 " . 

(N." 1.965~B~ de 1951, na Câmara 
c1os Deputadm) • 

Autoriza o Poder E.-rccutiuo a 
nbrir. pelo Mioistêrio da fa:;;crt­
da. o crédito cspcciàl 'de ... · ... 
Cr$ 161.905.270,10 para comple­
tar o pagamento devido aos muni~ 
cipios no cxercicio de 1951: pela 
cota do impósto de r_enda q11c lhes 
i atribuída pelo artigo 15, § 4.0

, 

da Co_n:,Íituição, 

O ConJresso Nacional decreta: 

.Art. 1."" e o Poder Executivo nU· 
torizado a abrir, pelo 'Ministério da 
F a zen de 0 crédíto especial de -. , .... 

O SR. JURACY MAGALHÃES: 

(Não foi revisto pelo or:tdot) 
Sr. Presídente, acabo de receber. do 
ilustre V crcador Helio Mello, Scáctá­
rio da Câmara. Municipal de Ilhéus, te­
legrama tradu:indo a ungtbtia da po­
pulação daquela rica região cacueira 

·da Bahia, ante a e\'entuaJidade de não 
permi.tir o Pôt·to de Ilhéus, mais umu 
vê:;, a entrada de navios. 

Ül:.'pois de reali::ada obra de \'ulto. 
com a dragngem de um milhão e tre­
zentos riül metro;; quadrados, c disp~n­
dido~ mais de 60 _m\lhõe~- de cru::eiros. 
não é possível deixe o Dep<~rtamwto_ 
de Portos. Rios c Canais, de adotar 
solução definitiva para problema de 
tanta magnitude. 

Rcprcs<>:lta o caem~ para a econo­
mia brasileira, fator dos mais importan­
te; ê o terceiro produto n contribuir 
para a nossa mir.guada· receita de &­
visas. ~1e:-ecc, portanto, atCilÇão e~~ 
pccia}. 

Fa::endo-mc êco das palavras do no­
bre representante do p0\'0 de Ilhéus. 
apelo, desta alta tribuna-. para os cm:­
ncntes Ministro da V!ação c Obras 
Públicas c o ilustre Diretor do Depar­
t;unento de Portos. Rios' c Cartai.', no 
sentido de cvitarenl sofra aquêle púrto. 
mais uma vez, interrupção no seu ftm­
cionamento normal. 

Era o que tinhn a di:::er, Sr. Prcsl~ 
dt'ntc~ (Muito bem muitp bem). 

O SR. FREITAS CAVALCANTI: 

(Não fói revisto pdo orador) 
Sr. Presidente, para que hquc con­
signado em ata. declaro que meu ·voto 
foi f.-wor;Í.\•el ao Projeto de Lei da 
Câmara n." 26, de 1951, hoje rejeitado 
pelo Senado. 

Trata-se da disposição. que mandava 
cancelar os lançamentos ex-oflicio de 
~1pô:sto de renda iniciados ou em faSe 
8e cobrança adm\nistrativa ou jud:cial 
com · ba~·c nos csercíc:ios fiscais até 
!952. 

Sr. Presidente, faço esta ded<~raç.ão 
porque, deputado em 1953, subscrevi <.. 

p<:.recer do Comissão de Finanças da 
Câmara. que adotara o ""substitutivo 
apresentado- pelo ilustre representante 
de Pernambuco, o então Deputado Aldo 
Sanipaio. (ft..luito bem). 

O SR. RUY CARNEIRO PRO-· 
NUNCIA DISCURSO QUE 
.SERA' PUBLICADO DEPOIS. 

O SR. PRESiDENTE: 

Cr$ 164.905.270.10 (::ento c .sessenta Mais nenhum Senador pedin-c!o a 
e quatro milhões novecentos e· cinco palavta, vou encerrar a sessão. De.:. 
mil duzentos e setenta cru::eiro~ e s1gno para a de amanhã a .<cguinte 
il.t":Z centavos para completar o pa­
gamentO devido aos muniCIPlOS, no 
exercício de 1954. pela cota do im­
pôsto de renda que lhes é atribuídB. 
pelo artigo lj. § 4:.cl da Constituição. 

Art. 2.~ Esta lei entrnrá em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE: 

Vou submeter a votação os requeri­
mel'!tos lidos na hora do 1 Expediente. 

ORDEM DO DIA 

1 - Segunda discussão do Proir:t•'l 
de Lei do Senado n.0 14, de 1953, que 
cria. o Parque Indí~na do Xing-ü. e 
cllspõe ~ôbre a- sua. o-l'gariização tem 
regime- de urg,éncia, nos tétmos do 
art. !56, § 3/', do Regimento Interno, 
em virtude do Requerimento n. > 438, 
de 1955, do Sr. Kerginaldo C.avalc:In­
ti e outros Srs. _senador-es aprovado 
na. sessão de 25-10-1955), tendo p;\­
receres favoráveis das Cmnissóes de 

os constituição e Justiça de Econ:.nn:a São .sem debnte aprovados, 
tcguintcs · 

REQUERIMENTO 

~~6. do Senador Juracy 'MagalhãeS; 
··H7, do Srnador Lima Teixeira e ou~ 
tros S('nndores c -450, de urgência, do 
Se1mdor Rui Carneiro. 

!l SR. PllESIDEN'!'E: 

Está t::::gotad.a a .matéria 
& ÜFd~m do Dia. 

N5o há omdor inscrito, 

rnm;t;Jnte 

e de Finanças. 
2 - Discus.sãÕ única da - reda<;M 

final do substitutivo do Senado tto 
Projeto de Decreto Legis'Iativo mlme­
ro 102, de 1952, que mantêm a deci­
são do Tribunal de Contas ctenegs­
tóril\ aO registro de têrmo de C"'Jn­
trato celebrado entre o Ministério da 
Agricultura ·e Francisco Januário Xa­
vier e- sua mUlher Antonia Joana X!l­
vier, para compra e instalação de um:t 
roàa. d'água destinaàa à irriga~ão o e 
terras situ-adas às margen.s . .do rio São. 

Francisco, no municfplo de CaJ:.racó, 
Estado de Pernambuco ned.ação ~Jfe­
rec;da pela Cúmi.ssão de H...:o.ação, 
em seu Parecer 11.0 1.188, ·de 1955). 

3 - Di:,-cu.s::ão oún1ca da redação 
final do P-rojEt-o de· Decreto Legl:5-
hüi\•o n." 1:!1, de 1953, que aprova o 
contrato celebrado entrE o MinLstérw 
da Viação e obras Públicas e a se~ 
cieda<ie A .. '1ónima R.ãdfo· Tupi, pard, o 
tim d'e transferir à Râdio Tamanda· 
ré Limitada a conce.s.são outOl'gada 
pelo Dec:·eto n. 0 27.734, de 27 de d~· 
zembJ:o de 1949 (redação ofe!'ecicta 
pela Comissão de Redaação em seu 
Parecer n.;~ Ll89,.cte 1955). 

4 - Discussão única da redaç;io 
final do Proje:o de Leí da Cãm~-.:tra 
uY 40, de 1954, que. autoriza o Poder 
ExecUti~,:o a abl'ir, pelo 1iinistérlo da 
Justiça e Negócios Interiores .. 1 cré­
tLto especial de CtS LOOO.O'OO,OO ~ú'.'a. 
ocor:·e1· às de.<;:_)e.sas com o 2.oz Cvn. 
~resso de Direito Penal e P'enitcn~ · 
ciário Hi~pano-Lu~o American_o e Flr 
hpino (redação oferecida nela comis­
são de Hedação. em seu Parece!· nú­
mero 1. i86. de 19S5) . 

5 - Discussão Unica .da redação 
final do Projeto de Decreto LeS•S­
lativo n.0 10. de 1954, que ap:·u\'::1. o 
têrmo de contrato celebrado entre o 
Departamento dos Correios e TBlÉ· 
grafos e a firma Urbanizadora Cea­
rense Ltda. (redação oferecida pela 
Comlssâo de Redação: em seu Pare­
cer n.o 1.190, de- 1955). 

6 - Discussão única da red2ção 
fin::\1 do Projeto de Decreto Leg,is­
lat;lvo n.0 RB, de 1954, que aprov:L o 
térmo aditivo ao contrato celebrado 
entre a Réde de Viação Cearense ~ a 
firma IBM World Trade Corporation, 
Para locação· dos serviços de máqul­
nas elêtricas de contabilidRde (reda­
ção oterecid& pela. Comissão de Re­
dação, em seu Parecer n.o 1.191, de 
1955) . 

7 - Discmsão ül1ica da reda~ão 
final do .Projeto de Decreto Legisla­
tivo n,o 16, de 1955, que aprova o con­
trato ce)ebrado entre o Govêrno C.o 
1'erritórío Federal do Rio Branco e a 
fil·ma Tekton Construtora S. A., para 
.J. CDllStruçãc do Internato Misto r~a 
Serr~ da Lua- (redação oferecida p~la 
Com1s::;ão- de Redação, em seu Pare­
ter n.o 1.192. de 1955), 

8 - Discus.são única da redação 
final do Projeto de Dt-creto Legí:s­
la.tivo u.<J 20, de 1955, que ·aprova o 
contrato celebrado entre o Govêrno 
do Território Federal do Rio Branco 
e a fü-ma Tekton Construtora S. A., 
para construção do Palácio G-overna~ 
men~al em Boa Vista, capital daque!e 
Terrrtório (redação oferecida gela 
Comissão de Redação, em seu p:ue­
cer n.o 1. 193. de 1955) . 

9 ~ Discussão única da reda-;ão 
Onal do Projeto de Decn~to .Legis­
lativo n. 0 21, de 1955, que aprova o 
ato do TribunaJ de Contas q,ue re­
cusou reg-istro ao têrmo de contrato 
celebrado entre o Depa!tamento Na­
cional de Portos, Rios e Canais e a 
Cobrasn - Comtlanhia de M:ne~·11ção 
e Metalúrgica "Brasil'' (redação ofe­
recida p-ela Comissão de Redação, em 
!:eu Parecer n. 0 1.199, de 1955) , 

lO - Discussão única da redação 
flnal do substitutivo do Senado aq 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 ~3. 
de 1955, que mantén1. a decisão d-o 
Tribunal d-e Contas denegatória ao 
registro do oontrato celebrado entre a 
Delegacia. Seccional do Impôsto de 
Renda, em Campos, Estado do Rio, e 
Carlos Pereira Crespo, para locação 
de parte do prédio à rua Tte. Cel. Car­
doso n.0 422, na mesma cidade( r€da­
r;ãú Oferecida pela Comissão d.2! Re­
dação, em seu Pcirecer n. 0 1.195, de 
1955)'. • 
. 11 - Discus.<;ão única do P!t>·).eto 
de Decreto Legisla ti v o n.o 55, ó.e 1955, 
originário do Senado Federal, q·Je 
u.prova o Protocolo de Elnenda ao 
Acôrdo Relativo· à aepressão da C!r­
culação de PUblicações Obscenas, as­
sinado em· Paris, a 4-5-191:> e co.c..­
uluído em Lake sucess. New' York, a 
4-5-49- (projet<l ap-rese:otadc pi)la Co­
m1s~ll.o rte constituição e Justiça cow;o_ 
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conclusão de seu P<!-recer D.0 1.179 de 
1900, sõb:·e a Mensagem n.o 8.5,' de 
1955J, .tendo p:uecer.es favonh·c1s 
l!Is. 1.180 e 1-.131, de 1955) das C(:­
IJllSsões de Educação -e Cultura e de 
Relações .E:xteriores. , 

12 - Discussão ünica. do frojeto 
de Lei da Câmara n.0 142, de 1955, 
que renova pelo p1·azo de dojs 'WC.S 
o conCUl'Sp para o preenchinleuto do 
cargo d-e oficial de justiça do ais· 
trito Federal, tendo parecer contrá­
rio, sob n." 1.175. de 1955, da Comis-· 
s2.a de Serviço Público Civil, com voto 
em separado do senador Heitor Me­
deiros. 

' 13 - Discllssã~- única do Projeto 
de Lei da.- Câmara- n. 0 187, de 1955, 
que concede a. pensão especial de .• 
crs 3.000,00 mensais ao jornalista 
João Guedes de Mello, decano da Un­
prensa b:·asileir.a. tendo pareceres fa­
voráveis (ns. 1.163 e 1.164, de !955) 
das Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Finanças. 

14 - Primeira discussão do Pl:'{l]~to 
de Lei do Senado n.v 20, de 1955, 'que 
cria Escolas Rosnitais nos Estados e 
Territó:·ios F'ederãis, para menores de 
7 a 16 anos (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de m­
terstício, concedida. n ases.são ante­
rior, a requel'imento do Sr. Senador 
Júlio Leite), tendo pareceres (Mime· 
ro3 1. 2(}9 e- 1. 212, de 1955): da co­
miSsã_o d~ Cot~stituição e Justiça, pala. 
constttuciOnahdade: da Comissão Q-e 
Saúde. favorável; com as emenda3 
que oferece sob ns. l·C e 2-C· da 
COll_lis~ão de Educação e Cultura: !a­
voravtlS ao l)l'üjeto e às eme-ndas. 

TRECHO DE DISCURSO DO SE­
NHOR .~LO GUIMARAES, PRO­
NUNCIADO NA SESSAO DE 21 
DE OUTUBRO DO CorutENTE 
ANO, QUE SE REPUBLICA POR 
TER SAIDO COM INCORREÇOiES. 

A operação, porém, de compra e 
venda, efetivadà pela Superintendê.n­
cia. poderia quando muito ter outra 
capitulação e ainda assim tão sôrnen­
te para apontar a responsnbilidaóe 
funcional do superintendente como 
agente do PC!der público, sem contudo 
perder de VIsta o predominante co­
mando das leis especiais que regem a 
m,atéria e que acima foram citadas. 
E.~ n.0

• III, do artigo '17. da Consti­
tmçao, que expressa dando- atribuição 
ao Tribunal de contas: 

- "julgar da. legalidade .dos eon ... 
tratos." 

E qual. a legalidade dê.sse contrato? 
Que ~e~·Ia o Tribun~l de Contas de 
perqumr, no caso. para julgar? 

. - Se ~ Superintendente tinha expe-
drdo edrtal de concorrência, -

- se a preferéhcia tinha Sido dada. 
ao concorrente que fizera melhor 
oferta, 

- ~e a '~e!lda fôra realizada. por 
quantia ~upe}'IOt ao da indenização. 

Confendo estes itens taxativamente 
expressos nas Iei~ especíais, se Obser .. 
vados pe!o Supermtendente. como fo .. 
ram, term d-e determinar o registro 
da escritura. Não o fez, certamente . 
tl}multuado por outras razões, que não 
sa() as da perfeita atenção para o ca·m. 

O 1\.~inistro Ruben Rosa, no seu voto 
no Tnb!lnal de Contas, colocou 0 af!­
s~nto nos devidos têrmos qua "dO 
dJSSe: 1 ~• 

"A . Superintenctencia, àiretam~nte 
~utor~zada ~ alienar pela lei e-laJ:lorou.­
o_ .3~;ta1 a]ustaôo as "nornias espe .. 
ctaiS , de~tro do rtgorismo formaii~ta. 
da contabrildade pública. Os- práprtos 
concorrentes prometeram obediência 
a_?s seus preceitos. Nenhuma corre .. 
ça~ Merece Por Isto. As questões re­
lativas a va-lor _dado aos bens e quanto 
ao -prazo. do edltal escap!.lm ao nexame 
da. legalidade,.. 

Todavia. Senhor Presidente me~m-o 
assim, coloc.ado c-_ problema 'jurfd·ico 
nos seus l.'er~~den·os têrmos, f'St.ra­
nhamente deCldul o Tribunal de con-1 
tas negar registro à· escritura mal · 
grarlo no aludido voto \·encedor,' qu~~ 

~-· 
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\Q à fundamentação, tenha sido ae-. O Sr. Bernarcf.3S Filho -Quer di-Idas asas das águ'as do Falâcio do 

.. VCdiJca-;;,e que_ 0 cuntrc.-to ora f'm eotitra o eleitorado "d_e cabresto", ? Or~ . .St· .. Pres.lder..te, ousar a eu, ave 
<;Cial·<~.do LaxaLivamente: · /lei: num regime em que se protesta Calete. 

exame Ja. Prouuz1u os seus .f!;Iellos··. se preconiza a neces1dade do voto d.e \-ou ra.steu·o. :: I 
crwu-.se, eutao. a perpiexJa~<td.e, que Hecreto, V. Ex:.a anunew. ao Senado O Sr. Georgmo Avelmp Nào 

vem prop.etaudo a: !urra LipiCÍlJUeule a exclusão, no Rio Gtande do Norte, Apoiado. I 
pul.!tica préseu.:,aaa, onae as maiores I de eleitores da corre11te de v. Ex.a O SR. KERGINALDp CAVA.L­
dLSLIJryue.:. são feitas com o intuito f Esses,. positivamente, não ~everiam CA.NTI --:- ... po_r_ acaso. ,al:,.:ar _mmna 
de perrurbar a serena ap1·ecw.çào o.o estar a altma de votar; senam, en1 VoZ:, para dnmnun os pl~dlcad~s pa­
Sen ... cto. suma, eleitores .. de cabresto", cujos Lnotlt.:úS e altamente clv<cos do. hon-

.Mtts. 0 que não resta a menor ·iu· v0tos já __ se sabia a quem iam favor~·· rado Sr. Presidente. da I Republ~ca, 
vida. que c:tesat1a a upunt:llCHi at. (·er. . mcrmente quando tod_os sabem ::.o­
qu2lqu~:r um, e a -'>lllgela e mel'ed a na O Sr.# Georgmo Avelino -. Muitc bt·etudo os nogra1;ctense,s do n~r­
veraade de que a tt.inção e cc.mpe- t?m! te, que, durante trmta ~~~·OS, as ar­
téncla do Tr1ouna1 de COlll-d.S nJ casv O Sr. Rui Palmeira - Pela teoru vares e pedras das calçap~s do meu 
vertent.e não é aque1a atribmcão ctu do Senador Bernardes Filho~ ninguém Estaoo me vi'.·am a suphc:lr votos, 
§ 1.·~ a~t. 77 da aon.:.rnuiç"ã.o · par- poderia jamais identificar seus corre· pata que S. E:xa. fô se allguma CJlSa 

' • ' 1· · • · t Ptlls') que eslando a trat;~sação consumaaa 4 1g10nanos. . nc.s,e . · <> r-
só cabia ou regr.sL1·ar a e.'icntura ou · O SH. DINARTE MARIZ ..,.... Ja e:; S.. Ptestd_nte, mir~ha pouca so 
deternnnar o arquivamento .ia pro- perava o aparte de V. Ex.a e o do Se~ te. por vezes, e grand~.. mas, uãv 
cesso. nadar Bernardes Filho, e vou respon- e~perava c:.ue a tanto chegasse· 

der. Talvez tenha· V-. Ex. a nascido · I 

TRECHO DE DISCURSO DO SE­
Nt!út<. N..c.;v.t:S lJA i<.U0H • ...._, Fh.U­
"Nül'l()lA.J.)u l'iA tiESSA.U DE 24 
DE UUTUBH.O DO t:ORRl!.Nr!'.l!. 
ANO, 4UE BE R.ol!";PUBL1CJA POR 
TAA S-'\~DO C0!\.'1 !NUurt.t<..&ÇOE.'S. 

O SR. NEVES DA ROCHA- Com 
tod.o o pra~er. 

·O Sr. V'watdo Lima - A saudade 
é gera.L A Bar...cada d.o Pal"tldo 'l'ra.­
balhi.sta, sobretudo,+ sente, profunda.· 
n•ente, a auséncra do al'ctoroso com­
!Janheuo Landulpllo Alves, um de 
seus expoeutes neste Plenario. Corno 
nacwnalista, era S. Ex.a sincero...-e 
couvicto nru:. suas idéias; e, particu!a­
t·izando o caso do petróleo, foi so­
b~!·Oo e erudito nas suas argument<:~+ 
<'Õf:S em tôrno do problema. Assrm, 
iJeço a V. Ex. a con.sig:nar, ne.3t~ 
niodesto· aparte, que a Bancada oJO 
l1:utido Trabalhista Brasileiro se as· 
socia a justa homenagem prestada, 
r.êste momento. ao colega de tão al~a 
esurpe, parlamentar impoluto, a 
quem tanto dev,.-. a nação. 

·o SR. NEVES DA ROCHA/- Mui­
to obr:gado . a V. Ex. a .• • "&p<::rava 
que o noóre colega, integrante da 
Bancada do Partido Trabalhista Br:t­
aHeiro, se solidarizasse com a hotm'· 
IJaO'em que rendo ao eminente e sau­
do.So parlamentar Senador Landulph<' 
Alves. · 

.Esta a razão pai· que termino . meu 
modest-o discurso com as seguint.es 
pa.lavras: 

1 Lendo) 
Estou certo de que dos inesmo~ 

sentimentos camúngam os meus ilw;­
t:·t's pares, ao testemunhar tal home· 
nágem prestada ao vult? emin~nte do 
saudoso extinto,· que ·!01 em, VIda um 
grande brasileiro, um verdadeiro ho 4 

mem de bem e que soube grangeer a 
Estuna, o respeito e a consíderação 
ctris seus concidadãos. 

Honra · pois, à. sua ·memól'ia! 
Et·a o' que tinha a dfzer, Sr. Pre# 

f:idente. <Muito bem.' Muito bem' 
I'aimas). 

TRECHOS DE DISCURSOS DO SE­
·NHOR · DINARTE MARIZ. PUO­
NUNCIADO NA SESSÃO DE n DE 
OUTUBRO DO CORRENTE A~{O, 
QUE SE . REPUBLICAM POR TF.w 
REM SAíOO COM. INCORREÇõES. 

•o· SR. DINARTE MARIZ·.- Os 
pri,ncipais municípios de organização 
da. frauó.e fcram: Martins, Patú, Al­
mir.-o Afonso, Portalegre e Luíz Go~ 
mes. Comuniquei-me, pelo telégrato 
com o Presidente do Tribunal Elei~ 
tora.l denunciando a fraude e pedin 
do um Corregedor pá.ra apurá-la. 

O Sr. Georgino Avelino - V. Ex.8 

não alude a Santana do Matos? 
O SR. DINARTE MARIZ - Não 

posso satisfazer o· desejo do nobre co­
lega, porquanto V. Ex. a mandou para 
aquela localidade, o que possuia de 
ma;s atuante ativo e capaz para fU. 
callzação do pleito. 
o •••••••••••• ' • ' ••••••• ' ' ' ••••• .' •.••••• 

············~····· ................... . 
.. ó. ·sii:. nii;A.R.'i:E .. M:âiúz. :.:: .Pe;: 

feitamente. 

no interior de Mjnas, em Belo Hori- ·1 . 
"<:Ot.tte; ou, mesmo. no Rio de Jnneir(l TRECHO DE DISCURSp DO SE-
CJUf' é, quase, uma continuação do NHOR. MOYSES LUF!ON, PRO-
Estado montanhês. Eu sou homem NUNCIADO NA SESS;AO DE 19 
do interior... DE OUTUBRO tDQ COR.fVENTE, 

O Sr. Bernardes Filllo - V. Ex.• QUE SE REPUBLICAI POR TER 
esrá enganado. Minas é que e conu- SAlDO COM INCORREÇOES. 
~~uaçã? d? Distrito l',ederal, porQ 1le O SR 1""0YSES LUPibN - Con-
este vtve a custa do estrangulamenu. . ,: m ... J ··- er \ -
de nossa economia. Minas tem sido cedo~<L. _o ,_P"'z · .. d A ·lei cu·o 
~acrificadíssilno pelo Brasil inteiro. O SI· o, .. ICJ/I Ma er_ -~ ,, "" . J o SR. DlNARTE MARIZ _ Nào texto V. Er.<t. l_e~ nao re.ooou, de 
pude ainda saber ~e v. Ex.a é do modo algu~1 o.+ Co~1go de 1c.ontabl~d:1~ mterior ou da Capital do Estado oe d~. V_. Ex. nao e capaz de. ~po. t•o-' 
Mmas Gerais, ou se nasceu no Rw na lel c.tad~. _qualquer ~rtlg<;> _le\ 
de Janeiro. Declaro-lhe entretanto gador do_ Cod1go de cqr.-~ablhdad~. 
que, no interior do Rio' Grande do' E êste ex1ge o reg1stro prcvw no Tl"l-
Norte, não há ta.belião ou serventuá- bunal de Contas. I 
rio da Justiça que não saiba. pelo t.i-

1 
tu"o eleitoral, onde reside o eleitor. DISCURSO DO SR.. PRESIDENTE, 
Distil:'gue lego que a fazen'da tal PRONUNCIADO NA SESSA DE 21 
yertenCe a fulano de tal. filiado ao DE! OUTUBRO DO jcQRRENTE 
oartido A. B ou C. Creio que isto não ANO, QUE SE REPU~LICA POR 
é novidade p:ua V. Ex.a. A polítíca T.EJR SAlDO COM INCORREÇOES. 
brasileira tem o mesmo feitio ern todr; I 
o· País. 0 SR. PRESIDENTE: . 
······································ ................. , , ...... , . . . . . . . . . - Agradeço ao nobre Senador Ro-

berto .Heno a honra da Visita e peço 
leve ao Senado Uruguáio I as homena­
gens desta ·casa, con· os votos que fa­
zemos pela. crescente. pro~per.daüe de 
sua Patna, l!.Juelar Repúlillca ·:w Con­
tinente Americano. t.Muil'o bem; mui-

o sR· .. DiN"ARTE 'iiARiZ. :..:...· Nôb~·e 
Senador Kerginaldo Cavalcano: ~ab€: 
'l. Ex,a Q!lP. nf!c; pre2.a:·ões e1vicus. ll'lS 

nrélios eleitorais. nunca vi um parti­
dário sair a camno em defesa do ~eu 
eandidf\to, para vir dizer ao· :>11Vo que 
o candidato adversário, iria vencer ll'J 
seu partido. 

TRECHO DE DISCURSO DO SE­
NHOR KERG-INALDO CAVAL­
CANTI. PRONUNCIADO NA SES­
SAO DE 19 DE OUTUBRO DO 
CORIR.ENTE ANO. QUE SE RE­
PUBLICA POR TER E.>\IDO COM 
INCORREÇõES .. 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI: 

(Para e:rpllcacóo pessoal) (Ntir.J jot 
revisto pelo oradon - sr. Pres:cren­
te. quando o meu eminente cor:ter­
râneo, nobre Senaó.or Dinarte Mariz, 
Governador eleito do Rio Grande do 
Norte, pronunciava substancioso di.s­
cnrso, tão necessário aô conhecimerto 
do Pais e a que prestei contribuição 
das mais mcde5tas. a certa altura 
de "'Ua ful~mrosa oração teve S. Exa. 
a impressão errônea de c::ue eu nre­
tendia e.snutar alguma bab!! sóbre a 
oessôa olímpica do Sr. Presidente da 
República. 

Ao· contrãri-d, entretanto. a.provel­
tava ·eu o en.sêjo para tornar mals 
f'ia!iente minha hum'ldade, niostran­
do quar.tas e quantas vêzes rós óois. 
saídos de vida modesta, andamcs de 
braços dados . pelas feiras. povoados e 
fnendas. suplicando YotoS na...<; elei­
ções em que disputávamos como 
membros da oposição. 

Antes, porém, que eu desse teste­
.11unho de cbscuridaóe pessoal, S. 
Ex a. empolgado p'elos vôos de uma 
oração excelente e admirável. no 
fundo e na forma. interromp!"H-me 
para panegirizar o Sr. Café Filho. 
QUe dorme· ulácidam~nte, mesmo r a!'= 
,horas. de sol a pino, s!'b as sombms 

to bem. PalmasJ. I 
Para que os Srs. Senãdores possam 

cumprimentar o nobre· . 1..::pres.entante 
do <>is vizinho, susper ~o la sessão por 
10 mi.nutos, convidando-os a · Jtnpare­
cerem ao Salão Nobre.· I 
IRECHOS DE DISCURSO DO SE­

·NHO.ft.. APOLONIO 84-LES,. PftO-~ 
NUNCIADO NA SESSÃO DE 21 
DE OUTUBRO DO !CORRENTE 
ANO, QUE SE REPUBLICAM POR 
TEREM SAlDO COMI JNCORRE-
ÇóES: . 

A certeza de que os votos colhidos 
pelo novo processo iriani .ser rigoro~ 
samer.ie ""'válldos, como expres:;ão da 
vontade nacional, levoU os quatro 
candidatos. à sucessão ptesidencial a 
se lançarem na mais intensa tJ.upa­
ganda em todo o pais, lmultiplical,­
do-se os seus comiclos, disseminar.do­
.se >Qs seus cartazes e ühpressos, dê­
flagrando-se a batalha I <:ivtca pelos 
jornais e pelo' rádio, o ·que demonstra 
que êsse,;; quatro êidadão.S se apresen­
tavam · ~ povo, a êstfl garantlndü", 
corÍl a sua atitude, cue :t Constttuição 
e as Leis seriam cÜmpri'da.s. 

A respunsabil:dade atê então ape­
nas dos três Poderes da República 
perante a Nação, ampli"~-se e envol· 
ve os deveres morai'S dêsses quatro 
cidadão.s, os quais teriil.m assmntdo 
uma atitude mi"itiflcadbra ~m ra,·~ 
do Povo Brasileiro se I rePreser.-ta.s­
sem a comédia de uma exastiva r.~­
leja eleitoral,· retendo, r.o íntim:., o 
propôsito de não se confOrmarem ~om 
os resultados das urnas! e de apo:>o;l.­
rem, no caso de insuce.s5o, para· ne­
didas extra-legais. Seri'a inadmrs.;.,l­
vel. entretanto, que qUalqUer d1êles 
hott\·esse participado de' uma farso:~. 
g:uantindo no povo ,_ v"''~d1de de 
seus votos e preparandJ-::e -.~ecr!'tn­
mente p~ra rcpudir ~ lc;\Litnirlade 
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dqs sufrá-gios nos quais dizia acredtt.ar 
e confiar . 

Mas não sómente os quatro candi­
datos, registrando-se, .aliciando o elcl­
torad·?, camparecen.do ao ato final 
das eleiçõ~s. participaram dos com­
promissos dos Poderes da Rep(~Olica. 
em consequência das medidas legai3 
adotadas para garantir a verdade do 
voto; também os partidos po1íUC:os, 
que apoiaram aqueles quatro candi .. 
datas assumiram identicas obrigações 
morais. porquanto se restrições hou­
vesse da~ parte de. qualquer dessas 
agremlfÇões partidárias sôbre a lei 
eleitoral ou a validade das eleições, 
deveriam ter-se posto à margem do 
pleito. a,vtec!pando seu protest0 'como 
fundamento de futuras atitudes. To­
dos os partidos do P.ais, sem exceçj."· 
se acham lógica e irrefutavelmente 
comprometidos no sentido de P.u.sten­
tar a validade das eleições, confor­
mando-se com a decisão da ,Justiça 
Eleitoral que, neste momento. é a au­
toridade cujo pronunciamento a Na­
ção espera para acatã-lo· com todo o 
respeito. dentro das tradições de ri­
gorosa integridade, in.dependéncit' e 
imparcialidade Que norteiam a ma­
gistratura brasileira. 

E.c;tas considerações se fazem opor­
tunas pelo fato de se ter iniciado, por 
pa.rte de cert"s elementos, uma pro­
paganda insidiosa, com evideme d~~ 
sacato à Justiça. desrespeito à..c; Fôr­
ças Armadas. desprezo ·pelos r:ompro-, 

. missas do Estado com o Povo, prJ­
pondo abertamente a subverSão da 
ordem, a revogação das leis, a abre­
gação ·da Constituição, com o obje­
tivo de impedir o funcionamento 
normal do regime-n, ludibriando-se o 
Povo Brasileiro na sua bôa fé. 

Entre os :noth·os alegados por êsses 
elehlentos. sobressaem alguns que ne­
nhuma relação podem ter com as lets 
vigentes, seja quando afirmam f:Htar 
a. qualquer candidato,_ QUe. q_ Just.ça 

~~ ~~j~o q~~~à~· dec~l:~~ia nã~bs;~~~~· 
contar o Pre.<>idente sai do· das at:1ais 
eleiçõ~s. com maioria parlamentar 
para exercer seu govêrno. 
.............................. ............................... 
.. O ·sR: .ÃPôLONi6. s·ÃLES -~ .Ãi~-~~ 
deço o· aparte do nobre Senador Àti­

t'lio Vivacqua, digno representante da 
Partido Republicano nesta Casa. 

Sr. Presider-te. passo a ler mais um 
documento, êste do nobre repres,•n. 
tante do Partido Socialista Brasileiro, 
Sr. João Mangabeira, no qual S. 
Exa. manifesta seus aplausos ao me­
morial que -trouxe à tribuna: 

'•Exriw. Sr. Almirante Ernani 
Amaral Peixoto. D. D. PreSidente d'o 
morial que trouxe à .tribuna·: 

Em meu poder a carta de V. Exa. 
'e -o mã.nifesto para o c;:ual pede mi­
ni"' a as.sinatura" em noine do Parti­
do Socialista Brasileiro. As nor­
mas do meu Partido. porém, não me 
permitem assir.ar êsse documento, 
sem prévia autorização do Diretório 
Nacional. Mas a posição do meu Par 
tido. em face da eleição "'"ó.e 3 ·de ou­
tubro, está definida na .seguinte no­
ta, liàa nas dua.o:; casas do Congresso, 
publicada pela Imprensa e irradiada 
por várias estações:' 

"O Partido Socialista Brasileiro, 
após ter cump1ido rigorosamente ~ 
dever de sustentar, com tôdas as .suas 
f-orGas.' os seuS grandes candió."atos, 
agUarda confiart.e o nronunciamer.t.o 
em tôda Justiça Eleitoral, que, de­
pois de evaminal' em toda a sua ex­
tensão o pleito de 3 de outJtbro, prO· 
clamará os eleitos, cu.ia p~35e tran­
quila decorrerá inevitávelmente. dês­
~e at.o judirial. oue nos cumpre aca­
tar e. a que tcdos se devem su'Jmc-­
ter". 

Apres-ento a V. Exa. a.s minhas 
qtehciosas saudacões. 

(As.) João Mangabeira, Pre.:;iden­
te". 

Sr. Pres\dente. Uv-e ens€-io. atnd'l., 
de procurar o President-e do Par~tC::o 
Democrat3. <;ristio, Moesenhor Arru-
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'rUd~ Câmara. S. Exa. int'ormou-Ine 
.t.er também o seu Partido forçado a 
atentier a aisposJtJvos que ex1gem 
detP.rmmado prazo para· a convoca­
ção do Diretóno que o autor;zara a 
a,s.!'mar document-o dessa natureza. E 
a convocação já tor í'eita. 

Assim, está convocado o Diretôri11 
para êsse pronunciamento. -

Entreta-nto, tenho a satisfação de 
trazer ao conhecimento ao Senado co­
municação do Partido Democr3.t:.J. 
Cr~.stão, SeC'ção do Estado_ de São 
Paulo, que g·eralmente se pronunc1u 
a. fat·or do Marif'esto. "E a seguinte: 

Mamjesta-se o /:", D. C. pela Deje­
w do Regime. 

ComU11icam-nos: 
"Os diretór:os Regional e Metr_o­

politano do Partido Democrata Cris­
tã(!, em reurnão cor . .junta, aprovarf!m, 
por uranimi'dade, a segmnt,e resolu­
cáo: 
~ "O P.D.C:, coerente ctm a posi­
ção assumidá. na campanha presiden­
c'al, quando lançou a car.didatura 
Juarez Távora, sob o lema Qa "revo­
. lução pelo voto", reafirma seu pro­
IlU11cjamento radJcaJmente C,QntrãrJo 
a qualcuer solução extra legal e .cor.­
õena, vemo cra1çâo ao povo, todos os 
mo\'imentos tender:tes a tumultuar a 
evolução norma! dÔ nosso regime de­
mocrático. O P.D.C. foi, e e será 
contra o golpe". 

Sr. Prestdente, as manifestações dos 
partidos. juntamente com as assin<I-· 
turas das respectivas Bancadas tu 
Manifesto per mim lido represer.t<1 m 
uma e.xpessão ào Congresso Nacion:ll, 
que vai a cerca de dois terços d'J 1 J· 
ta.l de !Seus mtegrartes. Apoian\1'1.~ 
n(,., nproximndamcnte, 40 SenJ(i~n·s 
e 220 :Deputados. 

REPUBL!CA-SE POR TER SAlDO 
COM INCORREÇõES 

COMISSAO JULGADORA DOS AN-
TEPROJETOS DE CONSTRU· 

ÇAO DO EDIFíCIO SEDE 00 SE­
NADO FEDERAL. 

ATA DA 33.a REUNIAO, EM 27 
DE AGOSTO DE 1955 

As 10 horas, no Clube de Engenha­
ria, nesta Capital, .sob a pre.sicêne:a 
do Sr. Senador Nereu Ramos, Pre­
Sident~. presentes o.s Srs. &nadare:: 
Kerginaldo Cavalcanti, Neves da Ro­
eha, os Arquitetos Alcides Aquila da 
R.ocha Miranda, América Rodngues 
Campelo, Máno Henrique Glycério 
Torres e Jorge Machado Moreira, reu­
h€-~ esta CQmissão. 

Deixam de comparecer, · por mo­
tivo justificado, os Srs. Senadore~ 
Qthon Mãder, Apolonio Salles, Novae~ 
Fílho e o Engenheiro Luiz Rodolfo 
C,walcanti de Albuquerque. Filho. 

São lidas e sem observações aproh 
'.'a das as a tas da.s reuniões de 12 e 
16 do conente. 

Segue-se à leitura da ata da reuh 
niáo de 19 dêste. 

O Sr. Jorge Moreira faz novas con­
s~derações sõbre a elaboração da~ 
Ultimas atas, para mosttar que não 
e:xJ?rimeln bem seu pensamento. No 
S€ti entender deveriam apenas re­
gistar as r€soluções da comissão, sem 
de1as constar os esclarecimentos pres­
tados, indispem;áveis por . justific:o 
pontos de v!stn f'xpendidos. Sugere 
E-ejam rancelad;;s da!'i últimas reu. 
niões as palavras justificativas de 
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opiniões de alguns Membros. DesSa 
forma, seriam evitadas a.s retiflca­
çoes, o que tera que taíer, caso a 
comissão não aceite ésse seu ali'l­
tre. 

O Sr. Kerginnldo Cavalcanti dis­
corda da sugestão do Sr. Jorge Mo­
ren·a, porque se- contrapõe às .. .Nor­
mas de Trabalho" aprovadas pela 
comü:são ql.lJ.ndo iniciou suas reu­
môes. 

o sr. Presidente diz que ao sr. 
Jorge Moreira ass1ste o direHo oe, 
em retificação, expôr ·minuciosamen­
te seu pen.:amen.o, a fun de que cons-
t-e da ata. · 

O Sr ·- Jürge, Moreira declara que 
oferecerá, na p!·óxima reunião, por 
escr1to, as retd1caçõ-es que julga ne­
ces~á:t'lf:S fazer sóbre as últlm·as 
atas. 

E' a seguir aprovada n ata da reu­
nião de 19 de agõSto, ora em discus­
são. 

A comissão p!'ossegue no exame 
dos antepl·oJetos. 

Dado o adiantado da hora, é en­
cel":-ada a r..:união . 

Levanta-se a 1·eunião às 13 ho­
ras. 

A'l'A DA 3-l."' REUNIAO, EM 30 
DE AGOSTO DE 1955 

As 1() noras, no Clube de Eng~­
nltaria, nesta Capital, Comparecem o.: 
S1·s. Arquitetos .Mário Henrique GÍy· 
cer1o Torres, Amenco Rodrigues Cam­
pello e Jorge i\1achaào Moreira. 

Deixam de comparecer, por motirc 
jusLificado, os Srs. Senadores N"ereu 
Ramos, Novães Filho, Neves da Ro­
cha, Othon . .:\Hi.der, Kerginaldo Ca­
valcanti, Apolotuo Sales, o Engenheiro 
LUIZ RodoHo CavaJc;~nti de Albuquer­
que Filho e_ o~ Arquiteto Alcides· Aqui­
la da Rocha M:1·ç,nda. 

Por falta de número, deixa de ha­
\'er reunião. 

ATA DA 35.• REUNIÃO 
EM 2 DE SETEMBRO DE 1955 

As 10 hor~s. no Clube de Engeiiha­
ri<J, ne5ta Capital. sob a ·presidência do 
Sr, Sen<Jdor N~trt'u Ramos, Pre.sidento?, 
presentes os Srs. Senadore.~ Kerginaldo 
Cavalcâiih, Neves da Rocha, o Engc, 
nheiro Luis Rodolfo Cavalcanti de Al, 
buquerque Filho, os Arquitetos .América 
Rodrigues Campello, Mârio Henrique 
GJycério Tõncs, forge Machado .Mo· 
reira e Alcides Aquila da Rocha Mi· 
randa, reune-se esta Comissão. 

Oeix<Jm de comparecer, por moth·o 
ll~ti~icado. o.<: Sr.:: S('n;vi'or(".'l Otllnn 

Mader, Apolônio Salles e Novaes Filho. 
São -Jiaas e sem ub:-,ervações aprovd· 

d<JS as atas das reuniões de 23 e 26 de 
agõsto próxim'a findo. 

O Sr. Jorge Moreira di:: que na pró­
xima reunião ftprrsentará, por escrito. 
1<: retif1caçôl'~ au,.. d<'sl'i<+ b:-rr .~õhre as 
últimas atas que tratam do anteprojeto 
n." 11. 

O Sr. Americo Cr.mpello manifestél 
seu regozijo por ver retornar aos tra­
balhos d.a Comi.::sáo o Sr. Cavalcar:tl 
:i f' Albuquerqut. , • 

O Sr. Senador Kerginaldo Cavalcanti 
'T~mbém Se externa nesse sentido, em 
nome dos Senadores componentes da 

O Sr, Presidente exprime sua satís· 
fnção por se achnr o Sr. Cav<Jlcanti de 
Albuuuerque completamente reitabekci· 

do da doença que o reteve afastado Ja ATA DA 39.• REUNIÃO, 
Comissão .por algum tempo, podendo. EM 16 DE SETEMBRO DE 1955 
assim, tomnr p<lrtc na ultimação dos seus A~· 10 hor<J~, no Cluhe de Enr,enha,. 
trabalhos. . 1 r. ·1 J S 

DPvf'ndo nlqnn.<. M.~mf-,rn~ +" (>•mio::- >XL ncs a ...__.,p! a. cvmp:nt·cem os e~ 

são ausentar-se, proporá à Comiss~o nh•Jrcs Senadores N.-retl !~<~mos. Ncvo!s 
, da Rocha. os Arqtutdo,<; lorge Mach<1do 

l>Jrcturtl do ~cn.ldu 1'('(H'r<!J a plOflO~Fl- t\.·lorcira, li.·Iário Henrique GJicerio Tór-­
çâo do prazo atê o dia 15 de outubro n::-. e. All1êrico Rodri!=jues Campcllo, 
próximo. Deixam de cornparrccr, por moth·o 

Terminado o estudo dos ;mtcproicto~- iu.stifir<Jdo. O.<; Sr~ s,....,.~n.~rr<: NoV0f'S 
a Comi.,.são pass~ a r•lnborflr o rel<ltÓ- Filho, Othon MJdcr, Kerginafdo Ca­
rio final. pilt'a cl~ ... sificação, nos thmL)~ 
do «Editilb>, do..o; trabalhos ofer"ecid,'-! à 
">Ua <lnreci<lçâo. 

vaJcant1. ApuJó,uo~ ~olll":O., u t:.ll\-Jl'l1ht'no 
Luiz Rodolfo Cw<1Jcnnti de Alhuqu<'rque 
filho e o Arquiteto Alcides Aquila da 
Rocha l\.liranda. 

P.nr falto de núnlero, deixa de haver 

O Sr. Prc.sidfonte comunic<1 que n.'io 
poder<l. cÔmp<1recer ~s prôxim<J•· reuniões: 
por tPr que st> <J~."ent,<Jr do Rio. 

Nada m;,is hilvendo que tratar, é reunião. 
encerrada i1 reunião. 

Lcvanta·!>e à J:Ptmião às 13 horas. 

ATA DA 36.' REUNIÃO 
EM 6 DE SETEMBRO DE 1955 

Às 10 homs, no Cinbf' de E11qenha· 
ri«, nesta Capital. comf)nrec('m os Sf'· 
nhore~ Senodor Ne\·f'S d<l Roch<'l. os 
Arquitetos TorÇJe 1\.bchado Mort'ira, Mti· 
rio Hcnriqu(> Glicr'rio Tõrres, Amé-rico 
RodriQllf'i' Cr~mpd1o e AJddes Aquj)a 
da Rocha Miranda·. 

Oeix<Jm de compRr('Cer, por motivo 
;,,~tifir·,,r~,.. o<: .c:.,. C::,..,.. .. ,.l.,r,.~ l\l,~"t1 

Ramos, Novaes 'Filho, Othon Madcr, 
Kcq.:rinaldo Cavil.kanti, Apçlõnio Sallr.o: 
f' o Enq('nhdro Lni• Rodolto Cnvnlcanti 
de Alhuqtu·rqtu:• Filho, 

Por falt;s de. númNo. deixa de haver 
reunião. 

ATA DA 17.• REUNIÃO. 
EM 9, DE SETEMBRO DE 1955 

As 1 O horas, no Clube dt' Enqen!lC~· 
ria, ne.st<1 C<Jpir<'ll r~mrnrerl"m ~.s S<'· 
nhores Sen<ldor Neves da Rocha. o.~ 
Arquitetos Torqe- Mach'ld~ l\1or<'im. Má­
do Henriout' Glicério Tõrrcs c América 
Rodrigues C<tmpf'llo. 

Dcix<lm de cnmp<lrPcl'r. por mnti\·o 
'"<:t~fk;l.4n n:r; ~.... .'\pnorlnrt'~ 1\.T~.-pn 

Ramos, Novaes Filho, Othon Mãdcr. 
Kf'rninaldo C;1v;llc;mt1 Atoolônio Snll!',''· 
o EnÇ!enheiro Luiz .Rodolfo C;-JV<lkilnti 
de Albuq11erque Filho f' o Arquitet0 
A.lcides Àq11ila da Rocha Mirand;t, 

Por falta· de número, deixa de haver 
reunião. 

ATA DA 1S • RF.UNIÃO. 
EM-13 DE SETEMBRO DE .1955 

Â..c; 10 horb;';, no Clube de Engertha· 
ria, nestã C<!pital compé!Tecem O!\ Se· 
nhores Senador NevE".!l da Rocha. o~ 
Arquiteto,.; Jorqe Mach<Jdo Mnei;;a . .M:1. 
rio Henriqtle Glicério TOrres e Américo 
Rodrigues Campello. 

ATA DA 40• ·REUNIÃO, 
EM 20 DE SETEMIJRU DE 1955 

Âs 1 O horas, no Cluhc de En~enhu­
ri<J, nest<l Capital. comparf'tt'm os s~~ 
nhores Scn<ldores Nf'rt'u R<1mos, Ker­
yinaldo C;;va!c<Jnti, m; Arquitetos ]orÇJe 
Mach<Jdo Moreíra, Mário Ht'nrique Gli­
~ériti" Tõrres c América Rodrigues Cam­
pello. 

Deixam de ·compólrf'Cer, por motivo 
'11'·ti~irnl'"in, '"' Sr« ç:.,n;FI'""f'S "f\l,..v~·s. 
da Rocha. Nova.cs Filho, Othon Milder. 
Apolônio' S<llk.s, o r:nw·11t1l'iro l 1n1 /.to­
dolfo Ca\·;;k<lnti de Alhuqm.-rqm• Filho 
P o Arqllitcto Akides AquiJc:z da Rocha 
Mir<nld<J. 

Por frdta de número, dcix<l de ha•Nr 
reunião, 

Rcpublica~se por ter .saldo com i:n­
eorreç.ões. 

TRJ1;CHO DA ATA DA 115.• 
SESSAO iDCN DE 22-10-55 
SEÇAO !I - · FLS. 2523 - ~.~~o 
COLUNAJ. 

Projeto de Resolução n. 19, 
de 1955 

Art. 1.0 l\s Bancas ExaminadDras, 
organizadas para presidir os concur .. 
sos aos cargos da Secretaria r:o Sen:-~do 
Federal, serão constituídas de trés 
membros, sendo dois Senadores e um 
funcionário Ue livre e~côlha da. Co~ 
missão Diretora. 

~ v~ Se por quaisquer rr.otivc."', 
~ fizer neces.:ária a ampliação .dês.'!'es. 
números, a nova composíçio obede­
oorâ. no entanto, à mesma pl·opõJ·cjo­
ualidade. 

§ 2.0
• Na composição da.s referídas 

Bancas Examinadoras, não .sel·á per· 
mitida a participação de pessOas· €S­
trallhas aos quadros do Senado Fe­
deral. 

Justificação 

O presente Projeto de Resoluç~o 
vi.:sa di.Bciplinar o modo de Qrganizar 
as bancas examinadoras dos Concur­
sos aos cargo.s da S-ecretaria do Se· 
nado. 

Dei~am de comparecer. por motivo 
011.stifícndr o~ Sr~ Sf>n•cir>rr:'l 1\J.-rO"Il 

Ramo.,, Nova6 Filho, Othon Mlder 
Kerç:rinaldo Ç<J\•akanti. Apolônio .Salh·~. 
o Engt'nheiro Luiz Rodo!fo C:1v<1lcanti 
de AlbuqtH•rqlH' Filho t' o Arquiteto 
Alcides A!Jvila da Rocha Miranda. 

Dá-se à matéría uma coo1·denação 
mais .se~ui·a e atribue-se aos Senado­

. rea a J.QS1çáo de órgtc vigilante, de 
modo que tais concursos se efetuem 
.sem que m-ereçam reparos como ora 
t•em acontf:"cendo. 

Por falta de número, deixa d~ haver 
reUnião. '-

S.ala das Sessões, 21 de outubro de 
19S5. - Guilherme Malaquial. 


